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DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.489, DE 2024
(Autoria: Deputado Martins Machado)

Concede o Título de Cidadã Honorária de
Brasília à Senhora Cleidimar do
Nascimento Sousa.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu promulgo o seguinte
Decreto Legislativo:

Art. 1º Fica concedido o Título de Cidadã Honorária de Brasília à senhora Cleidimar do
Nascimento Sousa.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 16 de setembro de 2024.

DEPUTADO WELLINGTON LUIZ
Presidente

Documento assinado eletronicamente por WELLINGTON LUIZ DE SOUZA SILVA - Matr.
00142, Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, em 16/09/2024, às 14:20, conforme Art.
22, do Ato do Vice-Presidente n° 08, de 2019, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº
214, de 14 de outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 1821915 Código CRC: EB9E52F7.

DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.490, DE 2024
(Autoria: Deputado Iolando)

Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasília ao senhor Edison Garcia.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu promulgo o seguinte
Decreto Legislativo:

Art. 1º Fica concedido o título de Cidadão Honorário de Brasília ao senhor Edison Garcia.
Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 16 de setembro de 2024.
DEPUTADO WELLINGTON LUIZ

Presidente

Documento assinado eletronicamente por WELLINGTON LUIZ DE SOUZA SILVA - Matr.
00142, Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, em 16/09/2024, às 14:20, conforme Art.
22, do Ato do Vice-Presidente n° 08, de 2019, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº
214, de 14 de outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 1821920 Código CRC: 0E98AE77.

Seção 1

Decretos Legislativos



4Nº 204, Brasília, terça-feira, 17 de setembro de 2024

DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.491, DE 2024
(Autoria: Deputado Ricardo Vale)

Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasília a José Luiz do Nascimento Sóter.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu promulgo o seguinte
Decreto Legislativo:

Art. 1º Fica concedido o título de Cidadão Honorário de Brasília ao professor e poeta José Luiz
do Nascimento Sóter.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 16 de setembro de 2024.

DEPUTADO WELLINGTON LUIZ
Presidente

Documento assinado eletronicamente por WELLINGTON LUIZ DE SOUZA SILVA - Matr.
00142, Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, em 16/09/2024, às 14:20, conforme Art.
22, do Ato do Vice-Presidente n° 08, de 2019, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº
214, de 14 de outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 1821922 Código CRC: 398AF866.

DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.492, DE 2024
(Autoria: Deputado Ricardo Vale)

Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasília senhor Acilino José Ribeiro de
Almeida.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu promulgo o seguinte
Decreto Legislativo:

Art. 1º Fica concedido o título de Cidadão Honorário de Brasília ao advogado e professor
Acilino José Ribeiro de Almeida.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 16 de setembro de 2024.

DEPUTADO WELLINGTON LUIZ
Presidente

Documento assinado eletronicamente por WELLINGTON LUIZ DE SOUZA SILVA - Matr.
00142, Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, em 16/09/2024, às 14:20, conforme Art.
22, do Ato do Vice-Presidente n° 08, de 2019, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº
214, de 14 de outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 1821938 Código CRC: E734C977.
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DECRETO LEGISLATIVO Nº 2.493, DE 2024
(Autoria: Deputado Ricardo Vale)

Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasília ao senhor Daher Chagas
Mittelstaedt.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu promulgo o seguinte
Decreto Legislativo:

Art. 1º Fica concedido o título de Cidadão Honorário de Brasília ao músico Daher Chagas
Mittelstaedt.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 16 de setembro de 2024.

DEPUTADO WELLINGTON LUIZ
Presidente

Documento assinado eletronicamente por WELLINGTON LUIZ DE SOUZA SILVA - Matr.
00142, Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, em 16/09/2024, às 14:20, conforme Art.
22, do Ato do Vice-Presidente n° 08, de 2019, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº
214, de 14 de outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 1821941 Código CRC: CAC5A58B.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 70, DE 2023
REDAÇÃO FINAL

Concede o título de Cidadã Honorária de
Brasília à senhora Cleidimar do
Nascimento Sousa.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:
Art. 1º Fica concedido o título de Cidadã Honorária de Brasília à senhora Cleidimar do

Nascimento Sousa.
Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 10 de setembro de 2024.
MANOEL ÁLVARO DA COSTA

Secretário Legislativo

Documento assinado eletronicamente por MANOEL ALVARO DA COSTA - Matr. 15030, Secretário(a)
Legislativo(a), em 16/09/2024, às 08:29, conforme Art. 22, do Ato do Vice-Presidente n° 08, de 2019,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 1821912 Código CRC: C3C4956B.

Redações Finais
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 146, DE 2024
REDAÇÃO FINAL

Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasília ao senhor Daher Chagas
Mittelstaedt.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:
Art. 1º Fica concedido o título de Cidadão Honorário de Brasília ao músico Daher Chagas

Mittelstaedt.
Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 10 de setembro de 2024.
MANOEL ÁLVARO DA COSTA

Secretário Legislativo

Documento assinado eletronicamente por MANOEL ALVARO DA COSTA - Matr. 15030, Secretário(a)
Legislativo(a), em 16/09/2024, às 08:34, conforme Art. 22, do Ato do Vice-Presidente n° 08, de 2019,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 1821939 Código CRC: FADF422C.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 147, DE 2024
REDAÇÃO FINAL

Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasília senhor Acilino José Ribeiro de
Almeida.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:
Art. 1º Fica concedido o título de Cidadão Honorário de Brasília ao advogado e professor

Acilino José Ribeiro de Almeida.
Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 10 de setembro de 2024.
MANOEL ÁLVARO DA COSTA

Secretário Legislativo

Documento assinado eletronicamente por MANOEL ALVARO DA COSTA - Matr. 15030, Secretário(a)
Legislativo(a), em 16/09/2024, às 08:31, conforme Art. 22, do Ato do Vice-Presidente n° 08, de 2019,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 1821929 Código CRC: 4103AF06.
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 148, DE 2024
REDAÇÃO FINAL

Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasília a José Luiz do Nascimento Sóter.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:
Art. 1º Fica concedido o título de Cidadão Honorário de Brasília ao professor e poeta José Luiz

do Nascimento Sóter.
Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 10 de setembro de 2024.
MANOEL ÁLVARO DA COSTA

Secretário Legislativo

Documento assinado eletronicamente por MANOEL ALVARO DA COSTA - Matr. 15030, Secretário(a)
Legislativo(a), em 16/09/2024, às 08:23, conforme Art. 22, do Ato do Vice-Presidente n° 08, de 2019,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 1821921 Código CRC: 3F681174.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 170, DE 2024
REDAÇÃO FINAL

Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasília ao senhor Edison Garcia.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:
Art. 1º Fica concedido o título de Cidadão Honorário de Brasília ao senhor Edison Garcia.
Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 10 de setembro de 2024.
MANOEL ÁLVARO DA COSTA

Secretário Legislativo

Documento assinado eletronicamente por MANOEL ALVARO DA COSTA - Matr. 15030, Secretário(a)
Legislativo(a), em 16/09/2024, às 08:25, conforme Art. 22, do Ato do Vice-Presidente n° 08, de 2019,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 1821919 Código CRC: FC2D6E32.



8Nº 204, Brasília, terça-feira, 17 de setembro de 2024

PRAZO DE EMENDAS 
 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
 

PROJETO DE LEI nº 339/2023, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s THIAGO MANZONI,
que Institui a Política Distrital de Segurança das Escolas Públicas. Em tramitação
conjunta com PROJETO DE LEI nº 938/2024, de autoria do PODER EXECUTIVO, que Institui a
Política Distrital de Segurança nas Escolas – PSEP no âmbito do Distrito Federal e dá outras
providências. E com o PROJETO DE LEI nº 1.093/2024, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s
ROGÉRIO MORRO DA CRUZ que Altera as Leis nº 5.385, de 12 de agosto de 2014, que "Institui as
diretrizes para a promoção da Área Escolar de Segurança e dá outras providências"; nº 6.023, de 18 de
dezembro de 2017, que "Institui o Programa de Descentralização Administrativa e Financeira - PDAF e
dispõe sobre sua aplicação e execução nas unidades escolares e nas regionais de ensino da rede pública
de ensino do Distrito Federal", nº 7.275, de 05 de julho de 2023, que “Dispõe sobre a prestação dos
serviços públicos de iluminação pública no Distrito Federal e dá outras providências”, nº 4.566, de 4 de
maio de 2011, que “Dispõe sobre o Plano Diretor de Transporte Urbano e Mobilidade do Distrito Federal
– PDTU/ DF e dá outras providências”, Lei nº 972, de 11 de dezembro de 1995, que “Dispõe sobre os
atos lesivos à limpeza pública e dá outras providências”, nº 4.092, de 30 de janeiro de 2008, que
“Dispõe sobre o controle da poluição sonora e os limites máximos de intensidade da emissão de sons e
ruídos resultantes de atividades urbanas e rurais no Distrito Federal”, Lei nº 3.035, de 18 de julho de
2002, que “Dispõe sobre o Plano Diretor de Publicidade das Regiões Administrativas do Plano Piloto – RA
I, do Cruzeiro - RA XI, de Candangolândia – RA XVIX, Lago Sul – RA XVI e do Lago Norte – RA XVIII” e
Lei nº 3.036, de 18 de julho de 2002, que “Dispõe sobre o Plano Diretor de Publicidade das Regiões
Administrativas do Gama – RA II, Taguatinga – RA III, Brazlândia – RA IV, Sobradinho – RA V,
Planaltina – RA VI, Paranoá – RA VII, Núcleo Bandeirante – RA VIII, Ceilândia – RA IX, Guará – RA X,
Samambaia – RA XII, Santa Maria – RA XIII, São Sebastião – RA XIV, Recanto das Emas – RA XV e
Riacho Fundo – RA XVII”, e dá outras providências.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 04/09/2024    Último Dia: 18/09/2024
 
PROJETO DE LEI nº 615/2023, do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s IOLANDO, que Dispõe sobre a
obrigatoriedade de Podium adaptado nas competições esportivas que possuírem pessoas com deficiência
participando dos eventos no Distrito Federal.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 13/09/2024    Último Dia: 26/09/2024
 
PROJETO DE LEI nº 635/2023, do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s ROGÉRIO MORRO DA CRUZ, que Institui
a obrigatoriedade de os sítios eletrônicos de leilão de veículos informarem ao consumidor a ficha técnica
com as características dos veículos anunciados.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 04/09/2024    Último Dia: 18/09/2024
 
PROJETO DE LEI nº 894/2024, do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s MAX MACIEL, que Dispõe sobre a
concessão de tarifa zero para os usuários de transporte público em dias expressivos de comemoração
ligados à mobilidade urbana.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 03/09/2024    Último Dia: 17/09/2024
 
PROJETO DE LEI nº 914/2024, do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s IOLANDO, que Estabelece diretrizes para
a promoção da inclusão e suporte a estudantes com deficiência nas instituições de ensino superior do
Distrito Federal.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 13/09/2024    Último Dia: 26/09/2024
 
PROJETO DE LEI nº 1.267/2024, do PODER EXECUTIVO, que Altera a Lei nº 4.949, de 15 de
outubro de 2012, que estabelece normas gerais para realização de concurso público pela Administração
direta, autárquica e fundacional do Distrito Federal.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 10/09/2024    Último Dia: 23/09/2024

Prazos de Emendas
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PROJETO DE LEI nº 1.268/2024, do PODER EXECUTIVO, que Altera a Lei nº 5.691, de 02 de agosto
de 2016, que "dispõe sobre a regulamentação da prestação do Serviço de Transporte Individual Privado
de Passageiros Baseado em Tecnologia de Comunicação em Rede no Distrito Federal e dá outras
providências" e a Lei nº 5.323, de 17 de março de 2014, que "dispõe sobre a prestação do serviço de
táxi no Distrito Federal e dá outras providências".
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 10/09/2024    Último Dia: 23/09/2024
 
PROJETO DE LEI nº 1.285/2024, do PODER EXECUTIVO, que Autoriza o Poder Executivo a proceder
a concessão de uso de imóvel que especifica, pertencente ao patrimônio do Distrito Federal e dá outras
providências.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 13/09/2024    Último Dia: 26/09/2024
 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO nº 179/2024, do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s GABRIEL MAGNO
e MAX MACIEL, que Susta os efeitos do parágrafo único do art. 2º do Decreto nº 46.226, de 03 de
setembro de 2024.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 10/09/2024    Último Dia: 23/09/2024

 
COMISSÃO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO E FINANÇAS

 
PROJETO DE LEI nº 659/2019, do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s ROBÉRIO NEGREIROS, que Altera a Lei
nº 4.568, de 16 de maio de 2011 que institui a obrigatoriedade de o Poder Executivo proporcionar
tratamento especializado, educação e assistência específicas a todos os autistas, independentemente de
idade, no âmbito do Distrito Federal.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 13/09/2024    Último Dia: 26/09/2024
 
PROJETO DE LEI nº 2.048/2021, do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s MARTINS MACHADO, que Cria o
programa de incentivo a utilização do Sistema de Transporte Público Coletivo do Distrito Federal -
STPC/DF e dá outras providências.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 13/09/2024    Último Dia: 26/09/2024
 
PROJETO DE LEI nº 339/2023, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s THIAGO MANZONI,
que Institui a Política Distrital de Segurança das Escolas Públicas. Em tramitação
conjunta com PROJETO DE LEI nº 938/2024, de autoria do PODER EXECUTIVO, que Institui a
Política Distrital de Segurança nas Escolas – PSEP no âmbito do Distrito Federal e dá outras
providências. E com o PROJETO DE LEI nº 1.093/2024, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s
ROGÉRIO MORRO DA CRUZ que Altera as Leis nº 5.385, de 12 de agosto de 2014, que "Institui as
diretrizes para a promoção da Área Escolar de Segurança e dá outras providências"; nº 6.023, de 18 de
dezembro de 2017, que "Institui o Programa de Descentralização Administrativa e Financeira - PDAF e
dispõe sobre sua aplicação e execução nas unidades escolares e nas regionais de ensino da rede pública
de ensino do Distrito Federal", nº 7.275, de 05 de julho de 2023, que “Dispõe sobre a prestação dos
serviços públicos de iluminação pública no Distrito Federal e dá outras providências”, nº 4.566, de 4 de
maio de 2011, que “Dispõe sobre o Plano Diretor de Transporte Urbano e Mobilidade do Distrito Federal
– PDTU/ DF e dá outras providências”, Lei nº 972, de 11 de dezembro de 1995, que “Dispõe sobre os
atos lesivos à limpeza pública e dá outras providências”, nº 4.092, de 30 de janeiro de 2008, que
“Dispõe sobre o controle da poluição sonora e os limites máximos de intensidade da emissão de sons e
ruídos resultantes de atividades urbanas e rurais no Distrito Federal”, Lei nº 3.035, de 18 de julho de
2002, que “Dispõe sobre o Plano Diretor de Publicidade das Regiões Administrativas do Plano Piloto – RA
I, do Cruzeiro - RA XI, de Candangolândia – RA XVIX, Lago Sul – RA XVI e do Lago Norte – RA XVIII” e
Lei nº 3.036, de 18 de julho de 2002, que “Dispõe sobre o Plano Diretor de Publicidade das Regiões
Administrativas do Gama – RA II, Taguatinga – RA III, Brazlândia – RA IV, Sobradinho – RA V,
Planaltina – RA VI, Paranoá – RA VII, Núcleo Bandeirante – RA VIII, Ceilândia – RA IX, Guará – RA X,
Samambaia – RA XII, Santa Maria – RA XIII, São Sebastião – RA XIV, Recanto das Emas – RA XV e
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Riacho Fundo – RA XVII”, e dá outras providências.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 04/09/2024    Último Dia: 18/09/2024
 
PROJETO DE LEI nº 410/2023, do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s GABRIEL MAGNO, que Altera a Lei nº
5.586, de 23 de dezembro de 2015, que "Dispõe sobre normas específicas de proteção à criança e ao
adolescente, estabelecendo aos diretores da rede pública de ensino do Distrito Federal o dever de
informar aos pais ou responsáveis legais, ao Ministério Público e ao Conselho Tutelar o alto índice de
faltas e a evasão escolar", para incluir a rede privada de ensino como público-alvo, bem como obrigar a
notificação de faltas escolares ao Conselho Tutelar e ao Ministério Público do Distrito Federal e
Territórios quando superiores a 30% do percentual permitido em lei.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 13/09/2024    Último Dia: 26/09/2024
 
PROJETO DE LEI nº 858/2024, do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s PASTOR DANIEL DE
CASTRO, que Obriga a Instalação de Iluminação Sustentável em Todas as Passarelas do Distrito Federal.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 13/09/2024    Último Dia: 26/09/2024
 
PROJETO DE LEI nº 1.267/2024, do PODER EXECUTIVO, que Altera a Lei nº 4.949, de 15 de
outubro de 2012, que estabelece normas gerais para realização de concurso público pela Administração
direta, autárquica e fundacional do Distrito Federal.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 13/09/2024    Último Dia: 26/09/2024
 
PROJETO DE LEI nº 1.285/2024, do PODER EXECUTIVO, que Autoriza o Poder Executivo a proceder
a concessão de uso de imóvel que especifica, pertencente ao patrimônio do Distrito Federal e dá outras
providências.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 13/09/2024    Último Dia: 26/09/2024

 
 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS
 

PROJETO DE LEI nº 66/2023, do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s PASTOR DANIEL DE CASTRO, que Institui
o direito ao atendimento especializado nas provas realizadas no departamento estadual de trânsito do
Distrito Federal, para as pessoas com dislexia.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 04/09/2024    Último Dia: 18/09/2024
 
PROJETO DE LEI nº 339/2023, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s THIAGO MANZONI,
que Institui a Política Distrital de Segurança das Escolas Públicas. Em tramitação
conjunta com PROJETO DE LEI nº 938/2024, de autoria do PODER EXECUTIVO, que Institui a
Política Distrital de Segurança nas Escolas – PSEP no âmbito do Distrito Federal e dá outras
providências. E com o PROJETO DE LEI nº 1.093/2024, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s
ROGÉRIO MORRO DA CRUZ que Altera as Leis nº 5.385, de 12 de agosto de 2014, que "Institui as
diretrizes para a promoção da Área Escolar de Segurança e dá outras providências"; nº 6.023, de 18 de
dezembro de 2017, que "Institui o Programa de Descentralização Administrativa e Financeira - PDAF e
dispõe sobre sua aplicação e execução nas unidades escolares e nas regionais de ensino da rede pública
de ensino do Distrito Federal", nº 7.275, de 05 de julho de 2023, que “Dispõe sobre a prestação dos
serviços públicos de iluminação pública no Distrito Federal e dá outras providências”, nº 4.566, de 4 de
maio de 2011, que “Dispõe sobre o Plano Diretor de Transporte Urbano e Mobilidade do Distrito Federal
– PDTU/ DF e dá outras providências”, Lei nº 972, de 11 de dezembro de 1995, que “Dispõe sobre os
atos lesivos à limpeza pública e dá outras providências”, nº 4.092, de 30 de janeiro de 2008, que
“Dispõe sobre o controle da poluição sonora e os limites máximos de intensidade da emissão de sons e
ruídos resultantes de atividades urbanas e rurais no Distrito Federal”, Lei nº 3.035, de 18 de julho de
2002, que “Dispõe sobre o Plano Diretor de Publicidade das Regiões Administrativas do Plano Piloto – RA
I, do Cruzeiro - RA XI, de Candangolândia – RA XVIX, Lago Sul – RA XVI e do Lago Norte – RA XVIII” e
Lei nº 3.036, de 18 de julho de 2002, que “Dispõe sobre o Plano Diretor de Publicidade das Regiões
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Administrativas do Gama – RA II, Taguatinga – RA III, Brazlândia – RA IV, Sobradinho – RA V,
Planaltina – RA VI, Paranoá – RA VII, Núcleo Bandeirante – RA VIII, Ceilândia – RA IX, Guará – RA X,
Samambaia – RA XII, Santa Maria – RA XIII, São Sebastião – RA XIV, Recanto das Emas – RA XV e
Riacho Fundo – RA XVII”, e dá outras providências.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 04/09/2024    Último Dia: 18/09/2024
 
PROJETO DE LEI nº 160/2023, do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s ROBÉRIO NEGREIROS, que Institui o
Programa Distrital de Orientação Vocacional na rede pública de ensino do Distrito Federal, e dá outras
providências.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 13/09/2024    Último Dia: 26/09/2024
 
PROJETO DE LEI nº 425/2023, do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s ROOSEVELT, que Dispõe sobre as
condições necessárias para o desempenho da função de condutor de viatura oficial por servidores dos
órgãos de segurança pública, e dá outras providências. 
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 04/09/2024    Último Dia: 18/09/2024
 
PROJETO DE LEI nº 435/2023, do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s PAULA BELMONTE, que Dispõe sobre a
obrigatoriedade do Poder Público em empregar informações e cuidados a serem observados e
transmitidos a terceiros nas atividades das creches públicas, inclusive conveniadas, e escolas de ensino
fundamental, públicos e privados, do Distrito Federal, e no trabalho dos agentes comunitários de saúde,
nas ações de fortalecimento da atenção básica à saúde bucal na primeira infância.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 13/09/2024    Último Dia: 26/09/2024
 
PROJETO DE LEI nº 754/2023, do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s PASTOR DANIEL DE CASTRO, que
Dispõe sobre a instalação de câmeras de videomonitoramento em todas as faixas de pedestres no
Distrito Federal. 
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 04/09/2024    Último Dia: 18/09/2024
 
PROJETO DE LEI nº 817/2023, do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s MAX MACIEL, que Dispõe sobre a
concessão de tarifa zero para os candidatos usuários de transporte público nas datas de realização de
provas de conclusão do ensino básico e ingresso ao ensino superior.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 03/09/2024    Último Dia: 17/09/2024
 
PROJETO DE LEI nº 957/2024, do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s CHICO VIGILANTE, que Dispõe sobre o
acesso gratuito de crianças de 0 a 12 anos no transporte público no Distrito Federal e dá outras
providências.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 03/09/2024    Último Dia: 17/09/2024
 
PROJETO DE LEI nº 1.142/2024, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s ROOSEVELT que Dispõe
sobre a extensão da Gratificação de Atendimento ao Público – GAP aos servidores do Departamento de
Estradas de Rodagem do Distrito Federal – DER/DF e dá outras providências.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 04/09/2024    Último Dia: 18/09/2024
 
PROJETO DE LEI nº 1.260/2024, do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s PASTOR DANIEL DE CASTRO e
THIAGO MANZONI, que Dispõe sobre o direito da candidata do sexo biológico feminino de concorrer em
concurso público com etapa de provas físicas apenas com candidatas do sexo biológico feminino e dá
outras providências.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 10/09/2024    Último Dia: 23/09/2024
 
PROJETO DE LEI nº 1.267/2024, do PODER EXECUTIVO, que Altera a Lei nº 4.949, de 15 de
outubro de 2012, que estabelece normas gerais para realização de concurso público pela Administração
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direta, autárquica e fundacional do Distrito Federal.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 10/09/2024    Último Dia: 23/09/2024
 
PROJETO DE LEI nº 1.270/2024, do de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s PASTOR DANIEL DE
CASTRO, que Assegura o ingresso e a permanência em qualquer local privado de acesso público às
pessoas com transtorno do espectro autista (TEA), portando seus alimentos para consumo próprio.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 10/09/2024    Último Dia: 23/09/2024
 
PROJETO DE LEI nº 1.271/2024, do de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s PASTOR DANIEL DE
CASTRO, que Assegura a disponibilização de cardápios na forma de pictogramas para pessoas com
Transtorno do Espectro Autista (TEA) no âmbito do Distrito Federal.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 10/09/2024    Último Dia: 23/09/2024
 
PROJETO DE LEI nº 1.284/2024, do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s ROGÉRIO MORRO DA CRUZ,
que Dispõe sobre a implantação e promoção de campanha permanente socioeducativa denominada
"Não dê esmolas, dê cidadania", e dá outras providências.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 10/09/2024    Último Dia: 23/09/2024
 
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR nº 56/2024, do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s PASTOR DANIEL DE
CASTRO, que Acrescenta inciso ao art. 7º da Lei Complementar n°840, de 23 de dezembro de 2011, que
“Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis do Distrito Federal, das autarquias e das
fundações públicas distritais”.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 10/09/2024    Último Dia: 23/09/2024
 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO nº 165/2024, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s DAYSE
AMARILIO, que Concede Título de Cidadã Benemérita de Brasília a Gabrielle Jordão Portilho. Em
tramitação conjunta com o PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO nº 168/2024, de autoria
do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s WELLINGTON LUIZ, que Concede o Título de Cidadã Benemérita de Brasília
à Senhora Gabrielle Jordão Portilho.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 13/09/2024    Último Dia: 26/09/2024
 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO nº 176/2024, do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s MAX MACIEL,
que Concede o Título de Cidadão Benemérito de Brasília ao Senhor Luiz Basílio Rossi.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 10/09/2024    Último Dia: 23/09/2024
 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO nº 178/2024, do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s PAULA
BELMONTE, que Concede o Título de Cidadã Benemérita de Brasília à Senhora Ana Cláudia Badra Cotait.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 10/09/2024    Último Dia: 23/09/2024
 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO nº 180/2024, do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s GABRIEL MAGNO,
que Concede Título de Cidadão Honorário de Brasília ao arquiteto, urbanista e professor doutor Benny
Shvarsberg.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 10/09/2024    Último Dia: 23/09/2024
 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO nº 182/2024, do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s WELLINGTON
LUIZ, que Concede o Título de Cidadão Honorário de Brasília ao Senhor Benedito Gonçalves, Ministro do
Superior Tribunal de Justiça.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 13/09/2024    Último Dia: 26/09/2024
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COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 
 

PROJETO DE LEI nº 1.268/2024, do PODER EXECUTIVO, que Altera a Lei nº 5.691, de 02 de agosto
de 2016, que "dispõe sobre a regulamentação da prestação do Serviço de Transporte Individual Privado
de Passageiros Baseado em Tecnologia de Comunicação em Rede no Distrito Federal e dá outras
providências" e a Lei nº 5.323, de 17 de março de 2014, que "dispõe sobre a prestação do serviço de
táxi no Distrito Federal e dá outras providências".
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 10/09/2024    Último Dia: 23/09/2024
 
PROJETO DE LEI nº 1.272/2024, do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s PAULA BELMONTE, que Dispõe sobre a
proibição de realizar serviços de impermeabilização de bens móveis usando solventes inflamáveis em
locais residenciais, na forma que especifica.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 10/09/2024    Último Dia: 23/09/2024
 
PROJETO DE LEI nº 1.288/2024, do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s THIAGO MANZONI, que Autoriza, com
o objetivo de zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas, a utilização de
tecnologias, tal como o uso de VPN, para acessar a rede social “X”.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 13/09/2024    Último Dia: 26/09/2024

 
COMISSÃO DE ASSUNTOS FUNDIÁRIOS

 
PROJETO DE LEI nº 339/2023, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s THIAGO MANZONI,
que Institui a Política Distrital de Segurança das Escolas Públicas. Em tramitação
conjunta com PROJETO DE LEI nº 938/2024, de autoria do PODER EXECUTIVO, que Institui a
Política Distrital de Segurança nas Escolas – PSEP no âmbito do Distrito Federal e dá outras
providências. E com o PROJETO DE LEI nº 1.093/2024, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s
ROGÉRIO MORRO DA CRUZ que Altera as Leis nº 5.385, de 12 de agosto de 2014, que "Institui as
diretrizes para a promoção da Área Escolar de Segurança e dá outras providências"; nº 6.023, de 18 de
dezembro de 2017, que "Institui o Programa de Descentralização Administrativa e Financeira - PDAF e
dispõe sobre sua aplicação e execução nas unidades escolares e nas regionais de ensino da rede pública
de ensino do Distrito Federal", nº 7.275, de 05 de julho de 2023, que “Dispõe sobre a prestação dos
serviços públicos de iluminação pública no Distrito Federal e dá outras providências”, nº 4.566, de 4 de
maio de 2011, que “Dispõe sobre o Plano Diretor de Transporte Urbano e Mobilidade do Distrito Federal
– PDTU/ DF e dá outras providências”, Lei nº 972, de 11 de dezembro de 1995, que “Dispõe sobre os
atos lesivos à limpeza pública e dá outras providências”, nº 4.092, de 30 de janeiro de 2008, que
“Dispõe sobre o controle da poluição sonora e os limites máximos de intensidade da emissão de sons e
ruídos resultantes de atividades urbanas e rurais no Distrito Federal”, Lei nº 3.035, de 18 de julho de
2002, que “Dispõe sobre o Plano Diretor de Publicidade das Regiões Administrativas do Plano Piloto – RA
I, do Cruzeiro - RA XI, de Candangolândia – RA XVIX, Lago Sul – RA XVI e do Lago Norte – RA XVIII” e
Lei nº 3.036, de 18 de julho de 2002, que “Dispõe sobre o Plano Diretor de Publicidade das Regiões
Administrativas do Gama – RA II, Taguatinga – RA III, Brazlândia – RA IV, Sobradinho – RA V,
Planaltina – RA VI, Paranoá – RA VII, Núcleo Bandeirante – RA VIII, Ceilândia – RA IX, Guará – RA X,
Samambaia – RA XII, Santa Maria – RA XIII, São Sebastião – RA XIV, Recanto das Emas – RA XV e
Riacho Fundo – RA XVII”, e dá outras providências.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 04/09/2024    Último Dia: 18/09/2024
 
PROJETO DE LEI nº 1.258/2024, do PODER EXECUTIVO, que Altera a Lei nº 5.803, de 11 de janeiro
de 2017, que "institui a Política de Regularização de Terras Públicas Rurais pertencentes ao Distrito
Federal ou à Agência de Desenvolvimento do Distrito Federal - Terracap e dá outras providências".
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 02/09/2024    Último Dia: 16/09/2024
 
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR nº 55/2024, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s JAQUELINE
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SILVA, que Altera a Lei Complementar nº 1.027, de 28 de novembro 2023, que “Dispõe sobre o
parcelamento do solo urbano no Distrito Federal e dá outras providências”.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 04/09/2024    Último Dia: 18/09/2024

 
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SAÚDE E CULTURA

 
PROJETO DE LEI nº 339/2023, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s THIAGO MANZONI,
que Institui a Política Distrital de Segurança das Escolas Públicas. Em tramitação
conjunta com PROJETO DE LEI nº 938/2024, de autoria do PODER EXECUTIVO, que Institui a
Política Distrital de Segurança nas Escolas – PSEP no âmbito do Distrito Federal e dá outras
providências. E com o PROJETO DE LEI nº 1.093/2024, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s
ROGÉRIO MORRO DA CRUZ que Altera as Leis nº 5.385, de 12 de agosto de 2014, que "Institui as
diretrizes para a promoção da Área Escolar de Segurança e dá outras providências"; nº 6.023, de 18 de
dezembro de 2017, que "Institui o Programa de Descentralização Administrativa e Financeira - PDAF e
dispõe sobre sua aplicação e execução nas unidades escolares e nas regionais de ensino da rede pública
de ensino do Distrito Federal", nº 7.275, de 05 de julho de 2023, que “Dispõe sobre a prestação dos
serviços públicos de iluminação pública no Distrito Federal e dá outras providências”, nº 4.566, de 4 de
maio de 2011, que “Dispõe sobre o Plano Diretor de Transporte Urbano e Mobilidade do Distrito Federal
– PDTU/ DF e dá outras providências”, Lei nº 972, de 11 de dezembro de 1995, que “Dispõe sobre os
atos lesivos à limpeza pública e dá outras providências”, nº 4.092, de 30 de janeiro de 2008, que
“Dispõe sobre o controle da poluição sonora e os limites máximos de intensidade da emissão de sons e
ruídos resultantes de atividades urbanas e rurais no Distrito Federal”, Lei nº 3.035, de 18 de julho de
2002, que “Dispõe sobre o Plano Diretor de Publicidade das Regiões Administrativas do Plano Piloto – RA
I, do Cruzeiro - RA XI, de Candangolândia – RA XVIX, Lago Sul – RA XVI e do Lago Norte – RA XVIII” e
Lei nº 3.036, de 18 de julho de 2002, que “Dispõe sobre o Plano Diretor de Publicidade das Regiões
Administrativas do Gama – RA II, Taguatinga – RA III, Brazlândia – RA IV, Sobradinho – RA V,
Planaltina – RA VI, Paranoá – RA VII, Núcleo Bandeirante – RA VIII, Ceilândia – RA IX, Guará – RA X,
Samambaia – RA XII, Santa Maria – RA XIII, São Sebastião – RA XIV, Recanto das Emas – RA XV e
Riacho Fundo – RA XVII”, e dá outras providências.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 04/09/2024    Último Dia: 18/09/2024
 
PROJETO DE LEI nº 915/2024, do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s DOUTORA JANE, que Institui a
Campanha permanente de Combate ao mosquito Aedes Aegypti, como meio de prevenção a dengue e
dá outras providências.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 10/09/2024    Último Dia: 23/09/2024
 
PROJETO DE LEI nº 1.267/2024, do PODER EXECUTIVO, que Altera a Lei nº 4.949, de 15 de
outubro de 2012, que estabelece normas gerais para realização de concurso público pela Administração
direta, autárquica e fundacional do Distrito Federal.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 10/09/2024    Último Dia: 23/09/2024
 
PROJETO DE LEI nº 1.273/2024, do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s PASTOR DANIEL DE CASTRO,
que Declara o Eixão do Lazer como Patrimônio Cultural do Distrito Federal e dá outras providências.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 10/09/2024    Último Dia: 23/09/2024
 
PROJETO DE LEI nº 1.276/2024, do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s ROOSEVELT, que Institui e incluí no
Calendário Oficial de eventos do Distrito Federal o Dia do Dodgeball, a ser comemorado em 22 de julho
de cada ano.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 10/09/2024    Último Dia: 23/09/2024
 
PROJETO DE LEI nº 1.277/2024, do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s PAULA BELMONTE, que Institui e inclui
no Calendário Oficial de Eventos do Distrito Federal o "Dia da Ordem Internacional das Filhas de Jó".
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PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 10/09/2024    Último Dia: 23/09/2024
 
PROJETO DE LEI nº 1.278/2024, do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s PAULA BELMONTE, que Institui e inclui
no Calendário Oficial de Eventos do Distrito Federal o "Dia do Shriners Internacional".
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 10/09/2024    Último Dia: 23/09/2024
 
PROJETO DE LEI nº 1.279/2024, do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s PAULA BELMONTE, que Institui e inclui
no Calendário Oficial de Eventos do Distrito Federal o "Dia do Moto Clube Bodes do Asfalto".
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 10/09/2024    Último Dia: 23/09/2024
 
PROJETO DE LEI nº 1.280/2024, do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s PAULA BELMONTE, que Institui e inclui
no Calendário Oficial de Eventos do Distrito Federal o "Dia da Fraternidade Feminina Cruzeiro do Sul -
FRAFEM".
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 10/09/2024    Último Dia: 23/09/2024
 
PROJETO DE LEI nº 1.281/2024, do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s PASTOR DANIEL DE CASTRO,
que Dispõe sobre a criação do Programa Jovem Economista.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 10/09/2024    Último Dia: 23/09/2024
 
PROJETO DE LEI nº 1.286/2024, do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s RICARDO VALE, que Inclui, no
calendário de eventos do Distrito Federal, o Festival Estudantil de Teatro Amador – “FESTA”.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 13/09/2024    Último Dia: 26/09/2024
 
PROJETO DE LEI nº 1.287/2024, do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s IOLANDO, que Institui e inclui no
Calendário Oficial de Eventos do Distrito Federal o "Dia do Agente Social" a ser celebrado no dia 02 de
setembro de cada ano.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 13/09/2024    Último Dia: 26/09/2024
 
PROJETO DE LEI nº 1.289/2024, do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s RICARDO VALE, que Altera a Lei nº
4.757, de 14 de fevereiro de 2012, que dispõe sobre a instituição do Eixão do Lazer na Região
Administrativa de Brasília – RA I.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 13/09/2024    Último Dia: 26/09/2024

 
COMISSÃO DE SEGURANÇA

 
PROJETO DE LEI nº 339/2023, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s THIAGO MANZONI,
que Institui a Política Distrital de Segurança das Escolas Públicas. Em tramitação
conjunta com PROJETO DE LEI nº 938/2024, de autoria do PODER EXECUTIVO, que Institui a
Política Distrital de Segurança nas Escolas – PSEP no âmbito do Distrito Federal e dá outras
providências. E com o PROJETO DE LEI nº 1.093/2024, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s
ROGÉRIO MORRO DA CRUZ que Altera as Leis nº 5.385, de 12 de agosto de 2014, que "Institui as
diretrizes para a promoção da Área Escolar de Segurança e dá outras providências"; nº 6.023, de 18 de
dezembro de 2017, que "Institui o Programa de Descentralização Administrativa e Financeira - PDAF e
dispõe sobre sua aplicação e execução nas unidades escolares e nas regionais de ensino da rede pública
de ensino do Distrito Federal", nº 7.275, de 05 de julho de 2023, que “Dispõe sobre a prestação dos
serviços públicos de iluminação pública no Distrito Federal e dá outras providências”, nº 4.566, de 4 de
maio de 2011, que “Dispõe sobre o Plano Diretor de Transporte Urbano e Mobilidade do Distrito Federal
– PDTU/ DF e dá outras providências”, Lei nº 972, de 11 de dezembro de 1995, que “Dispõe sobre os
atos lesivos à limpeza pública e dá outras providências”, nº 4.092, de 30 de janeiro de 2008, que
“Dispõe sobre o controle da poluição sonora e os limites máximos de intensidade da emissão de sons e
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ruídos resultantes de atividades urbanas e rurais no Distrito Federal”, Lei nº 3.035, de 18 de julho de
2002, que “Dispõe sobre o Plano Diretor de Publicidade das Regiões Administrativas do Plano Piloto – RA
I, do Cruzeiro - RA XI, de Candangolândia – RA XVIX, Lago Sul – RA XVI e do Lago Norte – RA XVIII” e
Lei nº 3.036, de 18 de julho de 2002, que “Dispõe sobre o Plano Diretor de Publicidade das Regiões
Administrativas do Gama – RA II, Taguatinga – RA III, Brazlândia – RA IV, Sobradinho – RA V,
Planaltina – RA VI, Paranoá – RA VII, Núcleo Bandeirante – RA VIII, Ceilândia – RA IX, Guará – RA X,
Samambaia – RA XII, Santa Maria – RA XIII, São Sebastião – RA XIV, Recanto das Emas – RA XV e
Riacho Fundo – RA XVII”, e dá outras providências.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 04/09/2024    Último Dia: 18/09/2024
 
PROJETO DE LEI nº 1.074/2024, do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s JOAQUIM RORIZ NETO, que Dispõe
sobre a destinação de recurso proveniente de emenda individual de Deputado Distrital para a
contratação temporária, de natureza emergencial, de vigilância em bens públicos.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 17/09/2024    Último Dia: 30/09/2024

 
 

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTÁVEL, CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
MEIO AMBIENTE E TURISMO

 
PROJETO DE LEI nº 339/2023, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s THIAGO MANZONI,
que Institui a Política Distrital de Segurança das Escolas Públicas. Em tramitação
conjunta com PROJETO DE LEI nº 938/2024, de autoria do PODER EXECUTIVO, que Institui a
Política Distrital de Segurança nas Escolas – PSEP no âmbito do Distrito Federal e dá outras
providências. E com o PROJETO DE LEI nº 1.093/2024, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s
ROGÉRIO MORRO DA CRUZ que Altera as Leis nº 5.385, de 12 de agosto de 2014, que "Institui as
diretrizes para a promoção da Área Escolar de Segurança e dá outras providências"; nº 6.023, de 18 de
dezembro de 2017, que "Institui o Programa de Descentralização Administrativa e Financeira - PDAF e
dispõe sobre sua aplicação e execução nas unidades escolares e nas regionais de ensino da rede pública
de ensino do Distrito Federal", nº 7.275, de 05 de julho de 2023, que “Dispõe sobre a prestação dos
serviços públicos de iluminação pública no Distrito Federal e dá outras providências”, nº 4.566, de 4 de
maio de 2011, que “Dispõe sobre o Plano Diretor de Transporte Urbano e Mobilidade do Distrito Federal
– PDTU/ DF e dá outras providências”, Lei nº 972, de 11 de dezembro de 1995, que “Dispõe sobre os
atos lesivos à limpeza pública e dá outras providências”, nº 4.092, de 30 de janeiro de 2008, que
“Dispõe sobre o controle da poluição sonora e os limites máximos de intensidade da emissão de sons e
ruídos resultantes de atividades urbanas e rurais no Distrito Federal”, Lei nº 3.035, de 18 de julho de
2002, que “Dispõe sobre o Plano Diretor de Publicidade das Regiões Administrativas do Plano Piloto – RA
I, do Cruzeiro - RA XI, de Candangolândia – RA XVIX, Lago Sul – RA XVI e do Lago Norte – RA XVIII” e
Lei nº 3.036, de 18 de julho de 2002, que “Dispõe sobre o Plano Diretor de Publicidade das Regiões
Administrativas do Gama – RA II, Taguatinga – RA III, Brazlândia – RA IV, Sobradinho – RA V,
Planaltina – RA VI, Paranoá – RA VII, Núcleo Bandeirante – RA VIII, Ceilândia – RA IX, Guará – RA X,
Samambaia – RA XII, Santa Maria – RA XIII, São Sebastião – RA XIV, Recanto das Emas – RA XV e
Riacho Fundo – RA XVII”, e dá outras providências.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 04/09/2024    Último Dia: 18/09/2024
 
PROJETO DE LEI nº 986/2024, do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s PASTOR DANIEL DE CASTRO, que Altera
a Lei nº Lei Nº 5.415 de novembro de 2014 , que dispõe sobre cota de estágios nas empresas ou nos
consórcios que recebam incentivo ou isenção fiscal do Governo do Distrito Federal.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 13/09/2024    Último Dia: 26/09/2024
 
PROJETO DE LEI nº 1.138/2024, do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s MAX MACIEL, que Institui a Política
Distrital de Atenção às Emergências Climáticas, Prevenção aos Desastres Ambientais e Combate ao
Racismo Ambiental.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 10/09/2024    Último Dia: 23/09/2024
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PROJETO DE LEI nº 1.259/2024, do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s ROGÉRIO MORRO DA CRUZ, que Cria
o Monumento do Marco Zero de Brasília e dá outras providências. 
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 02/09/2024    Último Dia: 16/09/2024
 
PROJETO DE LEI nº 1.285/2024, do PODER EXECUTIVO, que Autoriza o Poder Executivo a proceder
a concessão de uso de imóvel que especifica, pertencente ao patrimônio do Distrito Federal e dá outras
providências.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 13/09/2024    Último Dia: 26/09/2024

 
COMISSÃO DE TRANSPORTE E MOBILIDADE URBANA

 
PROJETO DE LEI nº 339/2023, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s THIAGO MANZONI,
que Institui a Política Distrital de Segurança das Escolas Públicas. Em tramitação
conjunta com PROJETO DE LEI nº 938/2024, de autoria do PODER EXECUTIVO, que Institui a
Política Distrital de Segurança nas Escolas – PSEP no âmbito do Distrito Federal e dá outras
providências. E com o PROJETO DE LEI nº 1.093/2024, de autoria do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s
ROGÉRIO MORRO DA CRUZ que Altera as Leis nº 5.385, de 12 de agosto de 2014, que "Institui as
diretrizes para a promoção da Área Escolar de Segurança e dá outras providências"; nº 6.023, de 18 de
dezembro de 2017, que "Institui o Programa de Descentralização Administrativa e Financeira - PDAF e
dispõe sobre sua aplicação e execução nas unidades escolares e nas regionais de ensino da rede pública
de ensino do Distrito Federal", nº 7.275, de 05 de julho de 2023, que “Dispõe sobre a prestação dos
serviços públicos de iluminação pública no Distrito Federal e dá outras providências”, nº 4.566, de 4 de
maio de 2011, que “Dispõe sobre o Plano Diretor de Transporte Urbano e Mobilidade do Distrito Federal
– PDTU/ DF e dá outras providências”, Lei nº 972, de 11 de dezembro de 1995, que “Dispõe sobre os
atos lesivos à limpeza pública e dá outras providências”, nº 4.092, de 30 de janeiro de 2008, que
“Dispõe sobre o controle da poluição sonora e os limites máximos de intensidade da emissão de sons e
ruídos resultantes de atividades urbanas e rurais no Distrito Federal”, Lei nº 3.035, de 18 de julho de
2002, que “Dispõe sobre o Plano Diretor de Publicidade das Regiões Administrativas do Plano Piloto – RA
I, do Cruzeiro - RA XI, de Candangolândia – RA XVIX, Lago Sul – RA XVI e do Lago Norte – RA XVIII” e
Lei nº 3.036, de 18 de julho de 2002, que “Dispõe sobre o Plano Diretor de Publicidade das Regiões
Administrativas do Gama – RA II, Taguatinga – RA III, Brazlândia – RA IV, Sobradinho – RA V,
Planaltina – RA VI, Paranoá – RA VII, Núcleo Bandeirante – RA VIII, Ceilândia – RA IX, Guará – RA X,
Samambaia – RA XII, Santa Maria – RA XIII, São Sebastião – RA XIV, Recanto das Emas – RA XV e
Riacho Fundo – RA XVII”, e dá outras providências.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 11/09/2024    Último Dia: 24/09/2024
 
PROJETO DE LEI nº 1.268/2024, do PODER EXECUTIVO, que Altera a Lei nº 5.691, de 02 de agosto
de 2016, que "dispõe sobre a regulamentação da prestação do Serviço de Transporte Individual Privado
de Passageiros Baseado em Tecnologia de Comunicação em Rede no Distrito Federal e dá outras
providências" e a Lei nº 5.323, de 17 de março de 2014, que "dispõe sobre a prestação do serviço de
táxi no Distrito Federal e dá outras providências".
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 10/09/2024    Último Dia: 23/09/2024
 
PROJETO DE LEI nº 1.293/2024, do(a)s Sr(a)s Deputado(a)s ROOSEVELT, que Dispõe sobre a
identidade visual dos agentes de trânsito rodoviários do Departamento de Estradas de Rodagem do
Distrito Federal (DER-DF) e dos agentes de trânsito do Departamento de Trânsito do Distrito Federal
(Detran-DF) e sobre a padronização de suas respectivas viaturas.
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 17/09/2024    Último Dia: 30/09/2024
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COMISSÃO DE PRODUÇÃO RURAL E ABASTECIMENTO
 

PROJETO DE LEI nº 1.258/2024, do PODER EXECUTIVO, que Altera a Lei nº 5.803, de 11 de janeiro
de 2017, que "institui a Política de Regularização de Terras Públicas Rurais pertencentes ao Distrito
Federal ou à Agência de Desenvolvimento do Distrito Federal - Terracap e dá outras providências".
 
PRAZO PARA EMENDAS    1º Dia: 04/09/2024    Último Dia: 18/09/2024

 
 
NOTA - De acordo com os arts. 147 e 251 do RICLDF, o prazo para apresentação de emendas junto às
comissões é de 10 dias úteis. 

 
 

Diretoria Legislativa
Setor de Apoio às Comissões Permanentes

 
RAFAEL ALEMAR

Chefe do SACP.

Documento assinado eletronicamente por RAFAEL MARQUES ALEMAR - Matr. 23072, Chefe do Setor de
Apoio às Comissões Permanentes, em 16/09/2024, às 18:31, conforme Art. 22, do Ato do Vice-Presidente
n° 08, de 2019, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de outubro de
2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 1823277 Código CRC: 344C177A.
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PAUTA - CTMU
4ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE TRANSPORTE E MOBILIDADE URBANA DA 2ª

SESSÃO LEGISLATIVA DA 9ª LEGISLATURA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO
FEDERAL

 

Local: Sala de Reunião Pedro de Souza Duarte
 
Data: 18 de setembro de 2024 (quarta-feira), às 10h
 

I - EXPEDIENTE
1.Leitura e aprovação da Ata da 3ª Reunião Ordinária, realizada em 28 de agosto de 2024;

 
II - MATÉRIAS PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO
INDICAÇÕES:
1.Indicação nº 5739/2024, de autoria da Deputada Paula Belmonte, que "Sugere ao Poder

Executivo que promova a construção de ciclovia em toda a extensão do canteiro central, na Região
Administrativa do Lago Sul."

2.Indicação nº 5740/2024, de autoria da Deputada Paula Belmonte, que "Sugere ao Poder
Executivo que promova a construção de ciclovia em toda a extensão do canteiro central, na Região
Administrativa do Lago Norte."

3.Indicação nº 5741/2024, de autoria do Deputado Hermeto, que "Sugere ao Poder
Exeutivo que promova a implantação de quebra molas na Vila Cauhy, Rua Sr. Adelino, chácara 23,
localizado no Núcleo Bandeirante"

4.Indicação nº 5743/2024, de autoria do Deputado Joaquim Roriz Neto, que "Sugere ao
Poder Executivo que promova o asfaltamento da Rua 1E, na Vila do Boa, em São Sebastião."

5.Indicação nº 5747/2024, de autoria do Deputado Joaquim Roriz Neto, que "Sugere ao
Poder Executivo a promoção de estudo para viabilizar a ampliação do horário de funcionamento do
metrô, principalmente aos domingos."

6.Indicação nº 5750/2024, de autoria do Deputado Joaquim Roriz Neto, que "Sugere ao
Poder Executivo a implantação de faixa de pedestres em frente à Escola Classe Kanegae, no Riacho
Fundo."

7.Indicação nº 5762/2024, de autoria da Deputada Jaqueline Silva, que "Sugere ao Poder
Executivo que, por intermédio do Departamento de Trânsito do Distrito Federal – DETRAN/DF,
promova a instalação de um semáforo com botoeira, no balão da entrada principal do Setor P Norte,
Região Administrativa de Ceilândia – RA IX."

8.Indicação nº 5768/2024, de autoria da Deputada Jaqueline Silva, que "Sugere ao Poder
Executivo que, por intermédio da Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil - NOVACAP,
promovam a implantação de calçadas com rampa de acessibilidade no Setor Oeste EQ. 27/17 AE, Ponte
Alta, na Região Administrativa do Gama – RA II."

9.Indicação nº 5771/2024, de autoria da Deputada Jaqueline Silva, que "Sugere ao Poder
Executivo, por intermédio do Departamento de Estradas e Rodagens do Distrito Federal –
DER, promova a construção de uma passarela na BR 070, em frente ao Fort Atacadista, próximo ao
Parque do Setor “O”, na Região Administrativa da Ceilândia – RA IX."

10.Indicação nº 5778/2024, de autoria do Deputado Jorge Vianna, que "Sugere ao
Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal, a implantação de pavimentação asfáltica no
Setor Habitacional 26 de Setembro."

11.Indicação nº 5779/2024, de autoria do Deputado Jorge Vianna, que "Sugere ao
Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito Federal, a implantação de estacionamento no canteiro
central ao longo da Via QNM 19 e Via M2 em Ceilândia Sul."

12.Indicação nº 5792/2024, de autoria do Deputado Joaquim Roriz Neto, que "Sugere ao

Pautas
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Poder Executivo a implantação de faixas de pedestres na Rua da Gameleira e na Rua das Pontes, em
São Sebastião."

13.Indicação nº 5812/2024, de autoria da Deputada Jaqueline Silva, que "Sugere ao Poder
Executivo, por intermédio do Departamento de Estradas e Rodagens do Distrito Federal – DER,
promova a construção de uma terceira via ligando a área de desenvolvimento econômico de Ceilândia à
Samambaia, na Região Administrativa de Ceilândia– RA IX"

14.Indicação nº 5813/2024, de autoria da Deputada Jaqueline Silva, que "Sugere ao Poder
Executivo, por intermédio do Departamento de Estradas e Rodagens do Distrito Federal – DER,
promova a construção de um trevo na entrada do Núcleo Rural Monjolinho, na DF 180, km 18, na
Região Administrativa de Ceilândia– RA IX"

15.Indicação nº 5816/2024, de autoria do Deputado Joaquim Roriz Neto, que "Sugere ao
Poder Executivo que promova a construção de quebra-molas na via entre as QRs 401/403, em
Samambaia."

16.Indicação nº 5870/2024, de autoria do Deputado Robério Negreiros, que "Sugere ao
Poder Executivo do Distrito Federal, por intermédio da Secretaria de Estado de Obras e Infraestrutura
do Distrito Federal (SODF), que realize obras de pavimentação das vias de acesso à Escola Classe
Chapadinha, em Brazlândia."

17.Indicação nº 5877/2024, de autoria do Deputado Rogério Morro da Cruz, que "Sugere
providências ao Ilustríssimo Senhor Diretor-Geral do Departamento de Trânsito do Distrito Federal, no
sentido de encaminhar as providências necessárias com vistas à criação de vagas de estacionamento
exclusivas às pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA)."

18.Indicação nº 5919/2024, de autoria do Deputado Hermeto, que "Sugere ao Diretor
Geral do Departamento de Trânsito do Distrito Federal – DETRAN/DF a implantação de redutor de
velocidade do tipo “quebra-molas” eplacas de sinalização na QNN 07, Ceilandia Norte"

19.Indicação nº 5930/2024, de autoria da Deputada Jaqueline Silva, que "Sugere ao Poder
Executivo que, por intermédio da Companhia Urbanizadora da Nova Capital – NOVACAP, promova a
construção de estacionamento púbico na EQNM 1/3, localizada na Região Administrativa da Ceilândia -
RA IX"

20.Indicação nº 5938/2024, de autoria da Deputada Jaqueline Silva, que "Sugere ao Poder
Executivo que, por intermédio da Companhia Urbanizadora da Nova Capital - NOVACAP, promova o
asfaltamento da estrada VC365, que liga a DF483 a BR251, na Região Administrativa de Santa Maria -
RA XIII."

21.Indicação nº 5942/2024, de autoria da Deputada Jaqueline Silva, que "Sugere ao Poder
Executivo que, por intermédio da Companhia Urbanizadora da Nova Capital - NOVACAP, promova a
pavimentação asfáltica, entre a DF 180/290, Núcleo Rural Ponte Alta, na Região Administrativa do
Gama - RA II"

22.Indicação nº 5954/2024, de autoria do Deputado Joaquim Roriz Neto, que "Sugere ao
Poder Executivo a implantação de fila para atendimento prioritário, além da instalação de rampa para
cadeirantes e pessoas com mobilidade reduzida, no Restaurante Comunitário do Recanto das Emas."

23.Indicação nº 5959/2024, de autoria do Deputado Joaquim Roriz Neto, que "Sugere ao
Poder Executivo que promova o asfaltamento da via em frente à Escola Classe 203, no Itapoã."

24.Indicação nº 5961/2024, de autoria do Deputado Joaquim Roriz Neto, que "Sugere ao
Poder Executivo a implantação de ciclovia na 2ª Avenida Norte, entre as Quadras 400/600, em
Samambaia."

25.Indicação nº 5962/2024, de autoria do Deputado Joaquim Roriz Neto, que "Sugere ao
Poder Executivo que promova o asfaltamento do Residencial Mansões Itaipu, no Jardim Botânico."

26.Indicação nº 5965/2024, de autoria do Deputado Hermeto, que "Sugere ao Poder
Executivo, por intermédio do Departamento de Estradas e Rodagens- DER/DF, a construção de abrigo
para ônibus na DF 440 KM 12 vicinal 257 entrada do condomínio serra verde, localizado em
Sobradinho"

27.Indicação nº 5966/2024, de autoria do Deputado Hermeto, que "Sugere ao Poder
Executivo, por intermédio do Departamento de Estradas e Rodagens- DER/DF, a construção de abrigo
para ônibus na DF 440 KM 12 vicinal 257, em frente ao acampamento Nelson Mandela, localizado em
Sobradinho"
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28.Indicação nº 5967/2024, de autoria do Deputado Hermeto, que "Sugere ao Poder
Executivo, por intermédio do Departamento de Estradas e Rodagens- DER/DF, a construção de abrigo
para ônibus na DF 440 KM 12 vicinal 257 entrada do acampamento margarida, localizado em
Sobradinho"

29.Indicação nº 5968/2024, de autoria do Deputado Hermeto, que "Sugere ao Poder
Executivo, por intermédio do Departamento de Estradas e Rodagens- DER/DF, a construção de abrigo
para ônibus na DF 440 KM 12 vicinal 257 frente do abrigo Jesus Menino de Praga, localizado em
Sobradinho"

30.Indicação nº 5991/2024, de autoria do Deputado Joaquim Roriz Neto, que "Sugere ao
Poder Executivo que promova o asfaltamento das ruas da Quadra 601, Chácara 96, no Sol Nascente."

31.Indicação nº 6001/2024, de autoria do Deputado Joaquim Roriz Neto, que "Sugere ao
Poder Executivo que promova o asfaltamento do Núcleo Rural Jardins Morumbi, em Planaltina."

32.Indicação nº 6013/2024, de autoria da Deputada Jaqueline Silva, que "Sugere ao Poder
Executivo que, por intermédio da Secretaria de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal - SEMOB,
promova aumento das linhas de ônibus e o cumprimento dos horários estabelecidos que atendem a
população com destino ao Centro de Ensino Médio 404, na Região Administrativa de Santa Maria – RA
XIII"

33.Indicação nº 6028/2024, de autoria da Deputada Jaqueline Silva, que "Sugere ao Poder
Executivo que, por intermédio do Departamento de Estradas de Rodagem – DER/DF, promova a
implantação de um retorno na BR 040, logo após a saída do Residencial Total Ville, na Região
Administrativa de Santa Maria – RA XIII."

34.Indicação nº 6037/2024, de autoria do Deputado Joaquim Roriz Neto, que "Sugere ao
Poder Executivo a implantação de faixa de pedestre e de rampa para pessoas com mobilidade reduzida
em frente ao Centro Olímpico e Paralímpico, em São Sebastião."

35.Indicação nº 6040/2024, de autoria do Deputado Joaquim Roriz Neto, que "Sugere ao
Poder Executivo a implantação de ciclovia na 1ª Avenida Norte, da QR 401 até a QR 425, em
Samambaia."

36.Indicação nº 6053/2024, de autoria da Deputada Dayse Amarilio, que "Sugere ao Poder
Executivo do Distrito Federal, por intermédio da Secretaria de Transportes e Mobilidade - SEMOB, a
elaboração de estudo de viabilidade técnica para alterar a rota de transporte público na QE 34 do
Guará"

37.Indicação nº 6062/2024, de autoria do Deputado Robério Negreiros, que "Sugere ao
Poder Executivo do Distrito Federal, por intermédio da Secretaria de Estado de Obras e Infraestrutura
do Distrito Federal, a construção de um viaduto ligando a Samambaia ao Setor P Sul - Ceilândia."

38.Indicação nº 6064/2024, de autoria da Deputada Doutora Jane, que "Sugere ao
Governo do Distrito Federal, por intermédio da Secretaria de Transportes e Mobilidade – SEMOB, a
implantação de pontos de parada de embarque e desembarque de passageiros, classificados como
pontos com abrigos apresentando infraestrutura de piso e cobertura, localização da Avenida Comercial
entre as Quadras 15 e 17, e na Área Especial da Quadra 15, Região Administrativa de Sobradinho – RA
V."

39.Indicação nº 6067/2024, de autoria do Deputado Joaquim Roriz Neto, que "Sugere ao
Poder Executivo que promova a construção e a revitalização de calçadas na DF 475, no Gama."

40.Indicação nº 6070/2024, de autoria do Deputado Joaquim Roriz Neto, que "Sugere ao
Poder Executivo a revitalização das faixas de pedestres do Riacho Fundo II."

41.Indicação nº 6073/2024, de autoria do Deputado Joaquim Roriz Neto, que "Sugere ao
Poder Executivo que promova o asfaltamento da Chácara 136, no Sol Nascente."

42.Indicação nº 6074/2024, de autoria do Deputado Joaquim Roriz Neto, que "Sugere ao
Poder Executivo que promova a sinalização de trânsito, com pintura de faixas, e a recolocação de faixa
de pedestre e de quebra-molas, na Via Oeste, em Ceilândia."

43.Indicação nº 6082/2024, de autoria da Deputada Dayse Amarilio, que "Sugere ao Poder
Executivo do Distrito Federal, por intermédio do Departamento de Estradas de Rodagem (DER-DF), a
instalação, o reparo ou substituição de placas de endereçamento nos conjuntos da QE 42 do Guará."

44.Indicação nº 6083/2024, de autoria da Deputada Dayse Amarilio, que "Sugere ao Poder
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Executivo do Distrito Federal, por intermédio da Administração Regional do Guará, por intermédio do
Departamento de Trânsito do Distrito Federal - DETRAN-DF, a sinalização no asfalto e a colocação de
placas de trânsito na QE 42 do Guará"

45.Indicação nº 6085/2024, de autoria da Deputada Dayse Amarilio, que "Sugere ao Poder
Executivo do Distrito Federal, por intermédio da Administração Regional do Guará, a construção de
calçadas no acesso às chácaras 54 a 62 do Guará Park."

46.Indicação nº 6101/2024, de autoria da Deputada Jaqueline Silva, que "Sugere ao Poder
Executivo que, por intermédio da Secretaria de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal - SEMOB,
promova a instalação de uma parada de ônibus com acessibilidade na avenida da quadra 7/9, na
Região Administrativa de Sobradinho I - RA X"

47.Indicação nº 6103/2024, de autoria da Deputada Jaqueline Silva, que "Sugere ao Poder
Executivo que, por intermédio da Secretaria de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal - SEMOB,
promova a instalação de uma parada de ônibus com acessibilidade na quadra QE 44 em frente ao
conjunto X, Guará II, na Região Administrativa do Guará - RA X"

48.Indicação nº 6104/2024, de autoria da Deputada Jaqueline Silva, que "Sugere ao Poder
Executivo que, por intermédio da Secretaria de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal - SEMOB,
promova a instalação de uma parada de ônibus com acessibilidade na quadra 44/46 do Guará II, na
Região Administrativa do Guará - RA X" 

49.Indicação nº 6105/2024, de autoria da Deputada Jaqueline Silva, que "Sugere ao Poder
Executivo que, por intermédio da Administração Regional do Guará, promova a instalação de “Quebra-
molas” na quadra 44/46, Guará II, na Região Administrativa do Guará - RA X."

50.Indicação nº 6106/2024, de autoria da Deputada Jaqueline Silva, que "Sugere ao Poder
Executivo do Distrito Federal, por intermédio do Departamento de Trânsito do Distrito Federal -
DETRAN/DF, promova a revitalização da sinalização estratigráfica, nas quadras 44/46, conjuntos C, D e
D1, Guará II, na Região Administrativa do Guará - RA - X"

51.Indicação nº 6108/2024, de autoria do Deputado Hermeto, que "Sugere ao Diretor
Geral do Departamento de Trânsito do Distrito Federal – DETRAN/DF a implantação de redutor de
velocidade do tipo “quebra-molas” e placas de sinalização na QNN 07, Conjunto “E” Ceilândia Norte-
DF."

52.Indicação nº 6109/2024, de autoria do Deputado Hermeto, que "Sugere ao Poder
Executivo, por intermédio da Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal –
SEMOB, a construção de abrigo para ônibus na DF 440 KM 12 vicinal 257, em frente ao acampamento
Nelson Mandela, localizado em Sobradinho."

53.Indicação nº 6110/2024, de autoria do Deputado Hermeto, que "Sugere ao Poder
Executivo, por intermédio da Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal –
SEMOB, a construção de abrigo para ônibus na DF 440 KM 12 vicinal 257 frente do abrigo Jesus
Menino de Praga, localizado em Sobradinho."

54.Indicação nº 6111/2024, de autoria do Deputado Hermeto, que "Sugere ao Poder
Executivo, por intermédio da Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal –
SEMOB, a construção de abrigo para ônibus na DF 440 KM 12 vicinal 257, a construção de abrigo para
ônibus na DF 440 KM 12 vicinal 25, entrada do condomínio serra verde, localizado em Sobradinho."

55.Indicação nº 6112/2024, de autoria do Deputado Hermeto, que "Sugere ao Poder
Executivo, por intermédio da Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal –
SEMOB, a construção de abrigo para ônibus na DF 440 KM 12 vicinal 257, entrada do acampamento
margarida, localizado em Sobradinho."

56.Indicação nº 6114/2024, de autoria do Deputado Joaquim Roriz Neto, que "Sugere ao
Poder Executivo que promova melhorias na sinalização de trânsito, com implantação de placas de
velocidade máxima e construção de quebra-molas na Rua Sucupira, na Ponte Alta do Gama."

57.Indicação nº 6117/2024, de autoria do Deputado Joaquim Roriz Neto, que "Sugere ao
Poder Executivo que promova a construção de calçadas nos canteiros centrais que dão acesso às
paradas de ônibus das QNs 18, 19 e 20, no Riacho Fundo II."

58.Indicação nº 5781/2024, de autoria do Deputado Max Maciel, que "Sugere ao Poder
Executivo que, por intermédio da Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal -
SEMOB/DF, construa coberturas para os paraciclos do Terminal de BRT Santa Maria, e implemente
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faixas de pedestre nas travessias de acesso aos bolsões de estacionamento localizados no entorno do
terminal."

59.Indicação nº 5782/2024, de autoria do Deputado Max Maciel "Sugere ao Poder
Executivo que, por meio da Secretaria de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal - SEMOB/DF,
promova as urgentes melhorias na sinalização vertical e horizontal, bem como na iluminação da DF-
280, na região de Água Quente - RA XXXV"

60.Indicação nº 5783/2024, de autoria do Deputado Max Maciel "Sugere ao Poder
Executivo que, por intermédio da Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade do Distrito Federal -
SEMOB/DF, implemente orientações para formação de fila em caracol nas áreas de embarque do
Terminal do BRT Santa Maria, em especial para as linhas com destino à W3 Sul/Park Way, visando
organizar o fluxo de passageiros, bem como realize o acompanhamento e fiscalização diários das
operações de embarque e desembarque do Terminal do BRT de Santa Maria."

 
PROJETOS DE LEI:
61.Projeto de lei nº 1.162/2024, de autoria do Deputado Max Maciel, que "Dispõe sobre a

publicidade de dados abertos relativos ao Sistema de Transporte Público Coletivo do Distrito
Federal." Relator: Deputado Fábio Felix. Parecer: pela aprovação.

62.Projeto de lei nº 963/2024, de autoria do Deputado Ricardo Vale, que "Dispõe sobre a
implantação de faixa elevada para travessia de pedestre em frente a unidades de saúde e de
educação." Relator: Deputado Gabriel Magno. Parecer: pela aprovação.

63.Projeto de lei nº 1.038/2024, de autoria do Deputado Ricardo Vale, que "Disciplina a
prestação de serviço de guincho no Distrito Federal." Relator: Deputado Martins
Machado. Parecer: pela aprovação. 

64.Projeto de lei nº 1.175/2024, de autoria do Deputado Rogério Morro da Cruz, que
"Institui bolsões de proteção para motocicletas em vias públicas do Distrito Federal providas de
semáforos e dá outras providências." Relator: Deputado Martins Machado. Parecer: pela aprovação.

 
III - COMUNICADOS
1.Dos membros da Comissão;
2.Do presidente da Comissão;
 

FERNANDA AZEVEDO
  Secretária da Comissão de Transporte e Mobilidade Urbana

Documento assinado eletronicamente por FERNANDA DE AZEVEDO OLIVEIRA - Matr.
23779, Secretário(a) de Comissão, em 16/09/2024, às 14:32, conforme Art. 22, do Ato do Vice-Presidente
n° 08, de 2019, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de outubro de
2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 1822594 Código CRC: 1E4D85B0.
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RESULTADO DE PAUTA - SELEG-PUBLICAÇÕES
 

13ª REUNIÃO DOS DEPUTADOS
Data: 16 de setembro de 2024 (segunda-feira)

Local: Sala de Reuniões do Plenário
 

a. Projeto de Lei nº 1.238, de 2024, de autoria do Poder Executivo, que "Altera a Lei nº
4.567, de 09 de maio de 2011, que "dispõe sobre o processo administrativo fiscal, contencioso e
voluntário, no âmbito do Distrito Federal, e dá outras providências". Acordo para inclusão na
Ordem do Dia e votação na Sessão Ordinária do dia 17 de setembro de 2024 (terça-feira);

b. Projeto de Lei nº 1.292, de 2024, de autoria do Poder Executivo, que "Altera a Lei nº
7.313, de 27 de julho de 2023, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício financeiro
de 2024 e dá outras providências". Acordo para inclusão na Ordem do Dia e votação na Sessão
Ordinária do dia 17 de setembro de 2024 (terça-feira);

c. Projetos de Decretos Legislativos remanescentes, constantes da Ordem do Dia. Acordo
para votação na Sessão Ordinária do dia 17 de setembro de 2024 (terça-feira);

d. Projeto de Lei nº 1.239, de 2024, de autoria do Poder Executivo, que "Altera a Lei nº
6.744, de 07 de dezembro de 2020, que dispõe sobre a aplicação do Estudo de Impacto de Vizinhança
- EIV no Distrito Federal e dá outras providências". Acordo para análise sobre a matéria pelos
gabinetes parlamentares, conforme o MEMORANDO-CIRCULAR Nº 99/2024-SELEG em
anexo (SEI nº 1823280), e deliberação na próxima reunião do Colégio de Líderes, em 23 de
setembro de 2024 (segunda-feira);

e. Projeto de Lei nº 1.258, de 2024, de autoria do Poder Executivo, que "Altera a Lei nº
5.803, de 11 de janeiro de 2017, que 'institui a Política de Regularização de Terras Públicas Rurais
pertencentes ao Distrito Federal ou à Agência de Desenvolvimento do Distrito Federal - Terracap e dá
outras providências'". Acordo para aguardar a Comissão Geral sobre a matéria, no dia 19 de
setembro de 2024 (quinta-feira), e deliberação na próxima reunião do Colégio de Líderes,
em 23 de setembro de 2024 (segunda-feira);

f. Projeto de Resolução nº 24, de 2023, de autoria da Mesa Diretora, que "Institui o
Regimento Interno da Câmara Legislativa do Distrito Federal e dá outras providências". Acordo para
deliberação na próxima reunião do Colégio de Líderes, em 23 de setembro de 2024
(segunda-feira);

g. Vetos opostos às proposições de autoria dos deputados, já indicados pelos parlamentares
(SEI nº 1801855), com orientação para manutenção. Acordo para deliberação na próxima
reunião do Colégio de Líderes, em 23 de setembro de 2024 (segunda-feira);

h. Ratificação dos acordos já firmados pelo Colégio de Líderes, para votação
das proposições de autoria do Poder Executivo, já constantes da Ordem do Dia.

 
Brasília, 16 de setembro de 2024.

 
MANOEL ÁLVARO DA COSTA

Secretário Legislativo

Documento assinado eletronicamente por MANOEL ALVARO DA COSTA - Matr. 15030, Secretário(a)
Legislativo(a), em 16/09/2024, às 17:34, conforme Art. 22, do Ato do Vice-Presidente n° 08, de 2019,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 1823314 Código CRC: B8DBF975.

Resultado de Pautas
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DESIGNAÇÃO DE RELATORES - CDC
 

De ordem do Presidente da Comissão de Defesa do Consumidor, Deputado Chico Vigilante,
nos termos do art. 78, inciso VI, do Regimento Interno da CLDF, informo que o projeto de lei a
seguir relacionado foi distribuído ao membro desta Comissão para proferir parecer.

PRAZO PARA PARECER: 10 dias úteis, a partir de 17/9/2024.
 

Deputado Daniel Donizet

Projeto de Lei nº 632/2023 

 
Brasília, 16 de Setembro de 2024.

MARCELO SOARES DE ALMEIDA
Secretário da Comissão de Defesa do Consumidor

Documento assinado eletronicamente por MARCELO SOARES DE ALMEIDA - Matr. 23346, Secretário(a)
de Comissão, em 16/09/2024, às 10:42, conforme Art. 22, do Ato do Vice-Presidente n° 08, de 2019,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 1822149 Código CRC: E77F265C.

Designação de Relatorias
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DESIGNAÇÃO DE RELATORES - CS
COMISSÃO DE SEGURANÇA

 
    De ordem da Senhora Presidente da Comissão de Segurança, Deputada Doutora Jane,

nos termos do art. 78, inciso VI, do Regimento Interno da CLDF, informo que as proposições abaixo
relacionadas foram distribuídas aos membros desta Comissão para proferirem pareceres.

 
PRAZO PARA PARECER: 10 dias úteis, a partir  de 17/09/2024

 

Dep. Pastor Daniel de Castro Dep. Iolando

PL 1265/2024
 

PL  1253/2024
 

 
 

Brasília, 16 de setembro de 2024.
 
 

TATIANA ARAÚJO COSTA
Secretária de Comissão

Documento assinado eletronicamente por TATIANA ARAUJO COSTA - Matr. 23731, Secretário(a) de
Comissão, em 16/09/2024, às 13:58, conforme Art. 22, do Ato do Vice-Presidente n° 08, de 2019, publicado
no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 1822041 Código CRC: 973F4ACA.
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DESIGNAÇÃO DE RELATORES - CDESCTMAT

                                                                                                                     

 
De ordem do Senhor Presidente da Comissão de Desenvolvimento Econômico Sustentável,

Ciência, Tecnologia, Meio Ambiente e Turismo, Deputado Daniel Donizet, nos termos do art. 90, inciso I
e art. 162, §1º, inciso VI do Regimento Interno, informo que o Senhor Presidente desta
Comissão avocou a relatoria para proferir parecer em regime de urgência: 

 

Deputado Daniel Donizet

PL 1258/2024

 

 

Brasília, 16 de setembro de 2024.
 

ALISSON DIAS DE LIMA
Secretário - CDESCTMAT

Documento assinado eletronicamente por ALISSON DIAS DE LIMA - Matr. 22557, Secretário(a) de
Comissão, em 16/09/2024, às 15:41, conforme Art. 22, do Ato do Vice-Presidente n° 08, de 2019, publicado
no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 1822761 Código CRC: 9753F662.
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DESIGNAÇÃO DE RELATORES - CDESCTMAT
 

                                                                                    

De ordem do Presidente da Comissão de Desenvolvimento Econômico Sustentável, Ciência,
Tecnologia, Meio Ambiente e Turismo, Deputado Daniel Donizet, nos termos do art. 78, inciso VI do
Regimento Interno, informo que a proposição relacionada a seguir fora distribuída aos membros da
Comissão, para proferir parecer em 10 dias úteis:

 

Deputado
 Joaquim Roriz Neto

PL 1259/2024

 

 

Brasília, 16 de setembro de 2024.
 

ALISSON DIAS DE LIMA
Secretário - CDESCTMAT

Documento assinado eletronicamente por ALISSON DIAS DE LIMA - Matr. 22557, Secretário(a) de
Comissão, em 16/09/2024, às 15:41, conforme Art. 22, do Ato do Vice-Presidente n° 08, de 2019, publicado
no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 1822771 Código CRC: 36AE5F34.
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COMUNICADO 
 
De ordem do Senhor Presidente da Comissão de Economia, Orçamento e Finanças -

CEOF, Deputado Eduardo Pedrosa, informamos o cancelamento da 9ª Reunião Ordinária,
prevista para o dia 17/09/2024, às 14h.

 
Brasília, 16 de setembro de 2024.

 
PAULO ELÓI NAPPO

Secretário da CEOF

Documento assinado eletronicamente por PAULO ELOI NAPPO - Matr. 12118, Secretário(a) de
Comissão, em 16/09/2024, às 11:58, conforme Art. 22, do Ato do Vice-Presidente n° 08, de 2019, publicado
no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 1822313 Código CRC: BBC55656.

Comunicados - Legislativos
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CRONOGRAMA 
Brasília, 10 de setembro de 2024.

PLOA 2025
CRONOGRAMA DE EVENTOS RELACIONADOS À TRAMITAÇÃO DO PROJETO DE LEI DO

ORÇAMENTO ANUAL PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2025, QUE “ESTIMA A RECEITA E
FIXA A DESPESA DO DISTRITO FEDERAL PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2025”

 
Cumprindo o Regimento Interno da Câmara Legislativa do Distrito Federal, em especial aos artigos

216 a 223, aprovamos e publicamos o cronograma de tramitação dos eventos relacionados ao Projeto de
Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2025:

 
DATA HORA LOCAL EVENTO
17/09

terça-feira  DCL
Publicação, no DCL, do Cronograma de Eventos
Relacionados à tramitação do PLOA 2025 e da
designação dos Relatores Geral e Parciais.

15/10
terça-feira 10h Sala de Reunião

das Comissões Apreciação do Parecer Preliminar.
16/10

quarta-feira  DCL 1. Publicação, no DCL, do Parecer Preliminar;
2. Abertura do prazo de emendas ao PLOA 2025.

30/10
quarta-feira 18h CEOF Encerramento do prazo de apresentação de

emendas ao PLOA 2025.
04/11

segunda-feira  DCL Publicação, no DCL, das emendas apresentadas ao
PLOA 2025.

06/11
quarta-feira 10h Plenário da CLDF Audiência Pública sobre PLOA 2025.

12/11
terça-feira 10h Sala de Reunião

das Comissões Apreciação e votação dos Pareceres Parciais.
13/11

quarta-feira  DCL Publicação, no DCL, dos Pareceres Parciais
aprovados na CEOF.

03/12
terça-feira 14h Sala de reunião

das Comissões
Apreciação e votação do Parecer do Relator Geral
do PLOA 2025.

04/12
quarta-feira  DCL Publicação, no DCL, do Parecer Geral do PLOA

2025.
10/12

terça-feira 14h Plenário Disponível para ser votado em Plenário.
 

 
DEPUTADO EDUARDO PEDROSA

Presidente da CEOF

DEPUTADO JOAQUIM RORIZ NETO
Vice-Presidente da CEOF

DEPUTADA PAULA BELMONTE
Titular da CEOF

DEPUTADA JAQUELINE SILVA
Titular da CEOF

DEPUTADO JORGE VIANNA
Titular da CEOF

 

Documento assinado eletronicamente por EDUARDO WEYNE PEDROSA - Matr. 00145, Deputado(a)
Distrital, em 10/09/2024, às 12:13, conforme Art. 22, do Ato do Vice-Presidente n° 08, de 2019, publicado no
Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de outubro de 2019.

Documento assinado eletronicamente por JORGE VIANNA DE SOUSA - Matr. 00151, Deputado(a)
Distrital, em 10/09/2024, às 12:14, conforme Art. 22, do Ato do Vice-Presidente n° 08, de 2019, publicado no
Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de outubro de 2019.
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Documento assinado eletronicamente por JAQUELINE ANGELA DA SILVA - Matr. 00158, Deputado(a)
Distrital, em 10/09/2024, às 14:26, conforme Art. 22, do Ato do Vice-Presidente n° 08, de 2019, publicado no
Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de outubro de 2019.

Documento assinado eletronicamente por JOAQUIM DOMINGOS RORIZ NETO - Matr.
00167, Deputado(a) Distrital, em 10/09/2024, às 15:35, conforme Art. 22, do Ato do Vice-Presidente n°
08, de 2019, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de outubro de 2019.

Documento assinado eletronicamente por PAULA MORENO PARO BELMONTE - Matr.
00169, Deputado(a) Distrital, em 10/09/2024, às 19:27, conforme Art. 22, do Ato do Vice-Presidente n°
08, de 2019, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 1814400 Código CRC: 33239521.
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ATO DO PRESIDENTE Nº 495, DE 2024
 

O PRESIDENTE DA CÂMARA  LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições
regimentais, observado o disposto nos arts. 1º, 9º, 11, 60 e 61 do Regimento Interno da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, RESOLVE:

Art. 1º Determinar a publicação da composição nominal dos Membros da Comissão
Permanente do Direito das Mulheres e seus respectivos suplentes, constando Presidente e Vice-
Presidente eleitos na Reunião Extraordinária realizada em 10 de setembro de 2024, para a Segunda
Sessão Legislativa da 9ª Legislatura (2024), conforme Anexo Único.

Art. 2º Comunicar que foi eleito para Presidente da Comissão de Segurança para a Segunda
Sessão Legislativa da 9ª Legislatura (2024) o Deputado Iolando, em virtude da renúncia da Deputada
Doutora Jane (MDB) do cargo de Presidente, publicado no Diário da Câmara Legislativa nº 202, de 13
de setembro de 2024.

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
 

ANEXO ÚNICO
 

MEMBROS TITULARES MEMBROS SUPLENTES
Doutora Jane (MDB) – Presidente Joaquim Roriz Neto (PL)

Dayse Amarilio (PSB) – Vice-Presidente Fábio Felix (PSOL)
Paula Belmonte (CIDADANIA) Chico Vigilante (PT)

Jaqueline Silva (MDB) Jorge Vianna (PSD)
Pastor Daniel de Castro (PP) Thiago Manzoni (PL)

 
Brasília, 16 de setembro de 2024

 
DEPUTADO WELLINGTON LUIZ ​

Presidente

Documento assinado eletronicamente por WELLINGTON LUIZ DE SOUZA SILVA - Matr.
00142, Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, em 16/09/2024, às 14:20, conforme Art.
22, do Ato do Vice-Presidente n° 08, de 2019, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº
214, de 14 de outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 1822126 Código CRC: C8C12BA3.

Seção 2

Atos
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ATO DO PRESIDENTE Nº 496, DE 2024
O PRESIDENTE DA CÂMARA  LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição que lhe

confere o art. 30, inciso II, da Lei Complementar Nº 840 de 23 de Dezembro de 2011 e do disposto no
Ato da Mesa Diretora de nº 16 de 2020, publicado no Diário da Câmara Legislativa de 14 de fevereiro de
2020, que regulamenta os procedimentos de avaliação de desempenho em estágio probatório no âmbito
da Câmara Legislativa do Distrito Federal, RESOLVE:

Homologar, a partir de 12/9/2024, o resultado final da avaliação de desempenho no estágio
probatório do servidor abaixo citado:

MATRÍCULA SERVIDOR PROCESSO CARGO CATEGORIA RESULTADO

23.262
LUIS

FELIPE
SILVA

00001-
00032605/2021-

74

CONSULTOR
TÉCNICO -

LEGISLATIVO

TÉCNICO DE
COMUNICACAO

SOCIAL/JORNALISTA
APROVADO

 
Brasília, 16 de setembro de 2024.

 
DEPUTADO WELLINGTON LUIZ

Presidente

Documento assinado eletronicamente por WELLINGTON LUIZ DE SOUZA SILVA - Matr.
00142, Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, em 16/09/2024, às 18:36, conforme Art.
22, do Ato do Vice-Presidente n° 08, de 2019, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº
214, de 14 de outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 1822646 Código CRC: 818AA2C5.

ATO DO PRESIDENTE Nº 497, DE 2024
O PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições

regimentais e nos termos da Lei distrital nº 4.342/2009, RESOLVE:
EXONERAR FABIANA RODRIGUES BORGES, matrícula nº 23.715, do Cargo Especial de

Gabinete, CL-09, do gabinete parlamentar da deputada Doutora Jane, bem como NOMEÁ-LA para
exercer o cargo de Assessor de Comissão, CL-09, na Comissão do Direito das Mulheres. (LP).

 
 

Brasília, 16 de setembro de 2024.
 

DEPUTADO WELLINGTON LUIZ
Presidente

Documento assinado eletronicamente por WELLINGTON LUIZ DE SOUZA SILVA - Matr.
00142, Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, em 16/09/2024, às 18:37, conforme Art.
22, do Ato do Vice-Presidente n° 08, de 2019, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº
214, de 14 de outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 1822853 Código CRC: 2F7161C8.
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ATO DO PRESIDENTE Nº 498, DE 2024
O PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições

regimentais e do que dispõe o art. 44 da Lei Complementar nº 840/2011 e o art. 9º da Resolução nº
232/2007, RESOLVE:

DESIGNAR DANIELLE MARQUES FERREIRA ORRICO, matrícula nº 24.508, ocupante do
cargo de Assessor, CL-01, para responder pelos encargos de substituta do cargo de Secretário de
Comissão, CL-14, na Comissão de Produção Rural e Abastecimento, nas ausências e impedimentos
legais do titular. (LP).

 
 

Brasília, 16 de setembro de 2024.
 

DEPUTADO WELLINGTON LUIZ
Presidente

Documento assinado eletronicamente por WELLINGTON LUIZ DE SOUZA SILVA - Matr.
00142, Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, em 16/09/2024, às 18:37, conforme Art.
22, do Ato do Vice-Presidente n° 08, de 2019, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº
214, de 14 de outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 1822907 Código CRC: CE63645A.
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PORTARIA-GMD Nº 422, DE 16 DE SETEMBRO DE 2024
 

O GABINETE DA MESA DIRETORA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe foram delegadas pelo art. 19, inciso IX, da Resolução nº 337/2023 e tendo em
vista o que consta no Processo SEI nº 00001-00036957/2024-41, RESOLVE:

Art. 1º Autorizar que a servidora Polyanne Aparecida Alves Moita Vieira, matrícula nº
24742, Analista Legislativo, categoria Analista de Apoio à Saúde, lotada no Setor de Auditoria Médica
(SAM), participe do 26º Congresso Brasileiro dos Conselhos de Enfermagem - CBCENF, promovido
pelo Conselho Federal de Enfermagem (Cofen), de 16 a 19 de setembro de 2024, com carga horária de
20 horas, em Recife/PE.

Parágrafo único. A participação da servidora será com dispensa de ponto e sem prejuízo da
remuneração, conforme art. 10, inciso III, b, do Ato da Mesa Diretora nº 79, de 2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 

JOÃO MONTEIRO NETO
Secretário-Geral/Presidência

 
JOÃO TORRACCA JUNIOR

Secretário-Executivo/Vice-Presidência
BRYAN ROGGER ALVES DE SOUSA

Secretário-Executivo/Primeira-Secretaria
ANDRÉ LUIZ PEREZ NUNES

Secretário-Executivo/Segunda-Secretaria
RUSEMBERGUE BARBOSA DE ALMEIDA

Secretário-Executivo/Terceira-Secretaria

Documento assinado eletronicamente por JOAO TORRACCA JUNIOR - Matr. 24072, Secretário(a)-
Executivo(a), em 16/09/2024, às 18:17, conforme Art. 22, do Ato do Vice-Presidente n° 08, de 2019,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de outubro de 2019.

Documento assinado eletronicamente por RUSEMBERGUE BARBOSA DE ALMEIDA - Matr.
21481, Secretário(a)-Executivo(a), em 16/09/2024, às 18:35, conforme Art. 22, do Ato do Vice-Presidente
n° 08, de 2019, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de outubro de
2019.

Documento assinado eletronicamente por BRYAN ROGGER ALVES DE SOUSA - Matr.
23698, Secretário(a)-Executivo(a), em 16/09/2024, às 18:44, conforme Art. 22, do Ato do Vice-Presidente
n° 08, de 2019, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de outubro de
2019.

Documento assinado eletronicamente por ANDRE LUIZ PEREZ NUNES - Matr. 21912, Secretário(a)-
Executivo(a), em 16/09/2024, às 18:46, conforme Art. 22, do Ato do Vice-Presidente n° 08, de 2019,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de outubro de 2019.

Documento assinado eletronicamente por JOAO MONTEIRO NETO - Matr. 24064, Secretário(a)-Geral da
Mesa Diretora, em 16/09/2024, às 19:44, conforme Art. 22, do Ato do Vice-Presidente n° 08, de 2019,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 1823555 Código CRC: 67B5BCB3.

Portarias
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PORTARIA-GMD Nº 423, DE 16 DE SETEMBRO DE 2024
O GABINETE DA MESA DIRETORA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, no uso

das atribuições que lhe foram delegadas pelo art. 19, inciso IX, da Resolução nº 337/2023 e tendo em
vista o que consta no Processo SEI nº 00001-00035835/2024-38, RESOLVE:

Art. 1º Autorizar que o servidor Lucas Alves de Brito Oliveira, matrícula nº 24.737, ocupante
do cargo de Consultor Legislativo, categoria Saúde, lotado na unidade USE, participe do
evento Atualização em Políticas Públicas de Saúde Mental, promovido pelo Laboratório de Psiquiatria da
Faculdade de Medicina da Universidade de Brasília (FM/UnB), nos dias 23 de setembro de 2024 a 4 de
outubro de 2024, em Brasília – Distrito Federal.

Parágrafo único. A participação do servidor será sem custeio pela CLDF, com a dispensa de
ponto e sem prejuízo da remuneração, conforme art. 10, inciso III, b, do Ato da Mesa Diretora nº 79,
de 2020.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 

JOÃO MONTEIRO NETO
Secretário-Geral/Presidência

 
JOÃO TORRACCA JUNIOR

Secretário-Executivo/Vice-Presidência
BRYAN ROGGER ALVES DE SOUSA

Secretário-Executivo/Primeira-Secretaria
  

ANDRÉ LUIZ PEREZ NUNES
Secretário-Executivo/Segunda-Secretaria

RUSEMBERGUE BARBOSA DE ALMEIDA
Secretário-Executivo/Terceira-Secretaria

Documento assinado eletronicamente por JOAO TORRACCA JUNIOR - Matr. 24072, Secretário(a)-
Executivo(a), em 16/09/2024, às 18:27, conforme Art. 22, do Ato do Vice-Presidente n° 08, de 2019,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de outubro de 2019.

Documento assinado eletronicamente por RUSEMBERGUE BARBOSA DE ALMEIDA - Matr.
21481, Secretário(a)-Executivo(a), em 16/09/2024, às 18:35, conforme Art. 22, do Ato do Vice-Presidente
n° 08, de 2019, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de outubro de
2019.

Documento assinado eletronicamente por BRYAN ROGGER ALVES DE SOUSA - Matr.
23698, Secretário(a)-Executivo(a), em 16/09/2024, às 18:44, conforme Art. 22, do Ato do Vice-Presidente
n° 08, de 2019, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de outubro de
2019.

Documento assinado eletronicamente por ANDRE LUIZ PEREZ NUNES - Matr. 21912, Secretário(a)-
Executivo(a), em 16/09/2024, às 18:46, conforme Art. 22, do Ato do Vice-Presidente n° 08, de 2019,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de outubro de 2019.

Documento assinado eletronicamente por JOAO MONTEIRO NETO - Matr. 24064, Secretário(a)-Geral da
Mesa Diretora, em 16/09/2024, às 19:44, conforme Art. 22, do Ato do Vice-Presidente n° 08, de 2019,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 1823558 Código CRC: 2757ABA6.
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PORTARIA-DGP Nº 450, DE 16 DE SETEMBRO DE 2024
A DIRETORA DE GESTÃO DE PESSOAS DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, no

uso da competência que lhe foi delegada pelo subitem 7.3 do Anexo V da Lei distrital nº 4.342/2009, e
nos termos dos arts. 12, 13 e 14 da mesma Lei, combinado com o Parecer nº 207/2009-PG, ratificado
pelo Despacho nº 20/2009, do Procurador‑Geral, aprovado pelo Gabinete da Mesa Diretora em sua 25ª
Reunião, realizada em 11/9/2009, item 4 e Ato da Mesa Diretora nº 41, de 2014, RESOLVE:

I – CONCEDER ADICIONAL DE QUALIFICAÇÃO – AQ ao servidor, abaixo citado, resultante
da avaliação de títulos efetuada pela Comissão instituída pela Portaria-GMD nº 311, de 28 de julho de
2024, nos percentuais obtidos no processo indicado, em razão da qualificação adicional decorrente da
participação em eventos de capacitação, desenvolvimento e educação continuada:

MAT. SERVIDOR PROCESSO
DATA DE

APRESENTAÇÃO DOS
TÍTULOS

PERCENTUAL
ACUMULADO

(*)

24.713 RAPHAEL BRUNO DE
SOUZA

00001-
00033107/2024-91

 
12/9/2024 

 

 
3,00%

 
(*) Percentual máximo: 15% (Lei nº 4.342, de 2009, art. 13).

II – DETERMINAR que os efeitos financeiros decorrentes do Adicional de Qualificação incidam
a partir da data de entrega dos títulos.

 
 
 
 

EDILAIR DA SILVA SENA
Diretora de Gestão de Pessoas 

 

Documento assinado eletronicamente por EDILAIR DA SILVA SENA - Matr. 16015, Diretor(a) de Gestão
de Pessoas, em 16/09/2024, às 14:57, conforme Art. 22, do Ato do Vice-Presidente n° 08, de 2019, publicado
no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 1822482 Código CRC: 60AC7B9C.
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PORTARIA-DGP Nº 451, DE 16 DE SETEMBRO DE 2024
A DIRETORA DE GESTÃO DE PESSOAS DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, no

uso da competência que lhe foi delegada pelo subitem 7.3 do Anexo V da Lei distrital nº 4.342/2009, e
nos termos dos arts. 12, 13 e 14 da mesma Lei, combinado com o Parecer nº 207/2009-PG, ratificado
pelo Despacho nº 20/2009, do Procurador‑Geral, aprovado pelo Gabinete da Mesa Diretora em sua 25ª
Reunião, realizada em 11/9/2009, item 4 e Ato da Mesa Diretora nº 41, de 2014, RESOLVE:

I – CONCEDER ADICIONAL DE QUALIFICAÇÃO – AQ ao servidor, abaixo citado, resultante
da avaliação de títulos efetuada pela Comissão instituída pela Portaria-GMD nº 311, de 28 de julho de
2024, nos percentuais obtidos no processo indicado, em razão da qualificação adicional decorrente da
participação em eventos de capacitação, desenvolvimento e educação continuada:

MAT. SERVIDOR PROCESSO
DATA DE

APRESENTAÇÃO DOS
TÍTULOS

PERCENTUAL
ACUMULADO

(*)

24.731 LUCAS GABRIEL
FERREIRA DE ARAÚJO

00001-
00034549/2024-55

 
29/8/2024 

 

 
15,00%

 
(*) Percentual máximo: 15% (Lei nº 4.342, de 2009, art. 13).

II – DETERMINAR que os efeitos financeiros decorrentes do Adicional de Qualificação incidam
a partir da data de entrega dos títulos.

 
 
 
 

EDILAIR DA SILVA SENA
Diretora de Gestão de Pessoas 

 

Documento assinado eletronicamente por EDILAIR DA SILVA SENA - Matr. 16015, Diretor(a) de Gestão
de Pessoas, em 16/09/2024, às 14:57, conforme Art. 22, do Ato do Vice-Presidente n° 08, de 2019, publicado
no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 1822496 Código CRC: 197221E5.
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PORTARIA-DGP Nº 452, DE 16 DE SETEMBRO DE 2024
A DIRETORA DE GESTÃO DE PESSOAS DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, no

uso da competência que lhe foi delegada pelo subitem 7.3 do Anexo V da Lei distrital nº 4.342/2009, e
nos termos dos arts. 12, 13 e 14 da mesma Lei, combinado com o Parecer nº 207/2009-PG, ratificado
pelo Despacho nº 20/2009, do Procurador‑Geral, aprovado pelo Gabinete da Mesa Diretora em sua 25ª
Reunião, realizada em 11/9/2009, item 4 e Ato da Mesa Diretora nº 41, de 2014, RESOLVE:

I – CONCEDER ADICIONAL DE QUALIFICAÇÃO – AQ ao servidor, abaixo citado, resultante
da avaliação de títulos efetuada pela Comissão instituída pela Portaria-GMD nº 311, de 28 de julho de
2024, nos percentuais obtidos no processo indicado, em razão da qualificação adicional decorrente da
participação em eventos de capacitação, desenvolvimento e educação continuada:

MAT. SERVIDOR PROCESSO
DATA DE

APRESENTAÇÃO DOS
TÍTULOS

PERCENTUAL
ACUMULADO

(*)

24.732 DEIDSON VIEIRA
CANUTO

00001-
00034600/2024-29

 
30/8/2024 

 

 
15,00%

 
(*) Percentual máximo: 15% (Lei nº 4.342, de 2009, art. 13).

II – DETERMINAR que os efeitos financeiros decorrentes do Adicional de Qualificação incidam
a partir da data de entrega dos títulos.

 
 
 
 

EDILAIR DA SILVA SENA
Diretora de Gestão de Pessoas 

 

Documento assinado eletronicamente por EDILAIR DA SILVA SENA - Matr. 16015, Diretor(a) de Gestão
de Pessoas, em 16/09/2024, às 14:57, conforme Art. 22, do Ato do Vice-Presidente n° 08, de 2019, publicado
no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 1822502 Código CRC: EFDD1C86.
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PORTARIA-DGP Nº 453, DE 16 DE SETEMBRO DE 2024
A DIRETORA DE GESTÃO DE PESSOAS DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, no

uso da competência que lhe foi delegada pelo subitem 7.3 do Anexo V da Lei distrital nº 4.342/2009, e
nos termos dos arts. 12, 13 e 14 da mesma Lei, combinado com o Parecer nº 207/2009-PG, ratificado
pelo Despacho nº 20/2009, do Procurador‑Geral, aprovado pelo Gabinete da Mesa Diretora em sua 25ª
Reunião, realizada em 11/9/2009, item 4 e Ato da Mesa Diretora nº 41, de 2014, RESOLVE:

I – CONCEDER ADICIONAL DE QUALIFICAÇÃO – AQ ao servidor, abaixo citado, resultante
da avaliação de títulos efetuada pela Comissão instituída pela Portaria-GMD nº 311, de 28 de julho de
2024, nos percentuais obtidos no processo indicado, em razão da qualificação adicional decorrente da
participação em eventos de capacitação, desenvolvimento e educação continuada:

MAT. SERVIDOR PROCESSO
DATA DE

APRESENTAÇÃO DOS
TÍTULOS

PERCENTUAL
ACUMULADO

(*)

24.733 RODINEI TARCIANO
SILVA

00001-
00034625/2024-22

 
30/8/2024 

 

 
15,00%

 
(*) Percentual máximo: 15% (Lei nº 4.342, de 2009, art. 13).

II – DETERMINAR que os efeitos financeiros decorrentes do Adicional de Qualificação incidam
a partir da data de entrega dos títulos.

 
 
 
 

EDILAIR DA SILVA SENA
Diretora de Gestão de Pessoas 

 

Documento assinado eletronicamente por EDILAIR DA SILVA SENA - Matr. 16015, Diretor(a) de Gestão
de Pessoas, em 16/09/2024, às 14:57, conforme Art. 22, do Ato do Vice-Presidente n° 08, de 2019, publicado
no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 1822519 Código CRC: C3FD7563.
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PORTARIA-DGP Nº 454, DE 16 DE SETEMBRO DE 2024
A DIRETORA DE GESTÃO DE PESSOAS DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, no

uso da competência que lhe foi delegada pelo subitem 7.3 do Anexo V da Lei distrital nº 4.342/2009, e
nos termos dos arts. 12, 13 e 14 da mesma Lei, combinado com o Parecer nº 207/2009-PG, ratificado
pelo Despacho nº 20/2009, do Procurador‑Geral, aprovado pelo Gabinete da Mesa Diretora em sua 25ª
Reunião, realizada em 11/9/2009, item 4 e Ato da Mesa Diretora nº 41, de 2014, RESOLVE:

I – CONCEDER ADICIONAL DE QUALIFICAÇÃO – AQ à servidora, abaixo citado, resultante
da avaliação de títulos efetuada pela Comissão instituída pela Portaria-GMD nº 311, de 28 de julho de
2024, nos percentuais obtidos no processo indicado, em razão da qualificação adicional decorrente da
participação em eventos de capacitação, desenvolvimento e educação continuada:

MAT. SERVIDOR PROCESSO
DATA DE

APRESENTAÇÃO DOS
TÍTULOS

PERCENTUAL
ACUMULADO

(*)

24.739 ADRIANA DIAS ULHOA 00001-
00035433/2024-33

 
5/9/2024 

 

 
15,00%

 
(*) Percentual máximo: 15% (Lei nº 4.342, de 2009, art. 13).

II – DETERMINAR que os efeitos financeiros decorrentes do Adicional de Qualificação incidam
a partir da data de entrega dos títulos.

 
 
 
 

EDILAIR DA SILVA SENA
Diretora de Gestão de Pessoas 

 

Documento assinado eletronicamente por EDILAIR DA SILVA SENA - Matr. 16015, Diretor(a) de Gestão
de Pessoas, em 16/09/2024, às 14:58, conforme Art. 22, do Ato do Vice-Presidente n° 08, de 2019, publicado
no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 1822537 Código CRC: C1AD3E4D.
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PORTARIA-DGP Nº 455, DE 16 DE SETEMBRO DE 2024
A DIRETORA DE GESTÃO DE PESSOAS DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, no

uso da competência que lhe foi delegada pelo § 1º do art. 4º do Ato da Mesa Diretora nº 67/2009;
tendo em vista o disposto no art. 20, inciso III, da Lei distrital nº 4.342/2009 c/c o art. 4º do Ato da
Mesa Diretora nº 67/2009; e ainda o que consta no Processo nº 00001-00034700/2024-55, RESOLVE:

I – AUTORIZAR a lotação provisória, no Núcleo de Projetos Especiais - NPE, da servidora
ANDREZA MEIRELES DE MELO, matrícula nº 24.318, ocupante do cargo efetivo de Consultor Técnico-
Legislativo, categoria Pedagogo, com lotação de origem no Núcleo de Educação Permanente - NEP.

II – DETERMINAR à chefia da unidade de lotação provisória para atentar que as atividades a
serem desenvolvidas pela servidora devem manter o nível de complexidade com o referido cargo, de
forma a não se configurar desvio de função.

 
EDILAIR DA SILVA SENA

Diretora de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por EDILAIR DA SILVA SENA - Matr. 16015, Diretor(a) de Gestão
de Pessoas, em 16/09/2024, às 17:27, conforme Art. 22, do Ato do Vice-Presidente n° 08, de 2019, publicado
no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 1823384 Código CRC: 78576D32.
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PORTARIA DO SECRETÁRIO-GERAL Nº 208, DE 12 DE SETEMBRO DE 2024
 
O SECRETÁRIO-GERAL DO GABINETE DA MESA DIRETORA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO
FEDERAL, no uso da atribuição que lhe foi delegada por meio do disposto no inciso XII, do art. 1º, do
Ato do Presidente nº 255, de 2023, publicado no DCL nº 87, de 25/04/2023, R E S O L V E:
 
Art. 1º ALTERAR a Comissão de Fiscalização do Contrato-PG Nº 35/2021-NPLC, firmado entre a Câmara
Legislativa do Distrito Federal e a empresa JME SERVIÇOS INTEGRADOS E EQUIPAMENTOS EIRELI, cujo
objeto é a contratação de empresa especializada em serviços de operacionalização e assistência técnica
de televisão digital, em regime de execução indireta, por meio da admissão de profissionais qualificados
essenciais ao funcionamento da TV da CLDF. Processo nº 00001-00033316/2020-10.
 
Art. 2º A Comissão designada por esta Portaria será integrada pelos seguintes servidores, aos quais
cabe exercer as atribuições previstas na Lei nº 8.666/93:
 
NOME FUNÇÃO LOTAÇÃO MATRÍCULA
Luis Felipe Silva Gestor do Contrato NPROD 23.262
Franciane Meleu Ferreira Gestora do Contrato - Substituta NTO 23.681
Fabiana Yuka Fujimoto Fiscal Técnica NPROD 23.193
João Cesar Sampaio Neto Fiscal Técnico - Substituto NTO 22.610
Núbia de Souza Guerra Ferreira de Castro Fiscal Administrativa TVR 23.561
Guilherme do Carmo Oliveira Fiscal Administrativo - Substituto NTO 22.168
 
 
Art. 3º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
 
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.
 
 

JOÃO MONTEIRO NETO
Secretário-Geral/Presidência

Documento assinado eletronicamente por JOAO MONTEIRO NETO - Matr. 24064, Secretário(a)-Geral da
Mesa Diretora, em 13/09/2024, às 09:36, conforme Art. 22, do Ato do Vice-Presidente n° 08, de 2019,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 1819829 Código CRC: EC72740B.
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL 
Fundo de Assistência à Saúde dos Deputados Distritais e Servidores da 

Câmara Legislativa do Distrito Federal – CLDF Saúde/Fascal 
EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 2/2024 

  

 
 

 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 2/2024 

PROCESSO Nº: 00001-00038917/2023-53 

 
 

OBJETO: 

Credenciamento de instituições prestadoras de serviços na área de 
saúde (serviços odontológicos), que atuem no ramo de atividade 
compatível com o objeto desta contratação e que atendam todas as 
exigências estabelecidas neste instrumento, para participarem da rede 
Credenciada do Fundo de Assistência à Saúde dos Deputados Distritais 
e Servidores da Câmara Legislativa do Distrito Federal (CLDF 
Saúde/Fascal). 

 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Toda a referência de tempo estabelecida no presente Edital corresponde obrigatoriamente ao 
horário de Brasília – DF. 

  

Editais
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EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 2/2024 

 
O Fundo de Assistência à Saúde dos Deputados Distritais e Servidores da Câmara Legislativa do Distrito Federal – CLDF 
Saúde/Fascal, sediada no Eixo Monumental, Praça Municipal, Quadra 02, Lote 05 – Térreo Inferior, torna público que realizará 
credenciamento, nos termos das legislações que seguem e demais normas pertinentes: 

• Credenciamento: Lei Federal nº 14.133/2021. 

• Legislação subsidiária: Lei Federal nº 13.709/2018, Resolução nº 332 da CLDF, de 22 de dezembro de 2022, 
Instrução Normativa MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017, Decreto-DF nº 38.934, de 15 de março de 2018, Decreto-
DF nº 39.978, de 25 de julho de 2019, Decreto-DF nº 40.845, de 28 de maio de 2020 e legislação própria das 
categorias e das especialidades médicas e de saúde objeto do credenciamento. 

• Sanções administrativas: Lei Federal nº 14.133/2021, Ato da Mesa Diretora nº 70/2023, publicado no DCL nº 
98, de 10 de maio de 2023, bem como as sanções estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 
1.1. Credenciamento de instituições prestadoras de serviços Odontológicos, que atuem no ramo de atividade compatível 
com o objeto desta contratação e que atendam todas as exigências estabelecidas neste instrumento, para participarem 
da rede Credenciada do Fundo de Assistência à Saúde dos Deputados Distritais e Servidores da Câmara Legislativa do 
Distrito Federal (CLDF Saúde/Fascal), conforme condições, especificações e quantidades constantes no Termo de 
Referência – Anexo I deste Edital. 
1.2. Os serviços contratados serão prestados integralmente, quando demandados, desde o início da vigência do contrato. 
1.3. Integram este Edital todos os seus anexos. 

 
2. DA JUSTIFICATIVA E DO OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. O credenciamento revela ser a melhor opção de contratação para que o CLDF Saúde/Fascal possa oferecer ampla rede 
de serviços de saúde, ao disponibilizar simultaneamente o maior número possível de Credenciados e permitir, a critério dos 
beneficiários do CLDF Saúde/Fascal, a escolha, dentre a rede Credenciada, do prestador que melhor lhes atenda. 

2.2. O credenciamento visa oferecer aos beneficiários do CLDF Saúde/Fascal uma ampla rede Credenciada de serviços de 
saúde capaz de proporcionar-lhes a manutenção de níveis elevados de saúde física e mental, necessários ao pleno exercício 
de suas atribuições. 

2.3. O credenciamento busca disponibilizar uma ampla rede de atendimento aos beneficiários inscritos no CLDF 
Saúde/Fascal nas diversas especialidades Odontológicas na Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal  e 
Entorno. 
2.4. O modelo de contratação visa assegurar a padronização dos instrumentos contratuais, por meio de novo Edital de 
Credenciamento com regras preestabelecidas, a critério do Credenciante. 

2.5. O novo credenciamento visa possibilitar melhor acompanhamento e gestão do cumprimento das cláusulas contratuais, 
mediante a uniformização de suas regras. 
2.6. O novo credenciamento visa assegurar a continuidade da prestação dos serviços de assistência à saúde, mediante a 
celebração de novos credenciamentos, à medida que os atuais instrumentos encerrem o prazo de vigência. 

2.7. A ampliação da rede Credenciada permitirá a redução de eventuais falhas de oferta de atendimento dos serviços de 
saúde na Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno. 
2.8. O credenciamento terá como fundamento legal o inciso IV do art. 74 e os incisos I e II do art. 79 da Lei n. 14.133/2021,  a 
Lei n. 13.709, de 14/08/2018, a Resolução vigente do CLDF Saúde/Fascal e normas complementares. Será considerada a  
legislação própria da categoria Odontológica objeto do credenciamento. 
2.9. O objetivo do credenciamento é dispor de rede Credenciada para atender às necessidades de assistência à saúde 
suplementar dos deputados distritais, dos servidores efetivos ativos e inativos, dos servidores ocupantes de cargos de livre 
provimento, dos ex-servidores da Câmara Legislativa do Distrito Federal – CLDF e dos seus respectivos dependentes e 
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pensionistas, quando demandado. 

2.10. A assistência à saúde suplementar compreende as ações necessárias à prevenção da doença e à recuperação, à 
manutenção e à reabilitação da saúde, na forma da Lei federal nº 9.656, de 3 de junho de 1998, da Lei Complementar nº 
840, de 23 de dezembro de 2011, e da legislação suplementar. 

 

3. DAS DEFINIÇÕES 

3.1. CREDENCIANTE: Fundo de Assistência à Saúde dos Deputados Distritais e Servidores da Câmara Legislativa do Distrito 
Federal – CLDF Saúde/Fascal. 

3.2. CREDENCIADA: pessoa jurídica habilitada para firmar credenciamento com o CLDF Saúde/Fascal. 
3.3. CLDF Saúde/Fascal: Fundo de Assistência à Saúde dos Deputados Distritais e Servidores da Câmara Legislativa 
do Distrito Federal. 

3.4. TABELA ODONTOLÓGICA DO FASCAL: Tabela Odontológica de Referência para Convênios e Credenciamentos do CLDF 
Saúde/Fascal. 

 
4. DA VIGÊNCIA DO EDITAL 

4.1.  O Edital de Credenciamento terá vigência de 2 (dois) anos, a partir da publicação no Diário Oficial do Distrito Federal 
- DODF, podendo ser alterado, de acordo com o interesse da Administração.  

 

5.  DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

5.1. Não poderão participar do credenciamento: 

5.1.1. Empresas que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação; 
5.1.2. Empresas que, por qualquer motivo, forem declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a administração 

direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, nos termos do § 5º do art. 156 da 
Lei n. 14.133/2021. 

5.1.3. Empresas que, por qualquer motivo, estejam punidas com suspensão do direito de licitar ou contratar com a CLDF, 
nos termos do § 4º do art. 156 da Lei n. 14.133/2021. 

5.1.4. Empresas na qual figurem, entre seus diretores ou responsáveis técnicos ou sócios, deputados e servidores da 
CLDF, bem como ocupantes de cargos ou funções comissionadas de direção da CLDF, ressalvados os casos em 
que ficar comprovado que tal proibição inviabilizará a prestação dos serviços aos beneficiários do CLDF 
Saúde/Fascal; 

5.1.5. Empresas que venham a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, 
de Deputados Distritais e servidores da CLDF; 

5.1.6. Empresas com registros impeditivos de contratação no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas/CGU, disponível no Portal da Transparência (http://portaltransparencia.gov.br) e no Cadastro Nacional 
de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa, disponível no Portal do Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ), em atendimento ao disposto no Acórdão 1793/2011 do Plenário do Tribunal de Contas da União; 

5.1.7. Empresas que se enquadrem nas vedações previstas no art. 14 da Lei n. 14.133/2021. 

 
5.2. Será permitida a participação de empresas em consórcio, nos termos do art. 15 da Lei n. 14.133/2021, observando-se o 

seguinte: 
5.2.1. Juntamente com a documentação de habilitação deverá ser apresentado o instrumento de compromisso público 

ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados, devendo constar a indicação da empresa 
líder do consórcio que será responsável por sua representação perante a Administração; 

5.2.2. Fica vedada a participação de empresa consorciada mediante mais de um consórcio ou isoladamente; 
5.2.3. As empresas consorciadas terão responsabilidade solidária pelos atos praticados em consórcio, tanto no 
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credenciamento quanto na execução do contrato; 

5.2.4. Quando se tratar de consórcio, a empresa fica obrigada a promover, antes da celebração do contrato de 
credenciamento, a constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no subitem 5.2.1; 

5.2.5. No caso de consórcio, a verificação dos documentos será feita em nome de cada consorciado, para a 
comprovação da regularidade individual, no intuito de verificar a regularidade de cada consórcio interessada no 
credenciamento. 

 
6. DA HABILITAÇÃO 

6.1. Para análise dos pedidos de credenciamento, são exigidos os seguintes documentos:  

6.1.1. Documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

6.1.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual;  
6.1.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, no caso de sociedade 

comercial ou sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores e 
procurações que substabeleçam poderes a terceiros;  

6.1.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em 
exercício;  

6.1.1.4. Documento de identificação e cadastro de pessoa física (CPF) dos representantes legais da pessoa jurídica, 
conforme o contrato social, os quais constarão do contrato e o assinarão; 

6.1.1.5. Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato 
de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 
o exigir. 

6.1.2. Documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:  

6.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  
6.1.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual e municipal,  ou do Distrito Federal;  

6.1.2.3. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante certidão conjunta de 
débitos relativos a tributos federais e à dívida ativa da União;  

6.1.2.4. Prova de regularidade perante a Fazenda Distrital ou estadual e municipal, mediante certidão negativa de 
débitos distritais ou estadual e municipal;  

6.1.2.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante certidão negativa de Débitos Trabalhistas 
(CNDT);  

6.1.2.6. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, mediante certificado 
de regularidade do FGTS (CRF);  

6.1.3. Documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  

6.1.3.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, contendo assinatura 
do contador e do responsável legal, com firmas reconhecidas ou assinatura eletrônica, por meio de 
certificados e chaves emitidos pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil; ou mediante 
registro na Junta Comercial; ou mediante recibo eletrônico de envio à Receita Federal;  

6.1.3.2. Os documentos referidos no subitem anterior limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;  

6.1.3.2.1. As empresas criadas no exercício financeiro do credenciamento ficarão autorizadas a substituir os 
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, contendo assinatura do responsável legal e do 
contador, com firmas reconhecidas ou assinatura eletrônica, por meio de certificados e chaves emitidos 
pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil; ou mediante registro em junta 
comercial, excetuadas as empresas dispensadas por lei;  

6.1.3.3. Certidão negativa de falência ou em processo de recuperação judicial válida, expedida no domicílio da 
pessoa jurídica;  
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6.1.4. Documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

6.1.4.1. Registro ou inscrição da pessoa jurídica no conselho regional de classe pertinente ao ramo de atividade; 
6.1.4.2. Licença de funcionamento (alvará); 

6.1.4.3. Documento de identificação e cadastro de pessoa física (CPF) do(s) responsável(is) técnico(s); 
6.1.4.4. Certidão de inscrição do(s) responsável(is) técnico(s) no conselho regional de odontologia dentro da validade; 

6.1.4.4.1. O(s) responsável(is) técnico(s) devem possuir inscrição no conselho regional há pelo menos dois anos. 

6.1.4.5. Currículo assinado do(s) responsável(is) técnico(s); 
6.1.4.6. Termo de responsabilidade técnica válido, do dentista responsável. 
6.1.4.7. Certidão de inscrição no conselho regional de classe, dentro da validade, para os membros do corpo clínico; 

6.1.4.7.1. Para o caso de a interessada solicitar o cadastro para especialidade ou habilitação, deverá constar a 
indicação, quando cabível, nas certidões emitidas pelos conselhos regionais profissionais; 

6.1.4.7.2. Os membros do corpo clínico devem possuir pelo menos 2 anos de formação na especialidade em 
que serão inscritos. A compravação do tempo deverá ser feita através da apresentação do diploma 
ou certificado de conclusão da especialidade. 

6.1.4.8. A entidade deverá ter pelo menos 1 (um) Clínico Geral e 01 (um) especialista para se credenciar ao 
FASCAL. 

6.1.4.8.1. São aceitos como especialistas no fascal as seguintes especialidades:  Periodontia, Endodontia, 
Dentística, Prótese dentária, Cirurgia e Traumatologia Buco Maxilo Facial, 
DisfunçãoTemporomandibular e Dor Orofacial, Estomatologia, Implantodontia (Prótese sobre 
implante ou Cirurgia para implante), Odontologia para Pacientes com Necessidades Especiais, 
Ortodontia, Ortopedia Funcional dos Maxilares e Odontopediatria. 

6.1.4.8.2. São aceitos como habilitação no Fascal Analgesia relativa ou sedação consciente com óxido nitroso e 
Laserterapia. 

6.1.4.8.3. O cadastro das especialidades e habilitações tem como objetivo mapear a rede credenciada e ajudar 
o beneficiário a encontrar o tratamento necessário. Não há a opção de credenciamento para 
atendimento de apenas parte da tabela odontológica. 

6.1.4.8.4. Alguns procedimentos odontológicos só serão liberados para especialidades ou habilitações 
específicas, conforme estipulado na Tabela Odontológica do Fascal. 

6.1.4.8.5. Para prótese sobre implante, serão aceitos  como titulação:1- Certificado de especialista em Prótese, 
no qual conste a disciplina Prótese sobre implante no currículo; 2- Certificado de especialista em 
Prótese mais certificado de atualização em Prótese sobre implante; 3- Certificado de especialista em 
Implantodontia no qual conste a disciplina Prótese sobre implante no currículo ou 4- Certificado de 
especialista em Prótese mais certificado de especialista em Implante.  

6.1.4.8.6. Para cirurgia para implante, será aceito como titulação especialização em Implantodontia. 

6.1.4.8.7. Em relação aos itens 6.1.4.8.4 e 6.1.4.8.5, caso o profissional possua outra qualificação na área, 
diferente das estipuladas nos itens, a aprovação do cadastro como especialista ficará a critério da 
perícia odontológica do Fascal. 

 

6.1.4.9. As exigências do item 6.1.4.8 não se aplicam as clínicas de radiologia odontológica. 

6.2. Além da documentação prevista no subitem 6.1, a interessada deverá firmar o compromisso constante das seguintes 
declarações:  

6.2.1. Declaração de não possuir em seu quadro de pessoal, empregado(s) menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de 
aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, art. 7º da Constituição Federal de 1988 
(Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999), conforme Anexo III deste Edital; 
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6.2.2. Declaração de inexistência de fato superveniente, constante do Anexo IV deste Edital; 
6.2.3. Declaração de inexistência de Nepotismo, constante do Anexo V deste Edital; 

6.2.4. Declaração de inexistência de vínculo com a CLDF, constante do Anexo VI deste Edital;  
6.2.5. Declaração de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da previdência 

social, constante do Anexo VII deste Edital.  
6.2.6. Declaração de concordância com os termos do edital e de seus anexos, constante do Anexo VIII deste Edital.  

6.2.7. Ficha cadastral do credenciado, constante do Anexo IX deste Edital.  

6.3. Os documentos exigidos deverão ser apresentados dentro do prazo de validade.  
6.3.1. A verificação do prazo de validade será aferida no ato de apresentação do documento.  

6.3.2. Quando não mencionado o prazo de validade, será considerado válido o documento emitido até 6 (seis) meses, a 
contar da data da emissão, excetuados os documentos com prazo de vigência indeterminado.  

6.4. A documentação será apresentada em nome da matriz, podendo ser exigida da filial ou filiais a documentação relativa 
à qualificação técnica e outra que o Credenciante julgar necessário.  
6.5. Caso o faturamento da filial seja independente da matriz, a documentação deverá ser apresentada em nome de ambas, 
para fins de contratos de credenciamento distintos.  
6.6. Toda a documentação exigida poderá ser apresentada na forma do inciso I, art. 70 da Lei n. 14.133/2021.  

6.7. Para celebração de contratos administrativos, são levados em conta instalações, equipamentos, localização, corpo 
clínico, natureza dos serviços oferecidos e estrutura e porte da entidade. Para definição dos parâmetros exigidos neste item, 
deve ser realizada vistoria técnica e administrativa, previamente à assinatura do contrato.  

6.8. As alterações na estrutura ou no funcionamento da instituição Credenciada devem ser comunicados com antecedência 
mínima de 30 dias para revisão do contrato em vigor.  

6.9. Toda a alteração de dados cadastrais, como e-mail, endereço, telefone ou representante legal, deve ser comunicada 
ao CLDF Saúde/Fascal, pelo e-mail cldfsaude.credenciamento@cl.df.gov.br, de forma imediata para que a Seção responsável 
mantenha o cadastro da Credenciada atualizado.  

6.10. Requisitos técnicos necessários:  
6.10.1. Ter acesso ao sistema eletrônico de gestão do CLDF Saúde/Fascal e ao sistema de processo eletrônico da CLDF, 

ambos disponíveis no sítio eletrônico da Câmara Legislativa do Distrito Federal na internet. 
 

7. DA PROPOSTA DE CREDENCIAMENTO 

7.1. Para se habilitar ao credenciamento, a interessada deverá preencher Carta Proposta (formulário disponibilizado no sítio 
eletrônico do CLDF Saúde/Fascal), atendendo às exigências abaixo:  

7.1.1. ser datada e assinada pelo representante legal e responsável técnico, com indicação do registro no conselho 
regional de classe do responsável técnico;  

7.1.2. conter indicação de corpo clínico, com informação do registro no conselho regional de classe e indicação da 
especialidade;  

7.1.3. conter indicação das especialidades propostas;  

7.1.4. conter relação de equipamentos e das instalações físicas;  

7.1.5. declarar concordância com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos;  
7.1.6. declarar concordância com a Resolução do CLDF Saúde/Fascal e normas complementares vigentes, disponível para 

consulta no sítio eletrônico do CLDF Saúde/Fascal; 
7.1.7. declarar concordância com a Tabela Odontológica de Referência para Convênios e Credenciamentos do CLDF 

Saúde/Fascal – TABELA ODONTOLÓGICA DO FASCAL e suas instruções gerais , disponível para consulta  no sítio 
eletrônico do CLDF Saúde/Fascal; 
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7.1.8. apresentar dados do domicílio bancário, contendo as seguintes informações: nome e código do banco, número e 
endereço da agência, número da conta corrente. 

7.2. A Carta Proposta apresentada de forma incompleta ou em desacordo com as informações requeridas será considerada 
inapta, podendo ser apresentada nova Carta Proposta, livre das causas que ensejaram sua inépcia. 

  
8. DO RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO 

8.1. A proposta de credenciamento, acompanhada dos documentos exigidos para habilitação, deverá ser encaminhada 
eletronicamente pelo link disponível no sítio eletrônico do CLDF Saúde/Fascal, a qualquer tempo, desde que cumpridos 
todos os requisitos deste Edital e seus anexos, bem como durante a vigência destes.   

9. DA HOMOLOGAÇÃO DO CREDENCIAMENTO 

9.1. Após o envio dos documentos na forma do item 7.1 e a realização da vistoria na forma do item 6.7, a documentação 
passará pela análise e validação de empresa contratada pela CLDF e pelo Credenciante, e somente será aceita se estiver 
em conformidade com este Edital e seus anexos. 

9.2. A vistoria técnica e administrativa de que trata o item 6.7 será realizada diretamente pelo CLDFSaúde/Fascal ou por 
empresa contratada pela CLDF e tem por  objetivo a análise das instalações físicas, dos equipamentos e da localização, 
com emissão de parecer técnico quanto à habilitação. 

9.2.1. A visita de que trata este item será agendada após a entrega de todos os documentos exigidos neste Edital. 

9.3. O Credenciante verificará a existência de registros impeditivos de contratação no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas – CGU, por meio do portal da transparência (http://portaltransparencia.gov.br) e no Cadastro 
Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa, por meio de consulta ao portal do Conselho Nacional 
de Justiça – CNJ, das empresas interessadas no credenciamento. 
9.4. O CLDF Saúde/Fascal, por meio da referida Seção, se reserva o direito de, previamente à emissão do parecer e, como 
condição: 

9.4.1. solicitar informações complementares; 
9.4.2. verificar a autenticidade dos documentos apresentados, por meio eletrônico ou pela exibição dos originais. 

9.5. A critério do CLDF Saúde/Fascal, os documentos constantes na seção 6 que tiverem prazo de validade expirados no 
decorrer do processo de credenciamento deverão ser renovados pela interessada, como requisito para a finalização do 
processo de credenciamento. 
9.6. Após os trâmites necessários, será formalizado o ajuste mediante assinatura do contrato de credenciamento. 

 
10. DA FORMA E DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

10.1. A Credenciada prestará os serviços previstos neste Edital e seus anexos, no âmbito da Região Integrada de 
Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno, nas especialidades odontológicas, reconhecidas pelo Conselho 
Federal de Odontologia - CFO, desde que previamente  aprovadas pelo Credenciante. 

10.2. Os serviços prestados pela Credenciada deverão atender às seguintes disposições: 

10.2.1. Serão cobertas as despesas referentes aos serviços odontológicos constantes da Tabela de Referência para 
Convênios e Credenciamentos do CLDF Saúde/Fascal – TABELA ODONTOLÓGICA DO FASCAL disponível no sítio 
eletrônico do CLDF Saúde/Fascal. 

10.2.1.1. A clínica odontológica credenciada não poderá propor tratamento na modalidade particular dos itens 
dispostos na tabela odontológica, mesmo que o procedimento se enquadre em uma especialidade não 
declarada na Carta Proposta. 

10.2.2. Os serviços serão prestados nas dependências da instituição credenciada por meio de corpo clínico fechado 
ou     aberto; 

10.2.2.1. Entende-se por corpo clínico fechado, quando os profissionais que atuam nas dependências da instituição 
credenciada possuem vínculo contratual com esta; 
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10.2.2.2. Entende-se por corpo clínico aberto, quando os profissionais que atuam nas dependências da instituição 
credenciada não possuem vínculo contratual com esta; 

10.2.3. Independentemente da modalidade de corpo clínico adotada, a Credenciada responderá pela atuação dos 
profissionais que atendem em suas dependências. 

 
11. DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

11.1. DOS SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS 
11.1.1. Os serviços a serem prestados, a forma e o local de atendimento deverão constar, detalhadamente, na proposta 

das instituições interessadas no credenciamento com o CLDF Saúde/Fascal, sendo cobertos os seguintes serviços: 

11.1.1.1. Consultas e tratamentos odontológicos diversos, inclusive de emergência/urgência, realizados em consultório 
odontológico. 

11.1.1.2. Exames complementares e de apoio ao diagnóstico realizados em clínica de radiologia odontológica. 

 
11.2. DAS CONDIÇÕES DE ATENDIMENTO 

11.2.1. Os serviços serão prestados pela Credenciada na forma pactuada no respectivo Credenciamento e em 
conformidade com a proposta apresentada, obedecendo aos termos a aos limites estabelecidos no Edital, 
devendo ser observado, ainda, o seguinte: 

11.2.1.1. Os beneficiários do CLDF Saúde/Fascal, somente deverão ser atendidos após elegibilidade no sistema do 
CLDF Saúde/Fascal, apresentação da Carteira de Identificação física/digital expedida pelo Credenciante, 
dentro do prazo de validade, e de documento oficial de identificação, com foto. 

11.2.1.2. Para o atendimento poderão ser utilizados: guia de atendimento emitida através do sistema de autorizações 
da Credenciante, o formulário de atendimento, ou ainda outra forma de guia que o substitua desde que 
autorizada previamente pelo Credenciante. 

11.2.1.3. A Credenciada deverá solicitar ao paciente ou seu responsável a assinatura dos documentos de que trata 
o subitem 11.2.1.2, os quais deverão ter preenchidos as informações dos respectivos códigos de 
procedimento e do número de inscrição no CRO do executor dos serviços, sendo expressamente proibida 
a assinatura, quer seja pelo beneficiário, quer seja por seu responsável, destes documentos em branco. 

11.2.1.4. As regras para autorização e os prazos para repetição dos tratamentos estão estipulados na TABELA 
ODONTOLÓGICA DO FASCAL disponível no sítio eletrônico do CLDF Saúde/Fascal. 

11.2.1.5. Os exames, serviços e tratamentos não caracterizados como de urgência/emergência deverão ser 
precedidos de Perícia do Credenciante e da apresentação da Guia específica emitida pela Credenciante. 
Os critérios para realização de auditoria prévia de procedimentos serão definidos pela seção de auditoria 
da Credenciante. 

11.2.1.6. Para a autorização prévia dos tratamentos realizados no consultório odontológico, o profissional de saúde 
assistente da Credenciada deverá fornecer à perícia do Fascal, através do sistema de autorizações da 
Credenciante os seguintes dados: 

11.2.1.6.1. Exames complementares relacionados ao tratamento, quando realizados; 
11.2.1.6.2. Laudo detalhado do caso clínico do paciente, quando necessário; 
11.2.1.6.3. Código do procedimento a ser realizado, segundo a tabela adotada pelo Credenciante; 
11.2.1.6.4. Localização anatômica da realização do procedimento (dente, faces e/ou região anatômica); 
11.2.1.6.5. Outros dados requeridos posteriormente pela Perícia do Credenciante, caso haja necessidade. 

11.2.1.7. Para a autorização prévia dos exames de imagem realizados nas clínicas de radiologia odontológica, a 
clínica credenciada deverá fornecer à perícia do Fascal, através do sistema de autorizações da 
Credenciante o pedido odontológico contendo: 

11.2.1.7.1. Nome e sobrenome do beneficiário; 
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11.2.1.7.2. Exame complementar solicitado; 
11.2.1.7.3. Região anatômica de realização do exame; 

11.2.1.7.4. Nome, assinatura e CRO do profissional solicitante; 
11.2.1.7.5. Data da solicitação. 

11.2.1.8. As solicitações de que trata o subitem 11.2.1.7 serão negadas quando não estiverem com o pedido 
odontológico completo.  

11.2.1.9. É terminantemente proibido à Credenciada cobrar quaisquer taxas, caução e outros custos diretamente 
do beneficiário, exceto as despesas que não são cobertas pela Credenciante e que foram previamente 
acordadas com o beneficiário antes da realização do procedimento. Essas despesas deverão ser pagas 
diretamente à Credenciada, pelos beneficiários ou por seus responsáveis, sem interveniência ou qualquer 
responsabilidade da Credenciante. 

11.2.1.13. O uso indevido dos serviços contratados por qualquer pessoa não identificada como beneficiário do CLDF 
Saúde/Fascal deverá ser prontamente comunicado à Credenciante. 

11.2.1.14. À Clínica odontológica credenciada será dado um prazo de 07 dias corridos para a apresentação de 
documentação/informação complementar solicitada pela perícia. Caso não haja nenhuma manifestação 
da Credenciada, a solicitação será indeferida com o seguinte motivo: "Documentação incompleta, 
incorreta ou ausente". 

 
12. DA REMUNERAÇÃO DOS SERVIÇOS 

12.1. Os serviços prestados pela Credenciada serão remunerados com base nos valores e instruções da Tabela de 
Referência para Convênios e Credenciamentos do CLDF Saúde/Fascal – TABELA ODONTOLÓGICA DO FASCAL, assim como 
serão seguidas as instruções gerais e observações constantes da referida tabela, disponíveis no site do CLDF Saúde/Fascal; 

12.2. A cobrança direta ao beneficiário somente será admitida para procedimentos que não conste na tabela odontológica 
do Fascal quando este, após tomar ciência de que se trata de item não coberto pelo CLDF Saúde/Fascal, assumir a 
responsabilidade pelo pagamento da despesa. 

12.3. Na exceção contida no item anterior, a anuência do beneficiário deverá ser prévia ao atendimento e o termo de 
responsabilidade, a ser assinado pelo paciente ou seu representante, deverá indicar os procedimentos bem como seus 
respectivos valores. 
12.4. O CLDF Saúde/Fascal não se responsabilizará, ainda que solidária ou subsidiariamente, pelas obrigações assumidas 
voluntariamente pelos beneficiários. 
12.5. A cobrança direta ao beneficiário, salvo na situação prevista nos itens 12.2 e 13.3.1, configurará descumprimento 
contratual, sujeitando a Credenciada às penalidades administrativas previstas no contrato, sem prejuízo da suspensão da 
cobrança. 

 
13. DA CLIENTELA 

13.1. A clientela dos serviços previstos no edital e seus anexos constituir-se-á, exclusivamente, dos beneficiários inscritos 
no CLDF Saúde/Fascal.  

13.2. Será assegurado aos beneficiários “designados especiais”, devidamente identificados por meio de carteirinha física, o 
acesso aos serviços, conforme os preços das tabelas praticadas pelo CLDF Saúde/Fascal, pagos direta e integralmente à 
Credenciada, no ato do atendimento, sem qualquer interferência do Credenciante. 

13.3. O Credenciado declara aceitar as condições estabelecidas no presente Edital e no contrato de credenciamento para 
prestar atendimento ao beneficiário “designado especial”, e praticar os preços das tabelas acordadas em contrato.  

13.3.1. O beneficiário “designado especial” custeará integralmente o valor das despesas e efetuará seu pagamento 
diretamente ao Credenciado, no ato do atendimento, sem nenhuma intermediação ou responsabilidade financeira 
do CLDF Saúde/Fascal perante o Credenciado.  

13.3.2. Para o “designado especial”, não há a emissão de guias no sistema do CLDF Saúde/Fascal, tampouco existe a 
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necessidade de autorização do atendimento por parte da Credenciante;  
13.3.3. O CLDF Saúde/Fascal não responde, em hipótese alguma, nem subsidiariamente, por ações ou decisões judiciais 

referentes à inadimplência do “designado especial” junto à rede credenciada. 
 

14. DO FATURAMENTO E DO PAGAMENTO 

14.1. A apresentação de faturas deverá ocorrer através do portal do CLDF Saúde/Fascal por meio de arquivo XML, seguindo 
o padrão TISS, na versão 3.02 ou superior, com codificação TUSS. Se não houver inconsistências no arquivo XML, será 
gerado um protocolo, que deverá ser entregue obrigatoriamente por meio do SEI.  

14.2. Cada arquivo XML deverá conter no máximo 150 (cento e cinquenta) guias, o qual deverá estar associado a uma 
única nota fiscal.  

14.3. A apresentação de faturas pela Credenciada deverá ocorrer no período compreendido entre os dias 01 e 10 de cada 
mês via SEI.  

14.4. As faturas, cujas datas de atendimento sejam referentes a exercícios financeiros distintos, deverão ser encaminhadas 
separadamente, de acordo com o ano civil.  

14.4.1. A inobservância do disposto no item anterior implicará em glosa dos valores correspondentes a atendimentos do 
ano anterior ao ano civil.  

14.5. As datas dos atendimentos prestados, constantes das faturas enviadas para cobrança, deverão corresponder ao 
período de vigência do contrato.  
14.6. Por ocasião de cada pagamento, a Credenciada deverá:  

14.6.1. comprovar a regularidade com a Receita Federal, Previdência Social, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 
FGTS (CRF), Justiça do Trabalho – CNDT e Fazenda Distrital, mediante apresentação das respectivas certidões 
negativas, juntamente com a nota fiscal;  

14.6.2. Informar eventual alteração do perfil tributário da empresa, inclusive se optante ou não do Simples Nacional  
14.7. Satisfeitas as exigências regulamentares (Nota Fiscal, 03 (três) Espelhos de faturas, as Guias de Atendimento 
devidamente assinadas, carimbadas e acompanhadas dos pedidos médicos e autorizações, quando for o caso, demais 
documentos exigidos pela Credenciante e as Certidões Negativas do GDF, FGTS, INSS, CNDT e de Tributos Federais), os 
pagamentos das faturas e glosas serão efetivados através de crédito efetuado pelo CLDF Saúde/Fascal, na conta corrente 
fornecida pelo(a) Credenciado(a).  
14.8. O Credenciante poderá interromper o prazo do processamento do pagamento, sem que isso resulte qualquer ônus, 
quando a nota fiscal/fatura estiver em desacordo com este Termo de Referência e seus anexos e ou contiver erros de 
preenchimento que prejudiquem a compreensão, a intelecção e a interpretação da cobrança apresentada, até que a 
Credenciada promova o saneamento das inconsistências apontadas para envio da cobrança. Caso a Credenciada não se 
manifeste sobre as inconsistências apontadas, a fatura será glosada e caberá a Credenciada entrar com recurso de glosa 
para solicitar o pagamento.  

14.9. Somente serão pagas as as guias apresentadas até 240 (duzentos e quarenta) dias a contar da data de sua emissão 
pelo CLDF Saúde/Fascal, ou data da realização do procedimento, quando não couber a emissão de guias pelo CLDF 
Saúde/Fascal.  

14.10. As guias apresentadas fora do prazo estipulado no iten anterior deverão ser enviadas ao CLDF Saúde/Fascal 
juntamente com carta justificando o motivo do atraso. Nesse caso o pagamento dos respectivos serviços ficará sujeito à 
análise do CLDF Saúde/Fascal.  
14.11. Em nenhuma hipótese, haverá pagamento antecipado à Credenciada.  

14.12. Poderão ser deduzidos dos créditos devidos à Credenciada os valores cobrados indevidamente do beneficiário do 
CLDF Saúde/Fascal, sem prejuízo de aplicação das penalidades cabíveis.  
 

15. DAS GLOSAS E DOS RECURSOS 

15.1. O CLDF Saúde/Fascal, quando da análise das faturas apresentadas, glosará a cobrança de serviços que não estejam 
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de acordo com este Edital e seus anexos.  
15.2. Em caso de discordância dos valores glosados, a Credenciada terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da ciência 
da glosa, para contestar, por meio da apresentação de recurso de glosa, que deverá conter os seguintes dados:  

15.2.1. Número do processo em que ocorreu a glosa;  

15.2.2. Matrícula do beneficiário;  
15.2.3. Nome do beneficiário;  

15.2.4. Data do atendimento;  

15.2.5. Discriminação do(s) item(ns) glosado(s);  
15.2.6. Valor do(s) item(ns) glosado(s);  

15.2.7. Fundamentação para revisão da glosa.  
15.3. A documentação detalhada no item anterior deverá ser enviada via SEI junto ao arquivo XML gerado ao incluir a 
solicitação de recurso de glosa no site do CLDF Saúde/Fascal.  

15.4. O demonstrativo de glosa ficará à disposição do(a) Credenciado(a) logo após a efetuação do pagamento da fatura, 
por meio digital.  

15.5. O CLDF Saúde/Fascal poderá exigir a apresentação de documentos complementares visando à realização de análises 
e auditoria. 

 
16. DOS PRAZOS PARA PAGAMENTO 

16.1. Os prazos para recebimento e pagamento das faturas obedecerão ao seguinte cronograma:  

16.1.1. ENVIO DAS FATURAS PELA CREDENCIADA: até 240 (duzentos e quarenta) dias corridos, a contar da data da  
emissão da guia;  

16.1.2. ANÁLISE DAS FATURAS PELO CREDENCIANTE: até 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de recebimento 
das faturas;  

16.1.3. APRESENTAÇÃO DE RECURSO DE GLOSA PELA CREDENCIADA: até 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data 
de ciência da glosa efetuada;  

16.1.4. RESPOSTA AO RECURSO DE GLOSA PELO CREDENCIANTE: até 90 (noventa) dias corridos, a contar da data de 
recebimento do recurso;  

16.1.5. PAGAMENTO DOS VALORES DEVIDOS: Os pagamentos serão efetuados no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, 
contados a partir do primeiro dia útil subsequente ao término do prazo de análise da fatura, constante do item 
16.1.2. 

16.2. Não serão pagas as faturas apresentadas fora dos prazos especificados neste edital e seus anexos, ressalvadas razões 
comprovadamente justificáveis.  

16.2.1. Na hipótese do item anterior, as razões apresentadas pela Credenciada serão submetidas à apreciação da Gerência 
do CLDF Saúde/Fascal, para deliberação e estarão sujeitas às sanções contratuais.  

16.2.2. Caso a Gerência do CLDF Saúde/Fascal acolha as razões e se manifeste favorável ao pagamento, este deverá ser 
realizado de acordo com os valores vigentes na data de atendimento ao beneficiário. 

 
17. DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA 

17.1. A Credenciada deverá:  
17.1.1. prestar os serviços em conformidade com as disposições deste Edital e de seus anexos, com base nas tabelas de 

preços e nas instruções gerais adotadas pelo Credenciante, observando, ainda, o disposto nos códigos de ética da 
categoria profissional relacionada aos serviços prestados, no Código de Proteção e Defesa do Consumidor, 
instituído pela Lei n. 8.078, de 11/09/1990, e na Lei n. 14.133, de 1º/04/2021, no que couber; 
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17.1.2. tomar ciência e observar a Resolução vigente e demais normas complementares do CLDF Saúde/Fascal; 
17.1.3. consultar periodicamente a TABELA ODONTOLÓGICA DO FASCAL, suas instruções gerais;  

17.1.4. prestar os serviços aos beneficiários do CLDF Saúde/Fascal mediante a apresentação do documento de identidade 
com foto e após verificada a elegebilidade no sistema automatizado do Credenciante; 

17.1.5. prestar o imediato atendimento aos beneficiários do CLDF Saúde/Fascal, nos casos de urgência e emergência, 
independentemente de autorização no sistema automatizado do Credenciante; 

17.1.6. atualizar, junto ao Credenciante, as alterações promovidas no ato constitutivo e no perfil tributário da empresa, 
bem como os documentos exigidos no processo de credenciamento que tenham suas validades expiradas; 

17.1.7. manter, durante o período de vigência contratual, todas as condições pactuadas, sendo obrigatório manter a 
regularidade fiscal e a capacidade técnica e operativa; podendo o Credenciante, a qualquer tempo, exigir a 
comprovação dessas condições; 

17.1.8. encaminhar, anualmente, declaração de optante pelo simples nacional, caso a Credenciada seja optante pelo 
regime, nos termos do anexo IV da Instrução Normativa - IN 1234/2012, até o 5º dia do mês de janeiro, como 
condição para o pagamento pelos serviços prestados; 

17.1.9. faturar os serviços prestados, única e exclusivamente, por meio do contrato de credenciamento, sendo defeso, 
durante sua vigência, utilizar-se de qualquer outro meio (intermediários ou associações); 

17.1.10. encaminhar as faturas dos serviços prestados ao Credenciante para pagamento das despesas, sendo vedada à 
Credenciada cobrar diretamente do beneficiário, de forma particular, salvo na situação prevista nos itens 12.2  e 
13.3.1 deste Edital; 

17.1.11. permitir a realização de auditoria técnica do Credenciante in loco, para: 

17.1.11.1. identificação do rol de beneficiários do CLDF Saúde/Fascal em atendimento; 

17.1.11.2. análise, por auditores formalmente indicados pelo Credenciante, dos prontuários odontológicos, bem como 
de todas as anotações e peças que os compõem, tais como: resultados de exames, laudos, pareceres e 
relatórios dos profissionais assistentes. 

17.1.11.3. discussão dos casos com a equipe odontológica assistente, sempre que necessário, para o satisfatório 
desempenho das funções de auditoria; 

17.1.11.4. elaboração de relatório de auditoria. 

17.1.12. fornecer, a qualquer tempo, todas as informações pertinentes aos serviços prestados, a critério do Credenciante; 

17.1.13. informar a mudança de endereço do local da prestação dos serviços, para fins de realização de vistoria; 
17.1.14. informar a composição e as alterações do seu corpo clínico, observando o envio da documentação exigida; 

17.1.15. disponibilizar, aos beneficiários do CLDF Saúde/Fascal, somente profissionais registrados nos respectivos 
conselhos de classe; 

17.1.16. solicitar formalmente a inclusão de novas especialidades odontológicas, observando a documentação  exigida. 

17.1.17. atender os “designados especiais” cobrando pelos serviços os mesmos valores constantes dos referenciais de 
preços adotados pelo Credenciante, observando o disposto no item 13.3. 

17.1.18. finalizar os atendimentos já iniciados, salvo nos casos de expressa manifestação técnica ou administrativa do 
Credenciante ou por desistência do beneficiário; 

17.1.19. apresentar esclarecimentos referentes à prestação dos serviços, no prazo definido pelo Credenciante; 
17.1.20. abster-se de exigir garantia como cheque, caução ou outro documento como condição para prestar o 

atendimento ao beneficiário do CLDF Saúde/Fascal; 

17.1.21. abster-se de cobrar por serviços não executados ou executados irregularmente; 
17.1.22. abster-se de subcontratar serviços, no todo ou em parte, de profissional que não seja integrante do corpo clínico; 

17.1.23. indenizar os beneficiários do CLDF Saúde/Fascal por danos decorrentes de culpa ou dolo de seus profissionais 
ou prepostos, incluindo-se aqueles que atuem em regime de corpo clínico aberto, após regular procedimento 
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administrativo para apuração, sendo assegurados a ampla defesa e o contraditório; 
17.1.24. manter o cadastro junto ao CLDF/Fascal atualizado, informando qualquer alteração no endereço de sua sede, 

telefone(s), e-mail(s) etc. 
17.1.25. cumprir outras obrigações decorrentes da natureza do credenciamento 

 
18. DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIANTE 

18.1. O Credenciante deverá:  

18.1.1. disponibilizar consulta automática de elegibilidade do beneficiário, por meio de sistema automatizado do 
Credenciante.  

18.1.2. disponibilizar acesso ao sistema automatizado do Credenciante ou outro meio adequado para emissão das guias.  

18.1.3. disponibilizar informações da rede Credenciada aos beneficiários do CLDF Saúde/Fascal.  
18.1.4. disponibilizar à Credenciada as instruções gerais do CLDF/Saúde relacionadas à prestação dos serviços, 

procedendo à atualização sempre que necessário.  

18.1.5. adotar medidas necessárias à gestão e à fiscalização dos contratos de credenciamento.  
18.1.6. notificar à Credenciada a respeito de quaisquer irregularidades constatadas que comprometam a regular prestação 

dos serviços, bem como solicitar a adoção de medidas corretivas.  
18.1.7. realizar o pagamento pelos serviços prestados com base nos valores constantes dos referenciais de preços 

adotados pelo Credenciante.  
18.1.8. cumprir outras obrigações decorrentes da natureza do credenciamento. 

 
19. DA PROTEÇÃO DE DADOS 

19.1. As partes se comprometerão a realizar o tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis dos beneficiários 
do CLDF Saúde/Fascal, única e exclusivamente para o cumprimento do objeto contratado, para finalidade específica e em 
conformidade com a Lei n. 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).  
19.2. Nos termos do art. 5º da Lei n. 13.709/2018, será considerado:  

19.2.1. Dado Pessoal: informação relacionada à pessoa natural identificada ou identificável;  

19.2.2. Dado pessoal sensível: informação relacionada à origem racial ou étnica, convicção religiosa, opinião política, 
filiação a sindicato ou a organização de caráter religioso, filosófico ou político, dado referente à saúde ou à vida 
sexual, dado genético ou biométrico, quando vinculado a uma pessoa natural;  

19.2.3. Titular: pessoa natural – beneficiário do CLDF Saúde/Fascal – a quem se referem os dados pessoais que são objeto 
de tratamento;  

19.2.4. Controlador: pessoa jurídica, de direito público, a quem compete as decisões referentes ao tratamento de dados 
pessoais;  

19.2.5. Operador: pessoa jurídica, de direito privado, que realiza o tratamento de dados pessoais em nome do controlador; 
19.2.6. Tratamento: toda operação realizada com dados pessoais, como as que se referem a coleta, produção, recepção, 

classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, 
armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da informação, modificação, comunicação, transferência, 
difusão ou extração.  

19.3. O tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis dos beneficiários do CLDF Saúde/Fascal deverá observar 
a boa-fé e os princípios estabelecidos no art. 6º da Lei n. 13.709/2018 e deverá se limitar às finalidades do objeto contratado.  

19.4. A operadora dos dados ficará ciente de que o Credenciante, controlador dos dados, sempre que possível, tomará 
decisões referentes ao tratamento dos dados pessoais e dados pessoais sensíveis dos beneficiários do CLDF Saúde/Fascal, 
bem como realizará o tratamento de tais dados, envolvendo operações como as de coleta, produção, recepção, classificação, 
utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, 
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avaliação ou controle da informação, modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração.  
19.5. O compartilhamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis dos beneficiários do CLDF Saúde/Fascal com outros 
agentes de tratamento, caso seja necessário para finalidade específica, deverá observar os princípios e as garantias 
estabelecidas pela Lei n. 13.709/2018.  

19.6. Deveres do Credenciante:  
19.6.1. realizar o compartilhamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis dos beneficiários do CLDF Saúde/Fascal 

com a Credenciada, para finalidade específica, de acordo com o objeto contratual, observados os princípios e as 
garantias estabelecidas pela Lei n.13.709/2018.  

19.6.2. assegurar a proteção dos direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da 
personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis, inclusive 
nos meios digitais, garantindo que:  

19.6.2.1. o tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis observará as bases legais previstas nas 
hipóteses dos arts. 7º e/ou 11 da Lei n.13.709/2018, ao qual se submeterá o objeto do credenciamento, 
e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular, respeitadas as regras previstas 
pelos arts. 23 a 30 da Lei n. 13.709/2018;  

19.6.2.2. o tratamento será limitado às atividades necessárias para atingir as finalidades de execução do objeto 
contratado;  

19.6.2.3. o tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis dos beneficiários, dependentes do CLDF 
Saúde/Fascal (crianças), deverá observar as disposições do art. 14, §1º da Lei n.13.709/2018, no que 
couber;  

19.6.3. manter e tratar os dados pessoais e dados pessoais sensíveis dos beneficiários durante todo o período em que 
eles forem pertinentes ao alcance das finalidades listadas na contratação.  

19.6.4. responsabiliza-se pela manutenção de medidas de segurança, técnicas e administrativas aptas a proteger os dados 
pessoais e dados pessoais sensíveis de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, 
perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.  

19.6.5. comunicar ao titular e à Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) a ocorrência de incidente de segurança 
que possa acarretar risco ou dano relevante ao titular, em conformidade com o art. 48 da Lei n. 13.709/2018.  

19.7. Deveres da Credenciada:  

19.7.1. assegurar a proteção dos direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da 
personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis, inclusive 
nos meios digitais, garantindo que:  

19.7.1.1. o tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis observará as bases legais previstas nas 
hipóteses dos arts. 7º e ou 11 da Lei n. 13.709/2018, ao qual se submeterá o objeto deste credenciamento, 
e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular, respeitadas as regras previstas 
pelos arts. 23 a 30 da Lei n. 13.709/2018;  

19.7.1.2. o tratamento será limitado às atividades necessárias para atingir as finalidades de execução do objeto 
contratado;  

19.7.1.3. o tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis dos beneficiários, dependentes do CLDF 
Saúde/Fascal (crianças), deverá observar as disposições do art. 14, §1º da Lei n. 13.709/2018, no que 
couber;  

19.7.1.4. os sistemas, que servirão de base para armazenamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis 
coletados, deverão seguir as políticas de segurança e de boas práticas.  

19.7.2. eliminar, a qualquer momento, desde que formalmente solicitado pelo titular, dados pessoais e dados pessoais 
sensíveis não anonimizados, desde que não autorizada a conservação para finalidades previstas em lei; 

19.7.3. responsabilizar-se pela manutenção de medidas de segurança, técnicas e administrativas aptas a proteger os 
dados pessoais e dados pessoais sensíveis de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de 
destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito; 
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19.7.4. informar imediatamente ao Credenciante a ocorrência de incidente de segurança que possa acarretar risco ou 
dano relevante ao titular, para que possa comunicar ao titular e à Autoridade Nacional de Proteção de Dados 
(ANPD), em conformidade com o art. 48 da Lei n. 13.709/2018; 

19.7.5. adotar providências imediatas, em caso de incidente de segurança, que envolva dados pessoais e dados pessoais 
sensíveis dos beneficiários do CLDF Saúde/Fascal, com o objetivo de reverter ou mitigar eventual dano, em prazo 
não superior a 48 (quarenta e oito) horas, contado da ciência do incidente; 

19.7.6. responsabilizar-se pelo armazenamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis dos beneficiários do CLDF 
Saúde/Fascal, de acordo com os formatos, prazos e as exigências de segurança previstos na Resolução n. 
1.821/2007, do Conselho Federal de Medicina - CFM. Caso sobrevenha norma atualizada, o operador deverá 
observar as novas normas aplicáveis, nos prazos definidos pelo órgão regulador; 

19.7.7. os agentes de tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis, que atuarem em nome da Credenciada, 
deverão tomar ciência da Lei n. 13.709/2018, das regras estabelecidas pelo Credenciante, e deverão zelar pela 
segurança e confidencialidade dos dados.  

19.8. Ficará assegurada a comunicação e o uso compartilhado de dados pessoais e dados pessoais sensíveis dos 
beneficiários do CLDF Saúde/Fascal para permitir a prestação de serviços de saúde, de assistência farmacêutica e de 
assistência à saúde, incluídos os serviços auxiliares de diagnose e terapia, em benefício dos interesses dos titulares, vedada 
a prática de seleção de riscos, e, para permitir as transações financeiras e administrativas resultantes do uso e da prestação 
dos serviços de saúde, de acordo com o art. 11, §§ 4º e 5º da Lei n. 13.709/2018.  

19.9. Encerrada a vigência contratual ou não havendo mais necessidade de utilização de dados pessoais, sejam eles 
sensíveis ou não, a Credenciada interromperá o tratamento dos dados disponibilizados pelo Credenciante, e eliminará 
completamente os dados pessoais e todas as cópias porventura existentes, seja em formato digital ou físico, salvo quando 
a Credenciada tenha que manter os dados para cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese da LGPD, devendo 
observar as disposições legais e regulamentares sobre a eliminação dos dados constantes de seus sistemas.  

19.10. O Credenciante poderá manter e tratar os dados pessoais e dados pessoais sensíveis dos beneficiários do CLDF 
Saúde/Fascal durante todo o período em que eles forem pertinentes ao alcance das finalidades listadas no contrato.  
19.11. Dados pessoais anonimizados, sem possibilidade de associação ao indivíduo, poderão ser mantidos por período 
indefinido.  
19.12. O titular poderá solicitar ao Credenciante e à Credenciada, a qualquer momento, que sejam eliminados os seus 
dados pessoais e dados pessoais sensíveis não anonimizados, desde que não autorizada a conservação para finalidades 
previstas em lei.  

19.13. O titular terá direito a obter a relação dos dados tratados pelo Credenciante e pela Credenciada, a qualquer momento 
e mediante requisição, conforme art. 18, capítulo III da Lei n. 13.709/2018.  
19.14. A violação e/ou o descumprimento à legislação de proteção de dados serão passíveis de penalidade e reparação, 
nos termos dos arts. 42, 43 e 52 da Lei n. 13.709/2018, bem como estarão sujeitos a responsabilidades civil e criminal, que 
serão apuradas, preliminarmente ao eventual processo judicial, em regular procedimento administrativo. 

 
20. DA SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

20.1. A suspensão temporária da prestação dos serviços poderá ser requerida pela Credenciada, desde que solicitada 
formalmente, com antecedência mínima de 90 (noventa) dias, da qual constarão o motivo do pedido, a indicação do período 
e, se for o caso, dos serviços que serão suspensos.  
20.2. O pedido será apreciado pelo Credenciante, que se manifestará até 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 
da notificação.  

20.3. Em hipótese alguma, poderá haver suspensão da prestação dos serviços, sem prévia anuência do Credenciante, sob 
pena de aplicação de penalidade, por descumprimento contratual.  

20.4. O Credenciante poderá suspender temporariamente a prestação dos serviços, na hipótese de irregularidade na 
execução do contrato, até decisão final exarada em processo administrativo específico, observados o contraditório e a ampla 
defesa. 

21. DO DESCREDENCIAMENTO 
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21.1. A Credenciada poderá solicitar o descredenciamento, mediante comunicação escrita, com antecedência mínima de 
90 (noventa) dias, nos termos do inciso II do art. 138 da Lei n. 14.133/2021.  

21.2. Na hipótese de encerramento das atividades da empresa, o lapso temporal constante no item anterior poderá ser 
afastado, mediante declaração expressa da Credenciada acerca da inexistência de beneficiários em atendimento e ou 
tratamento.  
21.3. No caso de descredenciamento, a pedido da Credenciada, o prazo para interrupção dos serviços prestados não poderá 
ser inferior a 90 (noventa) dias, contados da anuência do Credenciante.  

21.4. O descredenciamento deverá ocorrer sem prejuízo dos tratamentos em curso aos beneficiários do CLDF Saúde/Fascal.  
21.5. A Credenciada deverá informar ao Credenciante acerca dos beneficiários do CLDF Saúde/Fascal que estejam em 
tratamento, com indicação da data de início do atendimento e previsão de término, se houver.  
21.6. Na situação prevista no item anterior, o Credenciante deverá informar as providências a serem adotadas pela 
Credenciada, em relação aos beneficiários, após a data do descredenciamento.  

21.7. O descredenciamento não eximirá a Credenciada das garantias assumidas em relação aos serviços prestados e demais 
responsabilidades legais.  

21.8. A Credenciada não poderá se beneficiar do descredenciamento, nos termos do inciso II do art. 138 da Lei n. 
14.133/2021, caso esteja em curso procedimento administrativo para apuração de irregularidade contratual, até a decisão 
final exarada em processo administrativo específico.  
21.9. O Credenciante poderá, a qualquer tempo, avaliar as vantagens da continuidade do contrato de credenciamento, 
podendo solicitar o descredenciamento, com base no inciso II do art. 138 da Lei n. 14.133/2021. 

21.10. O descredenciamento poderá ser também:  
21.10.1. determinado por ato unilateral e escrito do Credenciante, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua 

própria conduta.  
21.10.2. determinado por decisão judicial. 

21.11. Os casos de descredenciamento serão formalmente motivados nos autos do processo administrativo do 
credenciamento, assegurados o contraditório e a ampla defesa, nas hipóteses de descredenciamento por ato unilateral do 
Credenciante. 

22. DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO 

22.1. Os empregados da Credenciada não terão vínculo empregatício com o Credenciante, não havendo, portanto, qualquer 
solidariedade quanto às obrigações trabalhistas e previdenciárias devidas aos empregados da Credenciada.  

22.2. Eventual inadimplemento pela Credenciada dos encargos previstos no item anterior não transfere ao Credenciante a 
responsabilidade pelo pagamento e nem poderá onerar o objeto do credenciamento. 

 
23. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

23.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução dos contratos de credenciamento serão realizados por servidores 
designados para atuarem na equipe de Fiscais de contrato, conforme art. 17 do Ato da Mesa Diretora nº 67, de 2023 ou 
atos que venham a sucedê-lo.  
23.2. Durante a execução dos contratos de credenciamento, os gestores de contrato terão competência para registrar as 
ocorrências que caracterizarem descumprimento contratual e, se cabível, sugerir aplicação das penalidades administrativas 
previstas.  
23.3. O acompanhamento e a fiscalização da execução dos contratos de credenciamento pelo Credenciante não farão 
cessar ou diminuir a responsabilidade da Credenciada pelo fiel cumprimento das obrigações contratuais, por quaisquer da 
danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas. 

 
24. DA VIGÊNCIA DOS CONTRATOS 

24.1. Os contratos de credenciamento terão vigência pelo prazo de 5 (cinco) anos, nos termos do art. 106 da Lei n. 
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14.133/2021, considerando a natureza da contratação, a qual consiste na prestação continuada de serviços de assistência 
à saúde.  

24.2. Os contratos de credenciamento poderão ser prorrogados por igual período, na forma do art. 107 da Lei n. 
14.133/2021.  

24.3. A vigência dos contratos de credenciamento em exercícios subsequentes ao primeiro ano de vigência, ficará 
condicionada à existência, em cada ano, de dotação orçamentária para fazer face às despesas deles decorrentes.  

 
25. DA REPETIÇÃO DO INDÉBITO 

25.1. Na hipótese de a Credenciada receber valores indevidos, a quantia recebida indevidamente será descontada dos 
pagamentos devidos à Credenciada devendo o Credenciante notificá-la do desconto e apresentar a correspondente memória 
de cálculo.  
25.2. Na hipótese de inexistirem pagamentos a serem efetuados, o Credenciante deverá notificar a Credenciada para que 
recolha, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da notificação, a quantia paga 
indevidamente, na forma prevista no comunicado do Credenciante em conta corrente com o CNPJ do CLDF Saúde/Fascal. 
 

26. DO REAJUSTE 

26.1. Os valores constantes dos referenciais de preços adotados pelo Credenciante poderão ser majorados ou reduzidos, 
de forma a compatibilizá-los com os praticados pelo mercado de saúde suplementar e com a disponibilidade financeira do 
CLDF Saúde/Fascal. A negociação será realizada em conformidade com o Acordo de Cooperação Técnica, vigente entre a 
Câmara Legislativa do Distrito Federal – CLDF e outros órgãos integrantes da Administração Pública.  

26.2. Em caso de eventual majoração, deverá ser observada a periodicidade mínima de 12 (doze) meses, a contar da data 
de vigência do Contrato e/ou da última atualização de preços, mediante negociação entre as partes, e tendo como limite a 
variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA ou, na sua falta, outros índices editados pelo Poder 
Público.  
26.3. Na solicitação de reajuste, a Credenciada deverá apresentar justificativa e planilha com cálculo do reajuste pretendido. 

 
27. DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

27.1. A Credenciada tem direito ao equilíbrio econômico-financeiro do Termo de Credenciamento, procedendo-se à sua 
revisão, a qualquer tempo, desde que ocorra fato imprevisível ou previsível, porém com consequências incalculáveis, que 
onere ou desonere excessivamente a execução do objeto do Credenciamento.  
27.2. A Credenciada, quando for o caso, deverá formular ao Credenciante requerimento para a revisão do Termo de 
Credenciamento, comprovando a ocorrência de fato imprevisível ou previsível, porém com consequências incalculáveis que 
tenham onerado excessivamente a execução do objeto do Credenciamento.  
27.3. A comprovação será feita por meio de documentos, tais como lista de preço de fabricantes, notas fiscais de aquisição 
de matérias-primas, de transportes de mercadorias, alusivas à época da elaboração da proposta e do momento do pedido 
de revisão das obrigações pactuadas.  

27.4. O requerimento do pedido deve vir acompanhado das planilhas de custos comparativas entre a data da formulação 
da proposta e do momento do pedido de revisão das obrigações pactuadas, com a comprovação da repercussão do aumento 
dos preços nos valores do objeto do credenciamento.  

27.5. O Credenciante, reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, procederá à revisão do Termo de 
Credenciamento.  

27.6. Independentemente de solicitação, o Credenciante poderá convocar a Credenciada para negociar redução dos preços, 
mantendo-se o mesmo objeto pactuado, na qualidade e nas especificações indicadas na proposta de credenciamento, em 
virtude da diminuição dos preços no mercado, amplamente reconhecida.  

27.7. As alterações decorrentes da revisão do Termo de Credenciamento serão publicadas no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP. 

28. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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28.1. As despesas decorrentes da execução dos contratos de credenciamento correrão à conta das dotações orçamentárias 
e programas de trabalho específicos para cada exercício.  

28.2. Nos exercícios seguintes, será assegurada a execução dos contratos de credenciamento, no período de suas 
respectivas vigências, mediante emissão de Nota de Empenho, à conta do Elemento de Despesa adequado da Lei 
Orçamentária Anual (LOA) respectiva, não sendo necessária a celebração de termos aditivos. 
28.3. As despesas serão atendidas com recursos do CLDF Saúde/Fascal consignados na Lei Orçamentária Anual do Distrito 
Federal – LOA-DF. 

29. DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS 

29.1. As penalidades administrativas serão aplicadas nos termos do artigo 156 da Lei n. 14.133/2021.  
29.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Credenciada ficará sujeita, assegurada prévia e ampla defesa, às 
seguintes penalidades:  

29.2.1. advertência;  

29.2.2. multa;  

29.2.3. impedimento de licitar e contratar com o Distrito Federal, pelo prazo máximo de três anos; 
29.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos; 
29.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

29.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;  
29.3.2. as peculiaridades do caso concreto;  

29.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

29.3.4. os danos que da infração provierem para o Credenciante.  
29.4. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa de inexecução parcial do contrato, 
prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei n. 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave.  

29.5. A penalidade de advertência poderá ser aplicada isolada ou conjuntamente com a pena de multa, vedada sua 
cumulação com as demais sanções.  
29.6. A penalidade de multa poderá ser aplicada nas seguintes situações: 

 

Item Descrição Incidência 

1 exigir garantias como cheque, caução ou assinatura 
de outro documento que não a guia como condição 
para prestar o atendimento ao beneficiário do CLDF 
Saúde/Fascal. 

multa de 10% (dez por cento) do valor cobrado de 
forma irregular, sem prejuízo da restituição ao 
beneficiário. 

2 cobrar diretamente do beneficiário do CLDF 
Saúde/Fascal valores referentes aos serviços 
prestados, seja a título integral ou a título de 
complementação de pagamento, salvo na situação 
prevista nos itens 12.2  e 13.3.1 deste Edital. 

multa de 10% (dez por cento) do valor cobrado de 
forma irregular, sem prejuízo da restituição ao 
beneficiário. 

4 cobrar por serviços não executados ou executados 
irregularmente (de forma inadequada). 

multa de 10% (dez por cento) do valor cobrado de 
forma irregular, sem prejuízo da restituição ao 
CLDF Saúde/Fascal e ao beneficiário. 

5 apresentar, de forma reiterada, faturas para 
pagamento fora do prazo contratual. 

multa de 2% (dois por cento) do valor total da 
fatura apresentada. 
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29.7. Caso não seja efetuado o recolhimento do valor da multa em favor do Credenciante, esta poderá ser descontada dos 
créditos devidos à Credenciada.  

29.8. A penalidade de impedimento de licitar e contratar com o Distrito Federal, pelo prazo máximo de três anos, será 
aplicada nas seguintes condutas:  

29.8.1. dar causa à inexecução parcial do contrato, que cause grave dano ao Credenciante;  
29.8.2. dar causa à inexecução total do contrato.  

29.9. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta de 
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, será aplicada nas seguintes infrações: 

29.9.1. apresentar declaração ou documentação falsa para o credenciamento ou prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato;  

29.9.2. praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

29.9.3. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

29.9.4. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846/2013, no que couber.  
29.10. As sanções de impedimento e de inidoneidade para contratar admitem a reabilitação da Credenciada perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:  

29.10.1. reparação integral do dano causado ao Credenciante;  

29.10.2. pagamento da multa;  
29.10.3. transcurso do prazo mínimo de um ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de contratar, ou 

de três anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;  

29.10.4. cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;  
29.10.5. análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste 

item.  
29.11. A aplicação das penalidades administrativas dependerá de expedição de notificação à Credenciada e abertura de 
prazo para apresentação de defesa prévia, bem como abertura de vista dos autos à Credenciada pela unidade gestora do 
credenciamento.  
29.12. O prazo para apresentação de defesa prévia ou recurso pela Credenciada será de 15 (quinze) dias úteis, a contar 
da notificação.  
29.13. Dependendo da infração cometida, o Credenciante poderá rescindir unilateralmente o contrato, observando-se o 
disposto nos arts. 137 e seguintes da Lei n. 14.133/2021.  
29.14. As apurações relacionadas às infrações contratuais serão conduzidas em processo administrativo específico, com 
decisões formalmente motivadas, sendo assegurados os princípios do contraditório e da ampla defesa, reservado ao 
Credenciante o direito de determinar a interrupção temporária dos serviços no transcurso do procedimento administrativo. 
29.15. A decisão pela aplicação de penalidade à Credenciada será formalmente motivada, sendo observados os princípios 
da legalidade, da razoabilidade e da proporcionalidade. 
 

30. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E DOS RECURSOS 

30.1. O Credenciante providenciará a publicação do Edital de Credenciamento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
- PNCP e no seu sítio eletrônico. 
30.2. Qualquer pessoa é parte legítima para solicitar esclarecimento ou impugnar o Edital de Credenciamento, durante o 
seu prazo de vigência, a contar da data de publicação do instrumento. 
30.3. O pedido de esclarecimento ou impugnação deverá ser encaminhado exclusivamente pelo endereço eletrônico 
cldfsaude@cl.df.gov.br.  

30.4. Caberá ao CLDF Saúde/Fascal decidir sobre a petição no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de protocolo 
do requerimento.  
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30.5. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no sítio eletrônico do Credenciante.  
30.6. Acolhida a impugnação, o impugnante será comunicado da decisão e das providências adotadas para o atendimento 
ao pleito.  
30.7. Qualquer modificação no Edital e seus anexos exige divulgação pelos meios em que ocorreu a publicação original. 

 
31. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

31.1. Os interessados poderão solicitar credenciamento, a qualquer tempo, durante o período de vigência do Edital, 
devendo obedecer aos requisitos previstos neste instrumento e em seus anexos.  

31.2. Os proponentes deverão assinar o termo de credenciamento no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da notificação 
feita pelo Credenciante.  

31.3. Os contratos de credenciamento regular-se-ão pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-
lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do art. 89 da 
Lei n. 14.133/2021.  

31.4. Será também encaminhado ofício à rede credenciada, para que a alteração passe a integrar os contratos de 
credenciamento vigentes.  

31.5. O edital de credenciamento e seus anexos poderão ser suspensos ou revogados, a qualquer tempo pelo Credenciante, 
por ato justificado da autoridade competente, sem que disso resulte, para qualquer interessado, direito à ressarcimento ou 
indenização.  
31.6. A Credenciada não poderá pronunciar-se em nome do Credenciante, à imprensa em geral, sobre quaisquer assuntos 
relacionados às atividades deste; sujeita, nessa hipótese, à imediata rescisão do contrato, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis.  
31.7. Serão admitidas a fusão, cisão, incorporação ou alteração social da empresa credenciada, devendo esta comunicar, 
previamente, por escrito ao Credenciante, que poderá manter o credenciamento, desde que a(s) instituição(ões) 
resultante(s) preencha(m) os mesmos requisitos de Edital de Credenciamento, habilitação e mantenham o objeto 
contratado.  

31.8. Os contratos de credenciamento celebrados sob a égide do Edital de Credenciamento anterior permanecerão regidos 
pelas disposições do referido instrumento e pelas suas cláusulas contratuais, até o término de suas vigências.  

31.9. A Credenciada poderá optar pela rescisão do contrato vigente e celebrar novo credenciamento nos termos deste 
Edital e seus anexos.  

31.10. Os casos omissos serão resolvidos na forma do art. 89 da Lei n. 14.133/2021.  
31.11. A consulta ao Edital e seus anexos poderá ser realizada por meio do sítio eletrônico do CLDF Saúde/Fascal.   

31.12. Constituem anexos deste Edital dele fazendo parte integrante:  

31.12.1. Anexo I – Modelo de Carta Solicitação de Credenciamento; 
31.12.2. Anexo II – Modelo de Carta Proposta de Credenciamento;  

31.12.3. Anexo III – Modelo de Declaração de Atendimento ao Inciso XXXIII do art . 7° da Constituição Federal;  
31.12.4. Anexo IV – Modelo da Declaração de Inexistência de Fato Superveniente;  

31.12.5. Anexo V – Modelo de Declaração de Inexistência de Nepotismo;  

31.12.6. Anexo VI – Modelo de Declaração de Inexistência de Vínculo com a CLDF; 
31.12.7. Anexo VII – Modelo de Declaração de Reserva de Cargos Prevista em Lei para Pessoa com Deficiência ou para 

Reabilitado da Previdência Social; 
31.12.8. Anexo VIII – Modelo de Declaração de Concordância com os Termos do Edital e de seus Anexos; 

31.12.9. Anexo IX – Ficha Cadastral do Credenciado  

31.12.10. Anexo X – Minuta do Contrato de Credenciamento. 
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Brasília, 15 de setembro de 2023. 
 
 
 

GEOVANE DE FREITAS OLIVEIRA 
Gerente-Coordenador do CLDF Saúde/Fascal 
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ANEXO I 

 

MODELO DE CARTA SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO 
 
 

Ao Gerente-Coordenador da CLDF Saúde/Fascal, 
 

A empresa (nome /razão social),  , CNPJ n° , com 
logradouro na _____(endereço completo)_________, fones de contato n°s  / , por intermédio de seu 
representante legal, Sr(a)   ____, portador(a) do 
RG n°    , expedida pelo , e do 
CPF n° , vem por meio desta, solicitar o 
credenciamento desta empresa para prestação dos seguintes serviços: ____________( Atendimento em clínica odontológica 
ou Exames complementares em clínica radiológica)__________. 

 
Apresentar, em anexo, todos os documentos exigidos, concordando com as condições previstas no edital de 
credenciamento. 

 

Atenciosamente, 
 

Em______________________________, ___/____/____. 
(Local, data) 

 
 
 

_______________________________________________ 
nome por extenso e assinatura do representante legal 
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ANEXO II 
 
 

MODELO DE CARTA PROPOSTA DE CREDENCIAMENTO 
 

Conforme requerido na Carta de solicitação de credenciamento (Anexo II), o interessado abaixo identificado encaminha ao CLDF 
Saúde/Fascal a documentação exigida no  Termo de Referência, neste Edital e na minuta de contrato de credenciamento, devidamente  
autenticada por cartório competente ou por servidor da administração ou, ainda, por  publicação em órgão de imprensa oficial 
objetivando o seu credenciamento pelo CLDF Saúde/Fascal. 

 
Razão Social: CNPJ: 

Nome Fantasia: Telefone: 

Endereço: Cidade: 

CEP: Site: 

E-mail da empresa: 

Área de Atuação: 
Odontologia 

Especialidade: 
 
 
 
 
 

Representante Legal (conforme contrato social): Telefone 

CPF: RG: Órgão Emissor: 

E-mail: 

 
Os documentos encontram-se anexados na seguinte ordem: 

 
1. Relação do corpo clínico: 

 
Nome Especialidade Registro no 

Conselho 
CPF 
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2. Relação dos serviços a serem prestados, os dias e horários de atendimento: 

 
 

 
3. Tabelas adotadas pelo FASCAL  

 
 TABELA ODONTOLÓGICA DO FASCAL 

 
4. Relação de equipamentos: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
5. Dados Bancários para crédito dos pagamentos pelo FASCAL: 

 
Banco: Agência: Conta Corrente: 

 
6. Habilitação Jurídica: 
 

 cópia do Registro Comercial, no caso de empresa individual 
 cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente  registrado no 

Órgão competente, em se tratando de sociedades por ações,  acompanhada de cópia de 
documentos de eleição de seus administradores e procurações que substabeleçam poderes 
a terceiros 

 cópia da inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 
da diretoria em exercício 
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 cópia do Cadastro de Pessoa Física do Ministério da Fazenda - CPF e da cédula de identidade 
dos representantes legais da pessoa jurídica, conforme  o contrato social, as quais constarão 
do contrato e o assinarão 

 cópia do decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir 

 
7. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

 
 prova de inscrição no CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do  MF - Ministério 

da Fazenda 
 prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual e municipal,  ou do Distrito 

Federal 
 prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 

mediante a apresentação da Certidão de Regularidade do FGTS (CRF) 
 Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa 

da União, expedida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional conjuntamente 
com a Secretaria da Receita Federal 

 Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda do Distrito Federal ou estadual, 
expedida pela Secretaria da Fazenda 

 Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda municipal, expedida pela Secretaria da 
Fazenda 

 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT 

  
8. Qualificação Técnica da Instituição: 
 

 cópia do Certificado de Inscrição da Pessoa Jurídica no Conselho Regional de Classe 
respectivo 

 cópia da Licença de funcionamento (alvará)  
 

 cópia do Termo de responsabilidade técnica válido, do dentista responsável; 

 cópia do documento de identificação e cadastro de pessoa física - CPF, 
do(s)  responsável(is)  técnico(s) 

 cópia da certidão de inscrição do(s) responsável(is) técnico(s) no conselho regional 
de classe, dentro da validade 

 currículo assinado do(s) responsável(is) técnico(s) 

 cópia da Autorização para operação, emitida pela Comissão Nacional de Energia 
Nuclear - CNEM, para os serviços de natureza radiativa 

 cópia da Certidão de inscrição no conselho regional de classe, dentro da validade, 
para os membros do corpo clínico, com a especialidade ou habilitação resgistrada. 

  
9. Habilitação Econômico-Financeira e Outros Documentos: 

 
 Certidão negativa de  falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica 
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 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios 
sociais, contendo assinatura do contador e do responsável legal, com firmas 
reconhecidas ou assinatura eletrônica, por meio de certificados e chaves emitidos 
pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil; ou mediante registro 
na Junta Comercial; ou mediante recibo eletrônico de envio à Receita Federal; 

 
 

10. Declarações: 
 

 Declaração de Cumprimento no art. 7º da Constituição Federal de 1988 

 Declaração de Inexistência de Fato Superveniente 

 Declaração de Inexistência de Nepotismo 
 Declaração de Inexistência de Vínculo com a CLDF 
 Modelo de Declaração de Reserva de Cargos Prevista em Lei para Pessoa com 

Deficiência ou para Reabilitado da Previdência Social 
 Declaração de Concordância com os Termos do Edital e de seus Anexos 
 Ficha Cadastral do Credenciado 

 
Por fim, declaramos expressamente concordância com: 

1. as condições estabelecidas no Edital de Credenciamento nº 1/2023 e seus anexos; 
2. o Regulamento do CLDF Saúde/Fascal; 
3. a Tabela de Referência para Convênios e Credenciamentos do CLDF Saúde/Fascal – TABELA ODONTOLÓGICA 

DO FASCAL. 
 

Esta proposta tem prazo de validade por ___________(_____) dias, contados de sua apresentação na Seção de 
Apoio Administrativo – SAA do FASCAL. 

 
 

Em______________________________, ___/____/____. 
(Local, data) 

 
 

__________________________________________________  
(Responsável técnico, registro no Conselho Regional de Classe) 

 
 
 

__________________________________________________  
(Responsável Legal) 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO
 INCISO XXXIII DO ART. 7O DA  CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL (EMPREGADO MENOR) 
 

A empresa _________________(nome / razão social)____________, CNPJ _______________________, 
localizada na _____ (endereço completo)_________, por intermédio de __________________________, 
portador do RG n°_____________, expedida pela ___________, e do CPF n° ___________, DECLARA, para fins do 
disposto no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal, de 5 de outubro de 1988, e no inciso VI do Art. 68 da Lei 
n° 14.133, de 1º de abril de 2021, que não possui em seu quadro de pessoal, empregado(s) com menos de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como de 14 anos em qualquer trabalho. 

 
 

Em______________________________, ___/____/____. 
(Local, data) 

 
 
 

________________________________________________ 
nome por extenso e assinatura do representante legal 

 
 

OBS: Se a empresa possuir menores de 16 anos na condição de aprendizes, deverá constar a informação nesta 
declaração, para análise da situação pelo CLDF Saúde/Fascal. 
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ANEXO IV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS 
SUPERVENIENTES 

 
 
 

A empresa (nome/ razão social), CNPJ n° , com  logradouro à (endereço 
completo), por intermédio de seu representante legal, Sr(a) ____ _________     ___, 
portador  do RG n°____ , expedida pelo  , e do 
CPF n°     , DECLARA  que não existem fatos 
supervenientes à data da entrega dos documentos exigidos para fins de credenciamento, nem tampouco impeditivos de sua 
participação na préqualificação para o Credenciamento, e se compromete a comunicar à CLDF Saúde/Fascal qualquer fato 
que venha a prejudicar, inclusive durante sua possível atuação com o Credenciante. 

 
 

Em______________________________, ___/____/____. 
(Local, data) 

 
 

________________________________________________ 
nome por extenso e assinatura do representante legal 
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ANEXO V 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE NEPOTISMO 
 
 
 

A empresa (nome/ razão social), CNPJ n° , com  logradouro à (endereço completo), por intermédio de seu 
representante legal, Sr(a) ____ _________   _____  ___, portador  do RG n° 
_________ , expedida pelo   , e do  CPF n°      , DECLARA   que não possui em 
seu quadro de pessoal empregado(s) cônjuge(s), companheiro(s) ou parente(s) em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de Deputados Distritais e 
servidores da CLDF. 
 
 

Em______________________________, ___/____/____. 
(Local, data) 

 
 
 

________________________________________________ 
nome por extenso e assinatura do representante legal 

 
 

OBS: Caso a empresa possua empregados na situação acima, deverá constar a informação nesta declaração, para análise da 
situação pela CLDF Saúde/Fascal. 
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ANEXO VI 

 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO COM A CLDF 

 
 

A empresa (nome/ razão social), CNPJ n° , com  logradouro à (endereço 
completo), por intermédio de seu representante legal, Sr(a) ____ _________   ___, portador  do RG n° 
_________, expedida pelo  , e do  CPF n° _____________, 
com intuito de contratar com o poder público, o/a interessado(a) DECLARA, para  fins do disposto no princípio constitucional da 
moralidade, que não possui em  seu quadro de pessoal, servidor público da CLDF, como sócio, dirigente e/ou proprietário. 

 
Em______________________________, ___/____/____. 

(Local, data) 
 
 
 

_________________________________________________ 
nome por extenso e assinatura do representante legal 

 

OBS: Caso a empresa possua empregados na situação acima, deverá constar a informação nesta declaração, para análise da 
situação pela CLDF Saúde/Fascal. 
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ANEXO VII 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PREVISTA EM LEI PARA PESSOA COM 

DEFICIÊNCIA OU PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 
 

A empresa (nome/ razão social), CNPJ n° , com  logradouro à (endereço completo), por intermédio de seu 
representante legal, Sr(a) ____ _________   ___, portador  do RG n° _________, expedida pelo ____
 , e do  CPF n° _____________, DECLARA  que atende à reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme 
disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991 e no inciso IV do Art. 67 da Lei n° 14.133, de 1º de abril de 
2021. 
 

 
Em______________________________, ___/____/____. 

(Local, data) 
 
 
 

_______________________________________________ 
nome por extenso e assinatura do representante legal 
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ANEXO VIII 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA COM OS TERMOS DO 
EDITAL E DE SEUS ANEXOS 

 
 

A empresa (nome/razão social), CNPJ n°  , com logradouro à (endereço 
completo), por intermédio de seu representante legal, Sr(a) , portador(a) do RG n°______, 
expedida pelo     , e do CPF n° , DECLARA  que examinou criteriosamente os termos deste 
edital e de seus anexos e da  minuta de credenciamento, e julgou-os suficientes para a elaboração da Carta Proposta objeto 
do presente em todos os seus detalhamentos. 

 
DECLARA, ainda, estar de acordo com as disposições da Lei n° 14.133, de 1º  de abril de 2021 e das demais normas e 
regulamentos do Credenciante que regem o presente credenciamento. 

 
 
 

Em______________________________, ___/____/____. 
(Local, data) 

 
 
 

______________________________________________ 
nome por extenso e assinatura do representante legal 
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ANEXO IX 

FICHA CADASTRAL DO CREDENCIADO 
 

ÁREA DE ATUAÇÃO: ______________________________________________________ 
 

Dados da Empresa: 
 

Denominação        
Endereço completo:       
Complemento:        
Bairro:  . Cidade:    ________  
Estado: País:  C EP:  _________ 
Telefone (DDD): Fax (DDD):_______________________________ 
CNPJ:  ________________________ 
Inscrição Estadual:  ________________________                                                                                                 
Inscrição Municipal:   ________________________ 
E-mail:   ________________________ 
 
Dados do(s) Representante(s) 
 

1. Nome do(a) Representante legal:____________________________________________ 
Cédula de identidade (RG): , CPF:  _______________________                                          Endereço 
completo:       
Complemento:        
Bairro:  . Cidade:    ________  
Estado: País:  C EP:  __________ 
Telefone (DDD): ____________Fax (DDD):_______________________________ ___ 
E-mail:       _______________________________ 
 

2. Nome do(a) Representante legal:____________________________________________ 
Cédula de identidade (RG): , CPF:  _______________________                                            
Endereço completo:       
Complemento:        
Bairro:  . Cidade:    ________  
Estado: País:  C EP:  __________ 
Telefone (DDD): __Fax (DDD):_______________________________ _________ 
E-mail:       _______________________________ 
 
Declaro serem verdadeiras as informações fornecidas para o preenchimento deste cadastro e me comprometo a informar 
ao CLDF Saúde/Fascal, de imediato, as alterações que vierem a ocorrer nos dados cadastrais acima. 

 
Em______________________________, ___/____/____. 

(Local, data) 
________________________________________________ 

nome por extenso e assinatura do representante legal 



77Nº 204, Brasília, terça-feira, 17 de setembro de 2024

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL 
Fundo de Assistência à Saúde dos Deputados Distritais e Servidores da 

Câmara Legislativa do Distrito Federal – CLDF Saúde/Fascal 
EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 2/2024 

 

 

ANEXO X 
MINUTA DE CONTRATO DE CREDENCIAMENTO 

CONTRATO DE CREDENCIAMENTO Nº __/____ FIRMADO ENTRE O 
FUNDO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DOS DEPUTADOS DISTRITAIS E 
SERVIDORES DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL – 
CLDF SAÚDE E A EMPRESA _______. 

 
 

O FUNDO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DOS DEPUTADOS DISTRITAIS E SERVIDORES DA CÂMARA LEGISLATIVA 
DO   DF, regido pela Resolução nº 332/2022, com endereço no Setor de Indústrias Gráficas – SIG, Quadra 02, Lote 05, Câmara 
Legislativa do Distrito Federal – Brasília/DF, inscrito no CNPJ sob o n.º 37.115.557/0001-88, doravante designado simplesmente 
Credenciante, neste ato representado pelo Gerente Coordenador do CLDF Saúde/Fascal, ____________, brasileiro, casado, 
portador do CPF nº__________, residente e domiciliado nesta Capital, e o(a) _____________ com sede na _________________- 
Brasília-DF, CEP.:___________, devidamente inscrito no CNPJ sob o nº__________, daqui por diante denominada simplesmente 
Credenciada, neste ato representado(a) pelo(a) Representante Legal da Credenciada, ___________, brasileiro, empresário, 
casado, portador do CPF nº ___________, residente e domiciliado nesta capital, resolvem celebrar o presente contrato de 
credenciamento para a prestação de serviços odontológicos aos beneficiários do Fundo de Assistência à Saúde dos Deputados 
Distritais e Servidores da Câmara Legislativa do Distrito Federal – CLDF SAÚDE, na forma da Resolução n.º 332/2022, com 
inexigibilidade de licitação, com base na Lei n.º 14.133/2021, em conformidade com os termos do Edital de Credenciamento 
01/2023 e às seguintes cláusulas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO   
 

O presente intrumento tem por objetivo o Credenciamento do prestador de serviços odontológicos, que atue no ramo 
de atividade compatível com o objeto desta contratação e que atenda todas as exigências estabelecidas no edital, nos seus 
anexos e neste contrato. 

§ 1º Para o desempenho das suas atividades profissionais, a Credenciada colocará a serviço dos beneficiários e do 
CLDF Saúde/Fascal as suas instalações, seus equipamentos e quadro técnico-profissional próprio, para atendimento nas 
especialidades declaradas na Carta Proposta, que passa a fazer parte integrante do presente contrato. 

§ 2º A Credenciada, mediante requerimento, poderá solicitar ao CLDF Saúde/Fascal o cadastro de especialistas. O 
cadastro das especialidades e habilitações tem como objetivo mapear a rede credenciada e ajudar o beneficiário a encontrar o 
tratamento necessário. Não há a opção de credenciamento para atendimento de apenas parte da tabela odontológica. 

§ 3º Do requerimento da Credenciada deverão constar, obrigatoriamente, o nº do CNPJ, do CF/DF, endereço, 
especialidade odontológica pretendida à extensão do credenciamento, devidamente assinado pelo Representante Legal da 
empresa. O CLDF Saúde/Fascal fará nova análise, visando o deferimento do requerimento. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL  
 

Credenciamento: Lei Federal nº 14.133/2021. 
Legislação subsidiária: Lei Federal nº 13.709/2018, Resolução nº 332 da CLDF, de 22 de dezembro de 2022, Instrução 

Normativa MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017, Decreto-DF nº 38.934, de 15 de março de 2018, Decreto-DF nº 39.978, de 25 
de julho de 2019, Decreto-DF nº 40.845, de 28 de maio de 2020 e legislação própria das categorias e das especialidades 
odontológicas objeto do credenciamento. 

Sanções administrativas: Lei Federal nº 14.133/2021, Ato da Mesa Diretora nº 70/2023, publicado no DCL nº 98, de 
10 de maio de 2023, bem como as sanções estabelecidas neste Edital. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA FORMA E DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

A Credenciada prestará os serviços previstos no objeto deste contrato, no edital e seus 
anexos nas especialidades odontológicas, reconhecidas pelo Conselho Federal e previamente aprovadas pelo Credenciante. 

§ 1º Os serviços prestados pela Credenciada deverão atender às seguintes disposições: 
I - Serão cobertas as despesas referentes aos constantes da Tabela odontológica de Referência para Convênios e 
Credenciamentos do CLDF Saúde/Fascal – TABELA ODONTOLÓGICA DO FASCAL, disponível no sítio eletrônico do 
CLDF Saúde/Fascal 
II - A clínica odontológica credenciada não poderá propor tratamento na modalidade particular dos itens dispostos 
na tabela odontológica, mesmo que o procedimento se enquadre em uma especialidade não declarada na Carta 
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Proposta. 
 
III - Os serviços serão prestados nas dependências da instituição credenciada por meio de corpo clínico fechado 
ou aberto;  

a) Entende-se por corpo clínico fechado, quando os profissionais que atuam nas dependências da instituição 
credenciada possuem vínculo contratual com esta;  

b) Entende-se por corpo clínico aberto, quando os profissionais que atuam nas dependências da instituição 
credenciada não possuem vínculo contratual com esta;  

IV - Independentemente da modalidade de corpo clínico adotada, a Credenciada responderá pela atuação dos 
profissionais que atendem em suas dependências. 

§ 2º Não são cobertos pelo CLDF Saúde/Fascal os seguintes procedimentos ou eventos: 
I – cirurgias e procedimentos não éticos ou não reconhecidos pelas autoridades competentes;  
II –tratamentos clínicos ou cirúrgicos de natureza cosmética ou embelezadora;  

CLÁUSULA QUARTA - DA CLIENTELA 
 

A clientela dos serviços previstos no edital e seus anexos constituir-se-á, exclusivamente, dos beneficiários inscritos no 
CLDF Saúde/Fascal.  

Será assegurado aos beneficiários “designados especiais”, devidamente identificados por meio de carteirinha física, o 
acesso aos serviços, conforme os preços das tabelas praticadas pelo CLDF Saúde/Fascal, pagos direta e integralmente à 
Credenciada, no ato do atendimento, sem qualquer interferência do Credenciante. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O Credenciado declara aceitar as condições estabelecidas no Edital e no presente contrato de 
credenciamento para prestar atendimento ao beneficiário “designado especial”, e praticar os preços das tabelas acordadas 
em contrato.  

a) O beneficiário “designado especial” custeará integralmente o valor das despesas e efetuará seu 
pagamento diretamente ao Credenciado, no ato do atendimento, sem nenhuma intermediação ou 
responsabilidade financeira do CLDF Saúde/Fascal perante o Credenciado. 

b) Para o “designado especial”, não há a emissão de guias no sistema do CLDF Saúde/Fascal, tampouco 
existe a necessidade de autorização do atendimento por parte da Credenciante;  

c) O CLDF Saúde/Fascal não responde, em hipótese alguma, nem subsidiariamente, por ações ou decisões 
judiciais referentes à inadimplência do “designado especial” junto à rede credenciada. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES GERAIS DE ATENDIMENTO  
 

Os serviços serão prestados pela Credenciada na forma pactuada neste Contrato e em conformidade com a proposta 
apresentada, obedecendo aos termos e aos limites estabelecidos no Edital, devendo ser observado, ainda, o seguinte:  

§ 1º Os beneficiários do CLDF Saúde/Fascal somente deverão ser atendidos após elegibilidade no sistema do CLDF 
Saúde/Fascal, apresentação da Carteira de Identificação física/digital expedida pelo Credenciante, dentro do prazo de validade, 
e de documento oficial de identificação, com foto. 

§ 2º Para o atendimento poderão ser utilizados: guia de atendimento emitida através do sistema de autorizações da 
Credenciante (portal do CLDF Saúde/Fascal), formulário de atendimento, ou ainda outra forma de guia que o substitua desde 
que autorizada previamente pelo Credenciante. 

§ 3º Fica a Credenciada responsável pelo atendimento ao associado desde a inclusão do pedido no sistema até 
a marcação do exame e a realização dele, não cabendo ao CLDF Saúde/Fascal informar sobre status de solicitações em 
andamento ao associado. As pendências nas guias serão tratadas entre a Credenciada e o CLDF Saúde/Fascal. 

§ 4º Sob pena de descredenciamento e de os serviços serem glosados, as guias não poderão ser rasuradas, nem 
endossadas, e só poderão ser     faturadas e cobradas por aqueles que prestaram o serviço, devidamente firmadas. 

§ 5º Havendo interrupção no tratamento, e desde que o motivo apresentado seja aceito pelo CLDF Saúde/Fascal,  
ficará assegurada a remuneração ao profissional ou instituição pelos trabalhos já efetuados. 

§ 6º Terão prioridade no atendimento os casos de urgência ou emergência, assim como os associados com 
idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, as gestantes, as lactantes, as lactentes e as crianças de até cinco anos de idade. 

§ 7º A Credenciada compromete-se a prestar os serviços ora contratados de acordo com os melhores padrões técnicos 
e éticos, por profissionais e auxiliares, em instalações com adequadas condições de higiene e conservação e em horários 
apropriados. 

§ 8º 8º A Credenciada deverá solicitar ao paciente ou ao seu responsável a assinatura dos documentos de que trata 
o § 2º, os quais deverão ter preenchidos as informações dos respectivos códigos de procedimento e do número de inscrição 
no CRO do executor dos serviços, sendo expressamente proibida a assinatura, quer seja pelo beneficiário, quer seja por seu 
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responsável, destes documentos em branco. 
§ 9º As regras para autorização e os prazos para repetição dos tratamentos estão estipulados na TABELA 

ODONTOLÓGICA DO FASCAL disponível no sítio eletrônico do CLDF Saúde/Fascal. 
 § 10 Sob pena de descredenciamento, a clínica odontológica credenciada não poderá propor tratamento na 

modalidade particular dos itens dispostos na tabela odontológica. 
§ 11 Os exames, serviços e tratamentos não caracterizados como de urgência/emergência deverão ser precedidos  de 

Perícia do Credenciante e da apresentação da Guia específica emitida pela Credenciante. Os critérios para realização de 
auditoria prévia de procedimentos serão definidos pela seção de auditoria da Credenciante. 

§ 12 Para a autorização prévia dos tratamentos realizados no consultório odontológico, o profissional de saúde 
assistente da Credenciada    deverá fornecer à perícia do Fascal, através do sistema de autorizações da Credenciante os 
seguintes dados: 
a) Exames complementares relacionados ao tratamento, quando realizados; 
b) Laudo detalhado o caso clínico do paciente, quando necessário; 
c) Código do procedimento a ser realizado, segundo a tabela adotada pelo Credenciante; 
d) Localização anatômica da realização do procedimento (dente, faces e/ou região anatômica); 
e) Outros dados requeridos posteriormente pela Perícia do Credenciante, caso haja necessidade. 

 § 13 Para a autorização prévia dos exames de imagem realizados nas clínicas de radiologia odontológica, a clínica 
credenciada deverá fornecer à perícia do Fascal, através do sistema de autorizações da Credenciante o pedido odontológico 
contendo: 
a) Nome e sobrenome do beneficiário; 
b) Exame complementar solicitado; 
c) Região anatômica de realização do exame; 
d) Nome, assinatura e CRO do profissional solicitante; 
e) Data da solicitação. 

As solicitações de que trata o § 12 serão negadas quando não estiverem com o pedido odontológico completo 
§ 14 Nos casos de emergência/urgência, a Credenciada poderá realizar o atendimento sem a autorização prévia da 

Credenciante. Entretanto, a solicitação do procedimento deverá ser apresentada no sistema de autorizações da Credenciante 
até o primeiro dia útil subsequente após a realização do atendimento, com laudo detalhando o motivo da 
emergência/urgência, para análise da perícia da Credenciante. 

§ 15 O uso indevido dos serviços contratados por qualquer pessoa não identificada como beneficiário do CLDF 
Saúde/Fascal deverá ser prontamente comunicado à Credenciante. 

§ 16 A perícia odontológica do CLDF Saúde/Fascal terá livre acesso a todas as dependências da Credenciada, inclusive 
para  verificar exames, prontuários e registros clínicos, com a finalidade de confirmar o cumprimento das obrigações assumidas 
e periciar o paciente, se julgar necessário, dentro dos princípios éticos da auditoria. 

§ 17 As solicitações de guias de atendimento com status “pedido em análise” serão analisadas conforme prazos 
estabelecidos pela Agência Nacional de Saúde Suplementar e, em caso de aprovação, ficarão válidas somente por 240 
(duzentos e quarenta) dias. Após este período, a Credenciada deverá fazer nova solicitação para realização do procedimento. 

§ 18 À Clínica odontológica credenciada será dado um prazo de 07 dias corridos para a apresentação de 
documentação/informação complementar solicitada pela perícia. Caso não haja nenhuma manifestação da Credenciada, a 
solicitação será indeferida com o seguinte motivo: "Documentação incompleta, incorreta ou ausente" 

 

CLÁUSULA SEXTA - DOS PREÇOS 
Os serviços prestados pela Credenciada serão remunerados com base nos valores e instruções da Tabela Odontológica 

de Referência para Convênios e Credenciamentos do CLDF Saúde/Fascal – TABELA ODONTOLÓGICA DO FASCAL, assim como 
serão seguidas as instruções gerais     e observações constantes na referida tabela, disponíveis no site do CLDF Saúde/Fascal, a 
partir da data de vigência constante da Cláusula Décima Quinta deste Contrato de Credenciamento. 

§ 1º A Credenciada não poderá, sob pena de descredenciamento, cobrar honorários ou outros encargos diretamente 
dos associados do CLDF Saúde/Fascal, exceto as despesas relacionadas abaixo que deverão ser pagas diretamente à 
Credenciada pelos beneficiários ou pelos seus responsáveis, sem interveniência ou qualquer responsabilidade da Credenciante: 

a. Despesas que não são cobertas pela Credenciante e que foram previamente acordadas com o beneficiário antes 
da realização do procedimento.  
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b. Despesas daquele denominado “Designado Especial” mencionado na Cláusula Quarta – Da Clientela. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE 
 

Os valores constantes dos referenciais de preços adotados pela Credenciante poderão ser majorados ou reduzidos, de 
forma a compatibilizá-los com os praticados pelo mercado de saúde suplementar e com a disponibilidade financeira do CLDF 
Saúde/Fascal. A negociação será realizada em conformidade com o Acordo de Cooperação Técnica vigente entre a Câmara 
Legislativa do Distrito Federal – CLDF e outros órgãos integrantes da Administração Pública.  

Em caso de eventual majoração, deverá ser observada a periodicidade mínima de 12 (doze) meses, a contar da data 
de vigência do Contrato e/ou da última atualização de preços, mediante negociação entre as partes, e tendo como limite a 
variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA ou, na sua falta, outros índices editados pelo Poder Público.  

Na solicitação de reajuste, a Credenciada deverá apresentar justificativa e planilha com cálculo do reajuste pretendido, 
que não poderá ser superior ao percentual deliberado pelos membros signatários do Acordo de Cooperação Técnica e nem ao 
IPCA apurado nos últimos 12 meses ou, na sua falta, outros índices editados pelo Poder Público. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DO FATURAMENTO E DA FORMA DE PAGAMENTO 
 

A apresentação de faturas deverá ocorrer através do portal do CLDF Saúde/Fascal por meio de arquivo XML, seguindo 
o padrão TISS, na versão 3.02 ou superior, com codificação da TABELA ODONTOLÓGICA DO FASCAL ou TUSS. Se não houver 
inconsistências no arquivo XML, será gerado um protocolo, que deverá ser entregue obrigatoriamente por meio do Sistema 
Eletrônico de Informações (SEI) através do peticionamento eletrônico à FACIL-IMPACTO. 

Cada arquivo XML deverá conter no máximo 150 (cento e cinquenta) guias. Ele deverá estar associado a uma 
única nota fiscal. 

A Credenciada enviará ao CLDF Saúde/Fascal por meio do Sistema Eletrônico de Informações (SEI) os seguintes 
documentos:  

a) Protocolo gerado ao enviar o arquivo XML no portal do CLDF Saúde/Fascal;  
b) Nota fiscal; 
c) Relação nominal dos beneficiários atendidos; 
d) Respectivas guias de atendimento e dos procedimentos odontológicos codificados assinadas, com as características 

do atendimento (os associados ou seus dependentes de maioridade atestarão, no espaço próprio, os serviços que 
lhe foram prestados. Nos casos de atendimento a dependentes menores de idade ou pessoas impossibilitadas de 
assinar a guia, os serviços prestados serão atestados pelo titular ou pelo seu representante legal); 

e) Pedidos/laudos odontológicos e autorizações, caso o serviço prestado demande; 
f) Documento de identificação com foto e carteirinha do beneficiário atendido; 
g) Certidões de regularidade junto ao FGTS, à Justiça Trabalhista, à Fazenda Pública do Distrito Federal e à Fazenda 

Pública Federal; 
h) Fatura devidamente discriminada e com as solicitações dos exames realizados, caso o serviço prestado demande; 
i) Outros documentos que comprovem as características do atendimento.  
Os atendimentos prestados serão pagos mensalmente, devendo a apresentação de faturas pela Credenciada ocorrer 

no período compreendido entre os dias 01 e 10 de cada mês.  
Os pagamentos das faturas e glosas serão efetivados até 90 (noventa) dias após o recebimento da fatura, por meio  

de crédito efetuado pelo CLDF Saúde/Fascal, na conta corrente fornecida pela Credenciada.  
Parágrafo Único - Somente serão pagas as guias apresentadas até 240 (duzentos e quarenta) dias a contar da data de 

sua emissão pelo CLDF Saúde/Fascal. As guias apresentadas fora do prazo estipulado  neste parágrafo deverão ser enviadas 
ao CLDF Saúde/Fascal juntamente com carta justificando o motivo do atraso. Nesse  caso o pagamento dos respectivos 
serviços ficará sujeito à análise do CLDF Saúde/Fascal. 

 

CLÁUSULA NONA - DA GLOSA 
 

O CLDF Saúde/Fascal, através da auditoria técnico-financeira, reserva-se o direito de glosar, parcial ou totalmente, os 
procedimentos apresentados, com base nas disposições do presente Contrato, no Edital de Credenciamento e nos atos 
normativos que regem o Fundo, com o devido demonstrativo justificando a glosa. 

Nos casos de inobservância da exigência de autorização prévia, os recursos de glosa serão indeferidos, excetuando-se 
os casos de urgência e/ou emergência. 
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Em caso de discordância dos valores glosados, a Credenciada poderá apresentar recurso de glosa, que deverá ser 
enviada via SEI com os seguintes dados:  

a) Protocolo do arquivo XML gerado ao incluir a solicitação de recurso de glosa no portal do CLDF Saúde/Fascal; 
b) Número do processo em que ocorreu a glosa;  
c) Matrícula do beneficiário;  
d) Nome do beneficiário;  
e) Data do atendimento;  
f) Discriminação do(s) item(ns) glosado(s);  
g) Valor do(s) item(ns) glosado(s);  
h) Fundamentação para revisão da glosa. 
§ 1º O CLDF Saúde/Fascal, quando da análise das faturas apresentadas, glosará a cobrança de serviços que não 

estejam de acordo com o tratamento realizado, ou cujo valor exceda aqueles existentes nas tabelas em vigor, cabendo recurso, 
nos termos do caput da presente Cláusula, por parte do contratado até 60 (sessenta) dias da disponibilidade das glosas no 
sistema do CLDF Saúde/Fascal. Após esse período, poderá, mediante requerimento fundamentado, solicitar recursos de glosas, 
que poderá ser autorizado pelo CLDF Saúde/Fascal. 

§ 2º O demonstrativo de glosa ficará à disposição da Credenciada logo após a efetuação do pagamento da fatura, por 
meio digital. 

§ 3º O CLDF Saúde/Fascal poderá exigir a apresentação de documentos complementares visando à realização de 
análises e auditoria. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESPONSABILIDADE DA CREDENCIADA 
 

A Credenciada é responsável pelos danos causados diretamente ao CLDF Saúde/Fascal ou aos seus beneficiários, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução deste Contrato, não excluindo nem reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo CLDF Saúde/Fascal. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA OBRIGAÇÃO DA CREDENCIADA 
 

A Credenciada deverá:  
I. prestar os serviços em conformidade com as disposições deste Edital e de seus anexos, com base nas tabelas 

de preços e nas instruções gerais adotadas pelo Credenciante, observando, ainda, o disposto nos códigos de 
ética da categoria profissional relacionada aos serviços prestados, no Código de Proteção e Defesa do 
Consumidor, instituído pela Lei n. 8.078, de 11/09/1990, e na Lei n. 14.133, de 1º/04/2021, no que couber; 

II. tomar ciência e observar a Resolução vigente e demais normas complementares do CLDF Saúde/Fascal; 
III. consultar periodicamente as TABELAS ODONTOLÓGICAS DO FASCAL e suas instruções gerais; 
IV. prestar os serviços aos beneficiários do CLDF Saúde/Fascal mediante a apresentação do documento de 

identidade com foto e após verificada a elegebilidade no sistema automatizado do Credenciante; 
V. prestar o imediato atendimento aos beneficiários do CLDF Saúde/Fascal, nos casos de urgência e emergência, 

independentemente de autorização no sistema automatizado do Credenciante; 
VI. atualizar, junto ao Credenciante, as alterações promovidas no ato constitutivo e no perfil tributário da empresa, 

bem como os documentos exigidos no processo de credenciamento que tenham suas validades expiradas; 
VII. manter, durante o período de vigência contratual, todas as condições pactuadas, sendo obrigatório manter a 

regularidade fiscal e a capacidade técnica e operativa; podendo o Credenciante, a qualquer tempo, exigir a 
comprovação dessas condições; 

VIII. encaminhar, anualmente, declaração de optante pelo simples nacional, caso a Credenciada seja optante pelo 
regime, nos termos do anexo IV da Instrução Normativa - IN 1234/2012, até o 5º dia do mês de janeiro, como 
condição para o pagamento pelos serviços prestados; 

IX. faturar os serviços prestados, única e exclusivamente, por meio do contrato de credenciamento, sendo defeso, 
durante sua vigência, utilizar-se de qualquer outro meio (intermediários ou associações); 

X. encaminhar as faturas dos serviços prestados ao Credenciante para pagamento das despesas, sendo vedada 
à Credenciada cobrar diretamente do beneficiário, de forma particular, valores relativos aos, procedimentos, 
materiais, medicamentos ou outros itens não cobertos ou não autorizados pelo CLDF Saúde/Fascal, salvo na 
situação prevista no § 1º da Cláusula Sexta – Dos Preços; 

XI. permitir a realização de auditoria técnica do Credenciante in loco, para: 
a. identificação do rol de beneficiários do CLDF Saúde/Fascal em atendimento;  
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b. análise, por auditores formalmente indicados pelo Credenciante, dos prontuários odontológicos, bem 
como de todas as anotações e peças que os compõem, tais como: resultados de exames, laudos, 
pareceres e relatórios dos profissionais assistentes;  

c. discussão dos casos com a equipe odontológica assistente, sempre que necessário, para o satisfatório 
desempenho das funções de auditoria; 

d. elaboração de relatório de auditoria.  
XII. fornecer, a qualquer tempo, todas as informações pertinentes aos serviços prestados, a critério do 

Credenciante; 
XIII. informar a mudança de endereço do local da prestação dos serviços, para fins de realização de vistoria; 
XIV. informar a composição e as alterações do seu corpo clínico, observando o envio da documentação exigida; 
XV. disponibilizar, aos beneficiários do CLDF Saúde/Fascal, somente profissionais registrados nos respectivos 

conselhos de classe; 
XVI. solicitar formalmente a inclusão de novas especialidades odontológicas, observando a documentação exigida; 

XVII. atender os “designados especiais” cobrando pelos serviços os mesmos valores constantes dos referenciais de 
preços adotados pelo Credenciante, observando o disposto no item 10.2.  

XVIII. finalizar os atendimentos já iniciados, salvo nos casos de expressa manifestação técnica ou administrativa do 
Credenciante ou por desistência do beneficiário; 

XIX. apresentar esclarecimentos referentes à prestação dos serviços, no prazo definido pelo Credenciante; 
XX. abster-se de exigir garantia como cheque, caução ou outro documento como condição para prestar o 

atendimento ao beneficiário do CLDF Saúde/Fascal; 
XXI. abster-se de cobrar por serviços não executados ou executados irregularmente; 

XXII. abster-se de subcontratar serviços, no todo ou em parte, de profissional que não seja integrante do corpo 
clínico; 

XXIII. indenizar os beneficiários do CLDF Saúde/Fascal por danos decorrentes de culpa ou dolo de seus profissionais 
ou prepostos, incluindo-se aqueles que atuem em regime de corpo clínico aberto, após regular procedimento 
administrativo para apuração, sendo assegurados a ampla defesa e o contraditório; 

XXIV. manter o cadastro junto ao CLDF/Fascal atualizado, informando qualquer alteração no endereço de sua sede, 
telefone(s), e-mail(s) etc.  

XXV. cumprir outras obrigações decorrentes da natureza do credenciamento. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA OBRIGAÇÃO DA CREDENCIANTE 
 

O Credenciante deverá:  
I. disponibilizar consulta automática de elegibilidade do beneficiário, por meio de sistema automatizado do 

Credenciante.  
II. disponibilizar acesso ao sistema automatizado do Credenciante ou outro meio adequado para emissão das 

guias.  
III. disponibilizar informações da rede Credenciada aos beneficiários do CLDF Saúde/Fascal.  
IV. disponibilizar à Credenciada as instruções gerais do CLDF/Saúde relacionadas à prestação dos serviços, 

procedendo à atualização sempre que necessário.  
V. adotar medidas necessárias à gestão e à fiscalização dos contratos de credenciamento.  

VI. notificar à Credenciada a respeito de quaisquer irregularidades constatadas que comprometam a regular 
prestação dos serviços, bem como solicitar a adoção de medidas corretivas.  

VII. realizar o pagamento pelos serviços prestados com base nos valores constantes dos referenciais de preços 
adotados pelo Credenciante.  

VIII. cumprir outras obrigações decorrentes da natureza do credenciamento. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO TRATAMENTO E DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS E DADOS PESSOAIS SENSÍVEIS 
 

Por este instrumento, as Partes se comprometem a realizar o tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis 
dos beneficiários do CLDF Saúde/Fascal, única e exclusivamente para o cumprimento do objeto contratado, para finalidade 
específica e em conformidade com a Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 

§ 1º Nos termos do art. 5º da Lei nº 13.709/2018, considera-se: 
I - Dado Pessoal: informação relacionada à pessoa natural identificada ou identificável; 
II - Dado pessoal sensível: informação relacionada à origem racial ou étnica, convicção religiosa, opinião política, 
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filiação a sindicato ou a organização de caráter religioso, filosófico ou político, dado referente à saúde ou à vida sexual, 
dado genético ou biométrico, quando vinculado a uma pessoa natural; 

III - Titular: pessoa natural – beneficiário do CLDF Saúde/Fascal – a quem se referem os dados pessoais que são 
objeto de tratamento; 

IV - Controlador: pessoa jurídica, de direito público, a quem compete as decisões referentes ao tratamento de 
dados pessoais; 

V - Operador: pessoa jurídica, de direito privado, que realiza o tratamento de dados pessoais em nome do 
controlador; 

VI - Tratamento: toda operação realizada com dados pessoais, como as que se referem a coleta, produção, 
recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, 
armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da informação, modificação, comunicação, transferência, difusão ou 
extração. 

§ 2º O tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis dos beneficiários do CLDF Saúde/Fascal deve observar 
a boa-fé e os princípios estabelecidos no art. 6º da Lei nº 13.709/2018 e deve se limitar às finalidades do objeto contratado. 

§ 3º A Credenciada - Operadora dos dados – está ciente de que o Credenciante - controlador dos dados –, sempre que 
possível, tomará decisões referentes ao tratamento dos dados pessoais e dados pessoais sensíveis dos beneficiários do CLDF 
Saúde/Fascal, bem como realizará o tratamento de tais dados, envolvendo operações como as de coleta, produção, recepção, 
classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, armazenamento, 
eliminação, avaliação ou controle da informação, modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração. 

§ 4º O compartilhamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis dos beneficiários do CLDF Saúde/Fascal com 
outros agentes de tratamento, caso seja necessário para finalidade específica, deve observar os princípios e as garantias 
estabelecidas pela Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. 

§ 5º São deveres do Credenciante: 
I - Realizar o compartilhamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis dos beneficiários do CLDF 

Saúde/Fascal com a Credenciada, para finalidade específica, de acordo com o objeto contratual, observados os princípios 
e as garantias estabelecidas pela Lei nº 13.709/2018. 

II - Assegurar a proteção dos direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da 
personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis, inclusive nos 
meios digitais, garantindo que: 

a. O tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis dar-se-á de acordo com as bases legais 
previstas nas hipóteses dos arts. 7º e/ou 11 da Lei nº 13.709/2018, o qual se submete o objeto deste 
credenciamento, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular, respeitadas 
as regras previstas pelos arts. 23 a 30 da Lei nº 13.709/2018; 

b. O tratamento será limitado às atividades necessárias para atingir as finalidades de execução do objeto 
contratado; 

c. O tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis dos beneficiários, dependentes do CLDF 
Saúde/Fascal (crianças), deve observar as disposições do art. 14, §1º, da Lei nº 13.709/2018, no que 
couber; 

III - Manter e tratar os dados pessoais e dados pessoais sensíveis dos Titulares durante todo o período em que 
eles forem pertinentes ao alcance das finalidades listadas na contratação. 

IV - Responsabiliza-se pela manutenção de medidas de segurança, técnicas e administrativas aptas a proteger 
os dados pessoais e dados pessoais sensíveis de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de 
destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito. 

V - Comunicar ao Titular e à Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) a ocorrência de incidente de 
segurança que possa acarretar risco ou dano relevante ao Titular, em conformidade com o art. 48 da Lei nº 13.709/2018. 

§ 6º São deveres da Credenciada: 
I - Assegurar a proteção dos direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da 

personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis, inclusive nos 
meios digitais, garantindo que: 

a. O tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis dar-se-á de acordo com as bases legais 
previstas nas hipóteses dos arts. 7º e/ou 11 da Lei nº 13.709/2018, o qual se submete o objeto 
deste credenciamento, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular, 
respeitadas as regras previstas pelos arts. 23 a 30 da Lei nº 13.709/2018; 

b. O tratamento seja limitado às atividades necessárias para atingir as finalidades de execução do 
objeto contratado; 

c. O tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis dos beneficiários, dependentes do CLDF 
Saúde/Fascal (crianças), deve observar as disposições do art. 14, §1º, da Lei nº 13.709/2018, no 
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que couber; 
d. Os sistemas, que servirão de base para armazenamento de dados pessoais e dados pessoais 

sensíveis coletados, devem seguir as políticas de segurança e de boas práticas. 
II - Eliminar, a qualquer momento, desde que formalmente solicitado pelo Titular, dados pessoais e dados 

pessoais sensíveis não anonimizados, desde que não autorizada a conservação para finalidades previstas em lei. 
III - Responsabilizar-se pela manutenção de medidas de segurança, técnicas e administrativas aptas a proteger 

os dados pessoais e dados pessoais sensíveis de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de 
destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito. 

IV - Informar, imediatamente ao Credenciante, a ocorrência de incidente de segurança que possa acarretar risco 
ou dano relevante ao Titular, para que possa comunicar ao Titular e à Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), 
em conformidade com o art. 48 da Lei nº 13.709/2018. 

V - Adotar providências imediatas, em caso de incidente de segurança, que envolva dados pessoais e dados 
pessoais sensíveis dos beneficiários do CLDF Saúde/Fascal, com o objetivo de reverter ou mitigar eventual dano, em 
prazo não superior a 48 (quarenta e oito) horas, contado da ciência do incidente. 

VI - Responsabilizar-se pelo armazenamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis dos beneficiários do 
CLDF Saúde/Fascal, de acordo com os formatos, prazos e as exigências de segurança previstos na Resolução nº 
1.821/2007, do Conselho Federal de Medicina - CFM. Caso sobrevenha norma atualizada, o operador deverá observar as 
novas normas aplicáveis, nos prazos definidos pelo órgão regulador. 

VII - Os agentes de tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis, que atuarem em nome 
da Credenciada, devem tomar ciência da Lei nº 13.709/2018, das regras estabelecidas neste instrumento 
pelo Credenciante, e devem zelar pela segurança e confidencialidade dos dados. 

§ 7º Fica assegurada a comunicação e o uso compartilhado de dados pessoais e dados pessoais sensíveis dos 
beneficiários do CLDF Saúde/Fascal para permitir a prestação de serviços de saúde, de assistência farmacêutica e de assistência 
à saúde, incluídos os serviços auxiliares de diagnose e terapia, em benefício dos interesses dos titulares, vedada a prática de 
seleção de riscos, e, para permitir as transações financeiras e administrativas resultantes do uso e da prestação dos serviços 
de saúde, de acordo com o art. 11, §4º e §5º da Lei nº 13.709/2018. 

§ 8º Encerrada a vigência contratual ou não havendo mais necessidade de utilização de dados pessoais, sejam eles 
sensíveis ou não, a Credenciada interromperá o tratamento dos dados disponibilizados pelo Credenciante, e eliminará 
completamente os dados pessoais e todas as cópias porventura existentes, seja em formato digital ou físico, salvo quando 
a Credenciada tenha que manter os dados para cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese da LGPD, devendo observar 
as disposições legais e regulamentares sobre a eliminação dos dados constantes de seus sistemas. 

§ 9º O Credenciante poderá manter e tratar os dados pessoais e dados pessoais sensíveis dos beneficiários do CLDF 
Saúde/Fascal durante todo o período em que eles forem pertinentes ao alcance das finalidades listadas neste Contrato. 

§ 10 Dados pessoais anonimizados, sem possibilidade de associação ao indivíduo, poderão ser mantidos por período 
indefinido. 

§ 11 O Titular poderá solicitar ao Credenciante e à Credenciada, a qualquer momento, que sejam eliminados os seus 
dados pessoais e dados pessoais sensíveis não anonimizados, desde que não autorizada a conservação para finalidades 
previstas em lei. 

§ 12 O Titular tem direito a obter a relação dos dados tratados pelo Credenciante e pela Credenciada, a qualquer 
momento e mediante requisição, conforme art. 18, capítulo III da Lei nº 13.709/2018. 

§ 13 A violação e/ou descumprimento à legislação de proteção de dados são passíveis de penalidade e reparação, nos 
termos dos arts. 42, 43 e 52 da Lei nº 13.709/2018, bem como estarão sujeitos à responsabilidade civil e criminal, às quais 
serão apuradas, preliminarmente ao eventual processo judicial, em regular procedimento administrativo. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES PROPOSTAS 

 
A Credenciada obriga-se a manter, durante o prazo de vigência deste Contrato, todas as condições de habilitação, 

qualificação e regularidade exigidas para a prestação dos serviços, na forma aferida no momento da celebração deste 
credenciamento, nos termos exigidos pela Lei nº 14.133/2021 e posteriores alterações, bem assim pelas normas legais e 
regulamentares que disciplinam o funcionamento e a prestação dos serviços que constituem objeto        deste Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA VALIDADE 
 

Os contratos de credenciamento terão vigência pelo prazo de 5 (cinco) anos, nos termos do art. 106 da Lei n. 
14.133/2021, considerando a natureza da contratação, a qual consiste na prestação continuada de serviços de assistência à 
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saúde.  
Os contratos de credenciamento poderão ser prorrogados por igual período, na forma do art. 107 da Lei n. 14.133/2021.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO 
 

O acompanhamento e a fiscalização da execução dos contratos de credenciamento serão realizados por servidores 
designados para atuarem na equipe de Fiscais de Contrato, conforme art. 17 do Ato da Mesa Diretora nº 67, de 2023 ou atos 
que venham a sucedê-lo.  

Durante a execução dos contratos de credenciamento, os membros da equipe de Fiscais de Contrato terão competência 
para registrar as ocorrências que caracterizarem descumprimento contratual e, se cabível, sugerir aplicação das penalidades 
administrativas previstas.  

O acompanhamento e a fiscalização da execução dos contratos de credenciamento pela Credenciante não farão cessar 
ou diminuir a responsabilidade da Credenciada pelo fiel cumprimento das obrigações contratuais, por quaisquer danos, inclusive 
quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO DESCREDENCIAMENTO 
 

O descredenciamento poderá ocorrer nos seguintes termos: 
§ 1º A Credenciada poderá solicitar o descredenciamento, mediante comunicação escrita, com antecedência mínima 

de 90 (noventa) dias, nos termos do inciso II do art. 138 da Lei n. 14.133/2021.  
§ 2º Na hipótese de encerramento das atividades da empresa, o lapso temporal constante no parágrafo anterior poderá 

ser afastado, mediante declaração expressa da Credenciada acerca da inexistência de beneficiários em atendimento e/ou 
tratamento.  

§ 3º No caso de descredenciamento, a pedido da Credenciada, o prazo para interrupção dos serviços prestados não 
poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, contados da anuência do Credenciante.  

§ 4º O descredenciamento deverá ocorrer sem prejuízo dos tratamentos em curso aos beneficiários do CLDF 
Saúde/Fascal.  

§ 5º A Credenciada deverá informar ao Credenciante acerca dos beneficiários do CLDF Saúde/Fascal que estejam em 
tratamento, com indicação da data de início do atendimento e previsão de término, se houver. 

§ 6º Na situação prevista no parágrafo anterior, o Credenciante deverá informar as providências a serem adotadas pela 
Credenciada, em relação aos beneficiários, após a data do descredenciamento. A Credenciada não poderá 
interromper/suspender o tratamento de qualquer associado até a orientação do Credenciante.  

§ 7º As contas resultantes dos tratamentos descritos no parágrafo anterior serão faturadas com base no presente 
Contrato e não poderão, em nenhuma hipótese, ser cobradas diretamente dos associados do CLDF Saúde/Fascal. 

§ 8º O descredenciamento não eximirá a Credenciada das garantias assumidas em relação aos serviços prestados e 
demais responsabilidades legais.  

§ 9º A Credenciada não poderá se beneficiar do descredenciamento, nos termos do inciso II do art. 138 da Lei n. 
14.133/2021, caso esteja em curso procedimento administrativo para apuração de irregularidade contratual, até a decisão final 
exarada em processo administrativo específico.  

§ 10 O Credenciante poderá, a qualquer tempo, avaliar as vantagens da continuidade do contrato de credenciamento, 
podendo solicitar o descredenciamento, com base no inciso II do art. 138 da Lei n. 14.133/2021. 

§ 11 O descredenciamento poderá ser também:  
a) determinado por ato unilateral e escrito do Credenciante, exceto no caso de descumprimento decorrente de 

sua própria conduta.  
b) determinado por decisão judicial. 

§ 12 Os casos de descredenciamento serão formalmente motivados nos autos do processo administrativo do 
credenciamento, assegurados o contraditório e a ampla defesa, nas hipóteses de descredenciamento por ato unilateral do 
Credenciante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA DOCUMENTAÇÃO 
 

A Credenciada apresentará, na data da assinatura deste Contrato, todos os documentos exigidos por Lei, pelo Edital e 
pelas normas do CLDF Saúde/Fascal, os quais fazem parte integrante deste instrumento, para todos os efeitos legais. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO 
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Os empregados da Credenciada não terão vínculo empregatício com o Credenciante, não havendo, portanto, qualquer 

solidariedade quanto às obrigações trabalhistas e previdenciárias devidas aos empregados da Credenciada.  
Eventual inadimplemento pela Credenciada dos encargos previstos no item anterior não transfere ao Credenciante a 

responsabilidade pelo pagamento e nem poderá onerar o objeto do credenciamento. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

As despesas decorrentes da execução deste Contrato correrão à conta das dotações orçamentárias e programas de 
trabalho específicos para cada exercício.  

Nos exercícios seguintes, será assegurada a execução deste Contrato, no período de suas respectivas vigências, 
mediante emissão de Nota de Empenho, à conta do Elemento de Despesa adequado da Lei Orçamentária Anual (LOA) 
respectiva, não sendo necessária a celebração de termos aditivos para este fim.  

As despesas serão atendidas com recursos do CLDF Saúde/Fascal consignados na Lei Orçamentária Anual do Distrito 
Federal – LOA-DF. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS ALTERAÇÕES  
 

O presente instrumento poderá ser alterado, em conformidade com o art. 124 da Lei 14.133/21. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO 
 

As partes elegem o foro da Circunscrição Judiciária Especial de Brasília - DF, com exclusão de qualquer outro por mais 
privilegiado que seja, para dirimir eventuais dúvidas e litígios decorrentes do presente Contrato. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO 
 

Incumbirá ao Credenciante providenciar a publicação do extrato do presente Contrato no Diário Oficial do Distrito 
Federal e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos da Lei 14.133/21. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Os contratos de credenciamento regular-se-ão pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do art. 89 da Lei n. 
14.133/2021. 

A Credenciada não poderá pronunciar-se em nome do Credenciante, à imprensa em geral, sobre quaisquer assuntos 
relacionados às atividades deste; sujeita, nessa hipótese, à imediata rescisão do contrato, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis. 

  
E por estarem de acordo, firmam as partes eletronicamente o presente contrato para que produza seus efeitos. 

 
 

NOME 
Gerente Coordenador do CLDF SAÚDE 

 
 

NOME 
Representante Legal da Credenciada 
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CONVOCAÇÃO - GT-SEI-CLDF
1ª Reunião do Grupo de Trabalho do SEI-CLDF

 
Em conformidade com o Ato da Mesa Diretora nº 131, de 2024, convoco os membros titulares do Grupo
de Trabalho para revisar as disposições normativas existentes e elaborar minuta de Ato da Mesa
Diretora para regulamentar o Sistema Eletrônico de Informações (SEI) no âmbito da Câmara Legislativa
do Distrito Federal, para a 1ª Reunião Ordinária, a realizar-se no dia 18 de setembro de 2024, das
16h30 às 18h, na Sala de Reuniões da DMI.
 

Brasília, 16 de setembro de 2024.
 

JEFFERSON MOURA PARAVIDINE
Coordenador

Documento assinado eletronicamente por JEFFERSON MOURA PARAVIDINE - Matr.
22751, Coordenador(a) de Grupo de Trabalho, em 16/09/2024, às 11:55, conforme Art. 22, do Ato do
Vice-Presidente n° 08, de 2019, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de
outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 1822322 Código CRC: AF7E182F.

Comunicados - Administrativos
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APOSTILAMENTO 
Brasília, 13 de setembro de 2024.

 
AVISO DE APOSTILAMENTO

O SECRETÁRIO-GERAL DO GABINETE DA MESA DIRETORA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO
FEDERAL, no uso da atribuição que lhe foi delegada por meio do disposto no inciso XI, do art. 1º, do Ato
do Presidente nº 255, de 2023, publicado no DCL nº 25, de 25/04/2023, torna público que, de acordo
com a Cláusula Décima Segunda do Contrato-PG nº 29/2022-NPLC, celebrado entre a Câmara
Legislativa do Distrito Federal (Contratante) e a empresa TOP SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES EIRELI
(Contratada), e com o art. 40, XI, c/c art. 55, III, da Lei 8.666/93, o valor total do contrato fica
reajustado para R$ 3.448.857,26 (três milhões, quatrocentos e quarenta e oito mil oitocentos e
cinquenta e sete reais e vinte e seis centavos), conforme documentos constantes dos autos do processo
nº 00001-00002066/2022-20. O valor mensal majorado do contrato decorrente do reajuste dos insumos
não previstos no sistema SINAPI, por meio da aplicação do IPCA (IBGE), passa a produzir efeitos
financeiros retroativos a 01/10/2023, e o valor decorrente do reajuste dos materiais, equipamentos,
serviços eventuais e serviços sob demanda especificados com base no sistema SINAPI, passa a produzir
efeitos financeiros retroativos a 01/07/2023. JOÃO MONTEIRO NETO – Secretário-Geral / Ordenador de
Despesa.
 
 

Reajuste Contratual - IPCA (IBGE) / SINAPI
 

 
 
 
 

Demonstrativo dos valores atuais e repactuados
 
 
 

Valor mensal atual (sem reajuste) R$ 278.992,39
Valor total atual (sem reajuste) R$ 3.347.908,68

Valor mensal reajustado R$ 287.404,77
Valor total reajustado R$ 3.448.857,26

Valor majorado R$ 100.948,58
¹Total Retroativo 2023 - IPCA (IBGE) R$ 1.214,54

²Total Retroativo 2023 - SINAPI R$ 1.153,91
Total Retroativo 2023 R$ 2.368,45

Total Retroativo 2024 - IPCA (IBGE) R$ 2.479,19
Total Retroativo 2024 - SINAPI R$ 472,30

Total Retroativo 2024 R$ 2.951,49
 

1. O valor mensal majorado do contrato decorrente de reajuste dos insumos não previstos no sistema SINAPI, por meio da aplicação do IPCA (IBGE),
passa a produzir efeitos financeiros retroativos a 01/10/2023.
2. O valor mensal majorado do contrato decorrente de reajuste dos materiais, equipamentos, serviços eventuais e serviços sob demanda especificados com
base no sistema SINAPI passa a produzir efeitos financeiros retroativos a 01/07/2023.

 
JOÃO MONTEIRO NETO

Secretário-Geral/Presidência

Documento assinado eletronicamente por JOAO MONTEIRO NETO - Matr. 24064, Secretário(a)-Geral da
Mesa Diretora, em 13/09/2024, às 18:24, conforme Art. 22, do Ato do Vice-Presidente n° 08, de 2019,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 1821658 Código CRC: 4ECF3D15.

Avisos - Contratos
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APOSTILAMENTO 
Brasília, 16 de setembro de 2024.

 
AVISO DE APOSTILAMENTO

 
O SECRETÁRIO-GERAL DO GABINETE DA MESA DIRETORA DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO
FEDERAL, no uso da atribuição que lhe foi delegada por meio do disposto no inciso XI, do art. 1º, do Ato
do Presidente nº 255, de 2023, publicado no DCL nº 87, de 25/04/2023, torna público que, de acordo
com a CLÁUSULA QUINTA, Item 5.3, do Contrato-PG nº 23/2023-NPLC, celebrado entre a Câmara
Legislativa do Distrito Federal e a empresa VISUAL SISTEMAS ELETRÔNICOS LTDA., e com o art. 25,
§7º, c/c art. 92, V, da Lei 14.133/2021, o valor do contrato fica reajustado para R$ 1.117.768,90 (um
milhão, cento e dezessete mil setecentos e sessenta e oito reais e noventa centavos). O valor
majorado passa a produzir efeitos financeiros a partir de 1º de agosto de 2024. JOÃO MONTEIRO NETO
– Secretário-Geral / Ordenador de Despesa.
 

Demonstrativo dos Valores Atual e Reajustado

Valor total sem reajuste R$ 1.059.800,00
Percentual acumulado ICTI - AGO/23 - JUL/24 5,47%

Valor total reajustado R$ 1.117.768,90
Valor majorado R$ 57.968,90

Valor retroativo devido (agosto/2024) R$ 1.557,86
 

JOÃO MONTEIRO NETO
Secretário-Geral/Ordenador de Despesa

Documento assinado eletronicamente por JOAO MONTEIRO NETO - Matr. 24064, Secretário(a)-Geral da
Mesa Diretora, em 16/09/2024, às 18:34, conforme Art. 22, do Ato do Vice-Presidente n° 08, de 2019,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 1823286 Código CRC: AB6C47B2.

O Diário da Câmara Legislativa do DF
está regulamentado pelos seguintes

instrumentos legais:

Resolução nº 279
publicada no DCL nº 35 de 25 de fevereiro de 2016.

Págs: 2 a 7

Ato da Mesa Diretora nº 69
publicado no DCL nº 109 de 27 de maio de 2022.

Págs: 20 a 23

Ato da Mesa Diretora nº 27
publicado no DCL nº 62 de 3 de abril de 2007.

Págs: 13 a 16

Ato do Vice-presidente nº 8
publicado no DCL nº 214 de 14 de outubro de 2019.

Págs: 31 a 48
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https://www.cl.df.gov.br/documents/29014520/29236625/Ato+da+Mesa+Diretora+n%C2%BA+027+de+2007+-+DCL+062%2C+03-04-2007.pdf/ff8f86a4-b651-57a4-75a2-3643bddafecb?version=1.2&t=1713298868218
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